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Aos estudantes com e sem deficiência 

que com coragem e determinação, 

mostram ao mundo que a educação é o 

caminho para transformar vidas e 

construir uma escola mais inclusiva. A 

t o d o s o s e d u c a d o r e s q u e , c o m 

sensibilidade e compromisso, buscam 

novas formas de ensinar, guiados por um 

olhar que acolhe a diversidade e promove 

a inclusão. Que juntos possamos trilhar 

caminhos que insp i rem respe i to , 

igualdade e aprendizado para todos. 
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RESUMO  

Esta dissertação apresenta uma pesquisa qualitativa, de caráter exploratório-
descritivo com abordagem de intervenção pedagógica, realizada no Instituto Federal 
do Maranhão (IFMA), Campus São Luís - Centro Histórico. Objetivou-se analisar as 
contribuições da audiodescrição didática para a promoção da educação inclusiva no 
processo de ensino e aprendizagem de estudantes com deficiência visual. A 
intervenção consistiu em uma oficina formativa sobre audiodescrição didática, com a 
participação de 60 profissionais da educação. A produção dos dados ocorreu por 
observação participante e questionários aplicados com 16 participantes da pesquisa, 
possibilitando a análise das percepções, práticas e desafios relacionados ao tema. 
Os resultados indicaram ampliação do conhecimento dos participantes, 
fortalecimento de práticas pedagógicas inclusivas e validação do produto 
educacional, por meio da vivência prática da trilha de orientações por docentes de 
diferentes áreas (Linguagens, Matemática Ciências da Natureza, Ciências Humanas, 
Técnica e Tecnológica). Conclui-se que esta pesquisa contribui para a promoção da 
acessibilidade e para a formação continuada dos professores.  

PALAVRAS-CHAVES: Audiodescrição Didática; Educação Inclusiva; Deficiência 
Visual; Formação Continuada; Educação Profissional e Tecnológica. 
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ABSTRACT 

This dissertation presents a qualitative, exploratory-descriptive research with a 
pedagogical intervention approach, conducted at the Federal Institute of Maranhão 
(IFMA), São Luís campus - Historical Center. The objective was to analyze the 
contributions of didactic audio description to the promotion of inclusive education in 
the teaching and learning process of students with visual impairments. The 
intervention consisted in a workshop on didactic audio description, with the 
participation of 60 education professionals. Data collection occurred through 
participant observation and questionnaires were administered to 16 participants in 
the study that allowed the analysis of the perceptions, the practices, and the 
challenges related to the topic of the research. The results indicated an expansion of 
participants' knowledge, strengthening of inclusive pedagogical practices, and 
validation of the educational product through the practical experience of the guidance 
pathway by teachers from different areas (Languages, Mathematics, Natural 
Sciences, Human Sciences, Technical and Technological). It was concluded that this 
research contributes to the accessibility promotion and to the continuing education of 
teachers. 

KEYWORDS: Didactic Audio Description; Inclusive Education; Visual Impairment; 
Continuing Education; Professional and Technological Education. 
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1. INTRODUÇÃO 

A educação inclusiva configura-se, no contexto contemporâneo, como um 

paradigma educacional pautado na concepção de direitos humanos, que articula de 

maneira indissociável os valores da igualdade e da diferença. Esse modelo 

educativo transcende a mera dimensão formal da equidade, ao considerar as 

condições históricas, sociais e culturais que sustentam processos de exclusão tanto 

no interior quanto no exterior das instituições escolares. Assim, a inclusão 

educacional não se restringe a adaptações curriculares ou à implementação de 

cotas, mas se caracteriza como um processo político e pedagógico complexo, que 

exige o reconhecimento das desigualdades estruturais e a construção de práticas 

educativas capazes de garantir o direito à aprendizagem a todos os sujeitos, 

independentemente de suas características particulares (Brasil, 2008a). 

Nesse contexto, a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva – PNEEPEI (Brasil, 2008a) reforça a necessidade de consolidar 

políticas públicas que contemplem a diversidade, destacando que a promoção da 

inclusão e do respeito às diferenças deve ocorrer em consonância com os avanços 

científicos e as lutas sociais. A PNEEPEI evidencia que a efetividade da inclusão 

educacional depende de ações articuladas entre legislação, gestão escolar, 

planejamento pedagógico e formação docente, além da reflexão crítica sobre as 

práticas educativas, considerando o contexto histórico e social no qual a educação 

se desenvolve. 

Historicamente, a educação formal no Brasil e em diversas regiões do mundo 

esteve marcada por processos de segregação e exclusão que, muitas vezes, 

naturalizavam a diferença como condição de incapacidade. Nesse sentido, Ainscow 

(1994) argumenta que os padrões recorrentes de exclusão e segregação refletem 

estruturas sociais historicamente construídas, as quais impactam diretamente a 

constituição das trajetórias escolares e os processos de aprendizagem. A inclusão, 

portanto, não pode ser compreendida como prática isolada, mas sim como processo 

contínuo de transformação social e educacional, que requer a desconstrução de 

barreiras físicas, pedagógicas e atitudinais. 
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Sassaki (2010, p. 47) contribui para a compreensão da Educação Especial 

sob a perspectiva inclusiva ao afirmar que: 
Inclusão social, portanto, é um processo que contribui para a construção de 
um novo tipo de sociedade, por meio de transformações nos ambientes 
físicos (internos e externos, equipamentos, aparelhos e utensílios, 
mobiliários e meios de transportes) e na mentalidade de pessoas, bem 
como da própria pessoa com deficiência. 

Esse entendimento amplia a noção de inclusão para além da escolaridade 

formal, envolvendo também a dimensão social, cultural e política, considerando que 

a transformação educacional deve englobar tanto a adaptação dos espaços físicos 

quanto a construção de atitudes inclusivas entre todas as pessoas envolvidas no 

processo educacional. 

A redefinição do conceito de deficiência é fortemente respaldada por 

instrumentos legais internacionais e nacionais. A Convenção Internacional sobre os 

Direitos das Pessoas com Deficiência, promulgada pela Organização das Nações 

Unidas (ONU, 2007), estabelece que a deficiência não deve ser compreendida como 

atributo individual, mas como resultado da interação entre pessoas com limitações e 

barreiras existentes na sociedade.  

No âmbito nacional, a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência – 

Lei nº 13.146/2015 consolida essa concepção, reconhecendo a deficiência como 

condição derivada da ausência de acessibilidade proporcionada pelo Estado e pela 

sociedade. Fiore (2016, p. 21) enfatiza que: “A deficiência não é a grande causadora 

de limitações, mas sim, as barreiras sociais, políticas, arquitetônicas, atitudinais, 

ideológicas e culturais são as causadoras das deficiências.”. 

Dentre as diversas modalidades de deficiência, a presente pesquisa 

concentra-se na deficiência visual (DV), caracterizada pela perda total ou parcial da 

capacidade visual, que pode ser de origem congênita, hereditária ou adquirida. A Lei 

nº 14.126/2021 estabelece que tais condições podem ser classificadas como 

cegueira, baixa visão ou visão monocular, garantindo-lhes reconhecimento legal 

como deficiência. 

O panorama estatístico reforça a urgência de políticas educacionais 

inclusivas. Segundo o Censo Demográfico de 2010, 23,9% da população brasileira 

declararam possuir algum tipo de deficiência, sendo a deficiência visual a mais 

prevalente, com 6.562.910 pessoas, das quais aproximadamente 562 mil são cegas 

e cerca de seis milhões apresentam baixa visão (IBGE, 2010). Dados mais recentes 
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do Censo Demográfico de 2022 indicam que 14,4 milhões de brasileiros apresentam 

algum tipo de deficiência a partir dos dois anos de idade, representando 7,3% da 

população, sendo 7,9 milhões pessoas com deficiência visual, o que equivale a 

aproximadamente 55% do total da população com comprometimento visual (IBGE, 

2022). Tais números evidenciam que grande parte desta população enfrenta 

barreiras de caráter arquitetônico, comunicacional, metodológico e atitudinal, 

dificultando não apenas o acesso à educação, mas também a plena participação 

social e profissional. 

Frente a esse cenário, a adoção de recursos pedagógicos que promovam 

acessibilidade e participação ativa torna-se imprescindível. A Audiodescrição 

Didática (ADD) destaca-se como uma ferramenta estratégica, permitindo que 

conteúdos tradicionalmente transmitidos de forma visual sejam acessíveis aos 

estudantes com deficiência visual. Segundo Santos e Cavalcante (2020) a ADD 

possibilita a descrição detalhada de elementos visuais de forma objetiva e funcional, 

promovendo maior engajamento, compreensão e autonomia dos estudantes. Este 

recurso metodológico se apresenta não apenas como instrumento de mediação do 

conhecimento, mas também como ferramenta de democratização do aprendizado, 

alinhando-se aos princípios da educação inclusiva. 

No âmbito da Educação Profissional e Tecnológica, o Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia do Maranhão - IFMA adota política de reserva de 

5% das vagas para os estudantes público da educação especial, garantindo o 

acesso à educação profissional pública. Tal iniciativa evidencia avanços 

institucionais no campo da inclusão educacional. Contudo, ainda persistem desafios 

estruturais relacionados à oferta de recursos de acessibilidade e ao suporte 

pedagógico necessário à permanência, à participação e ao êxito acadêmico desses 

estudantes.  

Considerando esse cenário, torna-se pertinente investigar de que maneira tais 

recursos podem ser incorporados às práticas pedagógicas no contexto da Educação 

Profissional e Tecnológica. Nessa perspectiva, o presente estudo toma como lócus 

investigativo o IFMA, buscando compreender possibilidades de fortalecimento das 

ações inclusivas para estudantes com deficiência visual, especialmente no que se 

refere às estratégias de mediação pedagógica no cotidiano escolar.  
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No IFMA Campus São Luís – Centro Histórico, por exemplo, o Núcleo de 

Atendimento às Pessoas com Necessidades Educacionais Específicas - NAPNE 

atende atualmente nove estudantes com deficiência visual matriculados no ensino 

médio técnico integrado. Entretanto, observa-se a ausência permanente de revisores 

de textos em Braille no campus, situação que evidencia lacunas institucionais e 

reforça a necessidade do desenvolvimento de práticas pedagógicas 

complementares e inovadoras, como a ADD, com vistas à ampliação da 

acessibilidade, da equidade e das condições efetivas de aprendizagem em sala de 

aula. 

A escolha temática desta pesquisa também se relaciona diretamente ao 

percurso acadêmico, profissional e experiencial da pesquisadora. O interesse pela 

audiodescrição teve início durante a graduação em Turismo na Universidade Federal 

do Maranhão (UFMA), quando a participação em projetos voltados à acessibilidade 

possibilitou o primeiro contato sistemático com esse recurso de comunicação 

acessível. Tal experiência despertou reflexões acerca de seu potencial para ampliar 

o acesso de pessoas com deficiência visual aos bens culturais, educacionais e 

informacionais, especialmente em uma sociedade marcada pela centralidade das 

linguagens visuais. 

Essa aproximação com a temática também se articula à experiência da 

própria pesquisadora como pessoa com deficiência visual, condição que evidencia 

as barreiras existentes no acesso à informação, à cultura e à educação. Em 

contextos educacionais marcados pela predominância de recursos visuais — como 

materiais didáticos imagéticos, apresentações expositivas e produções audiovisuais 

— a ausência de estratégias pedagógicas acessíveis pode restringir 

significativamente a participação dos estudantes com deficiência visual, 

comprometendo seus processos de aprendizagem e desenvolvimento acadêmico. 

O aprofundamento dessas reflexões ocorreu durante o desenvolvimento do 

trabalho de conclusão de curso da pesquisadora, no qual a audiodescrição foi 

investigada como ferramenta de inclusão social. Nesse processo, buscou-se 

formação específica em introdução e consultoria em audiodescrição junto à 

professora Nadir da Silva Machado, do Instituto Benjamin Constant (IBC). Como 

resultado dessa formação, foi elaborada a audiodescrição do espetáculo folclórico 

da Companhia Barrica, experiência registrada no trabalho intitulado O Turismo 
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Inclusivo no Maranhão: Deficientes Visuais, por meio da Audiodescrição, penetram o 

Imaginário Simbólico dos Espetáculos da Companhia Barrica. 

Posteriormente, a trajetória profissional da pesquisadora consolidou esse 

campo de atuação, envolvendo atividades como revisora de textos em Braille, 

consultora em audiodescrição e formadora em temáticas relacionadas à deficiência 

visual. Destaca-se ainda sua participação no júri técnico da “Mostra Faz Todo 

Sentido”, vinculada ao Festival Guarnicê de Cinema, evento dedicado à exibição de 

produções audiovisuais acessíveis, incluindo curtas-metragens com audiodescrição. 

Essas experiências acadêmicas, profissionais e pessoais contribuíram para 

ampliar o campo de reflexão acerca da audiodescrição, tradicionalmente associada 

aos contextos culturais e midiáticos, direcionando o olhar investigativo para suas 

potencialidades no âmbito educacional. Conforme argumenta Luciano Mianes (2017) 

a utilização da audiodescrição no contexto escolar não pressupõe que o professor 

se torne um audiodescritor profissional, mas que incorpore práticas descritivas que 

possibilitem o acesso às informações visuais mobilizadas no processo de ensino. 

Nessa perspectiva, o autor propõe o conceito de “audiodescrição instrumental”, 

caracterizada por uma função predominantemente informativa, adaptada às 

demandas do cotidiano pedagógico. 

Diante dessas problematizações teóricas, institucionais e experiencialmente 

situadas, emerge a necessidade de investigar como a ADD pode ser mobilizada 

como estratégia pedagógica no contexto da educação profissional. Assim, esta 

pesquisa orienta-se pela seguinte questão de investigação: 

De que maneira a aplicabilidade da audiodescrição didática pode contribuir 

para a promoção da educação inclusiva no processo de ensino e aprendizagem de 

estudantes com deficiência visual no IFMA Campus São Luís - Centro Histórico? 

Além da questão central, foram elaborados questionamentos secundários que 

auxiliam na delimitação e aprofundamento da investigação: 

a) Quais as concepções teórico-metodológicas dos professores do IFMA 

Campus São Luís – Centro Histórico acerca das especificidades dos estudantes com 

deficiência visual no contexto da sala de aula comum? 

b) De que forma os professores do IFMA Campus São Luís – Centro Histórico 

aplicam os recursos didáticos de acessibilidade como instrumentos de intervenção 

pedagógica, diversidade e ampliação das estratégias de ensino? 
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c) Como a realização de uma oficina formativa sobre audiodescrição didática 

pode contribuir para a formação docente, favorecendo a participação e a 

aprendizagem dos estudantes com deficiência visual no IFMA Campus São Luís – 

Centro Histórico? 

d) De que maneira uma Trilha de Orientações sobre Audiodescrição Didática 

destinada aos docentes pode contribuir para o aprimoramento das práticas 

pedagógicas voltadas aos estudantes com deficiência visual da educação 

profissional e tecnológica? 

Em consonância com o problema de pesquisa delineado, o objetivo geral 

deste estudo consiste em analisar de que maneira a audiodescrição didática pode 

contribuir para a promoção da educação inclusiva no processo de ensino e 

aprendizagem de estudantes com deficiência visual no IFMA Campus São Luís – 

Centro Histórico. 

Para alcançar esse objetivo geral, foram definidos os seguintes objetivos 

específicos: 

a) Identificar e analisar as concepções teórico-metodológicas dos professores 

do IFMA Campus São Luís – Centro Histórico acerca das especificidades do 

estudante com deficiência visual no contexto da sala de aula comum; 

b) Investigar como os professores do IFMA Campus São Luís – Centro 

Histórico utilizam os recursos didáticos de acessibilidade como instrumento de 

intervenção pedagógica, diversidade e ampliação das estratégias de ensino; 

c) Desenvolver e analisar uma oficina formativa sobre audiodescrição 

didática, visando contribuir para a formação docente e favorecer a participação e a 

aprendizagem dos estudantes com deficiência visual; 

d) Elaborar e analisar uma Trilha de Orientações sobre Audiodescrição 

Didática destinada aos docentes, com vistas ao aprimoramento das práticas 

pedagógicas voltadas aos estudantes com deficiência visual da educação 

profissional e tecnológica. 

O lócus de investigação desta pesquisa é o IFMA Campus São Luís – Centro 

Histórico, localizado à Rua Afonso Pena, nº 174, bairro Centro, em São Luís, no 

Maranhão. O campus funciona em um casarão histórico que pertenceu ao vice-

cônsul de Portugal no Maranhão, Fran Paxeco, durante o século XX. A instituição 
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caracteriza-se pela diversidade de seu público estudantil e pela oferta de cursos 

técnicos integrados ao ensino médio. 

A investigação concentra-se na formação docente para atuação com os 

estudantes com cegueira ou baixa visão matriculados nessa unidade, buscando 

compreender de que maneira a ADD pode contribuir para sua permanência, 

participação e aprendizagem no contexto da Educação Profissional e Tecnológica. 

Este trabalho organiza-se em seis seções. A primeira corresponde a esta 

introdução; a segunda discute as políticas públicas para a Educação Especial na 

perspectiva da educação inclusiva; a terceira aborda a deficiência visual sob as 

dimensões clínica, histórica e social; a quarta analisa a trajetória da audiodescrição, 

sua aplicabilidade pedagógica e sua função como tecnologia assistiva; a quinta 

apresenta os procedimentos metodológicos adotados na investigação; e a sexta 

seção reúne as considerações finais. 

Espera-se que os resultados desta pesquisa possam contribuir para o 

aprofundamento das discussões acerca da educação inclusiva no âmbito da 

Educação Profissional e Tecnológica, particularmente no que se refere à utilização 

da ADD como recurso pedagógico de acessibilidade. Ao evidenciar suas 

potencialidades no processo de ensino e aprendizagem de estudantes com 

deficiência visual, busca-se ampliar o debate sobre a incorporação de estratégias 

metodológicas que favoreçam a participação, a compreensão e a autonomia desses 

sujeitos no contexto escolar. 

Adicionalmente, pretende-se que as reflexões aqui desenvolvidas subsidiem a 

construção e o aprimoramento de práticas pedagógicas mais acessíveis e sensíveis 

à diversidade presente nas salas de aula contemporâneas, contribuindo para o 

fortalecimento de uma cultura institucional comprometida com, os princípios da 

equidade, da acessibilidade e da garantia do direito à educação. Nesse sentido, a 

investigação procura também fomentar o diálogo entre os campos da educação 

inclusiva, da tecnologia assistiva e da formação docente, reafirmando a necessidade 

de práticas educativas que reconheçam as diferenças como dimensão constitutiva 

do processo educativo e como fundamento para a construção de ambientes 

escolares efetivamente inclusivos. 
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2. POLÍTICAS PÚBLICAS PARA EDUCAÇÃO ESPECIAL INCLUSIVA NO 
BRASIL 

No Brasil, a Educação Especial Inclusiva se torna pauta de amplos debates 

somente a partir da primeira metade do século XX, mais precisamente na década de 

1950. O atendimento às pessoas com deficiência teve início na época do Império, 

com a criação de duas instituições: o Imperial Instituto dos Meninos Cegos, em 

1854, que durante o período republicano passou a ser conhecida como Instituto 

Benjamin Constant – IBC, se tornando atualmente o maior centro de referência 

nacional na área de deficiência visual, e o Instituto dos Surdos Mudos, em 1857, 

hoje denominado Instituto Nacional da Educação dos Surdos – INES, ambos no Rio 

de Janeiro (Brasil, 2008).  

Isto não significa, porém, que nos períodos anteriores não houve nenhum 

esforço que visasse o atendimento para esse grupo em específico. É importante 

destacar ações de suma importância para a educação especial, a exemplo da 

instituição especializada na área da deficiência física, mantida pela irmandade da 

Santa Casa de Misericórdia em 1600. 

No início do século XX, diversas instituições foram criadas para atender às 

demandas educacionais e sociais das pessoas com deficiência. Em 1926, foi 

fundado o Instituto Pestalozzi, com foco no atendimento especializado a pessoas 

com deficiência intelectual. Posteriormente, em 1945, Helena Antipoff criou o 

primeiro serviço de atendimento educacional especializado para pessoas com 

superdotação, no âmbito da Sociedade Pestalozzi. Já em 1954, foi fundada a 

primeira Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE), ampliando o 

suporte às pessoas com deficiência e suas famílias (Brasil, 2008). 

Conforme Ferreira (2005, p.13): 
Em 1942, já havia no país 40 escolas públicas regulares que prestavam 
algum tipo de atendimento a deficientes mentais e 14 que atendiam alunos 
com outras deficiências, O Instituto Benjamin Constant editou em braile a 
Revista Brasileira para cegos, primeira do gênero no Brasil. 
No mesmo período, 4 escolas públicas especializadas, uma oferecia 
atendimento na educação de estudantes com deficiência intelectual e as 
outras três dedicavam-se ao ensino das demais deficiências.  

Assim, dentre as 54 escolas públicas regulares e as 4 especializadas, 

destacam-se algumas instituições pioneiras no atendimento a estudantes com 
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deficiências no Brasil. No Rio de Janeiro (RJ), a Escola Estadual Rodrigues Alves, 

criada em 1905, ofereceu ensino regular para pessoas com deficiência física e 

visual. Em Minas Gerais, na capital Belo Horizonte, destacaram-se a Escola 

Estadual São Rafael, especializada no ensino de cegos desde 1925, e a Escola 

Estadual Instituto Pestalozzi, fundada em 1935, voltada para pessoas com 

deficiência auditiva e intelectual, com forte influência do trabalho da Professora 

Helena Antipoff (Mazzotta, 2005). 

Em Pernambuco, a Escola Estadual Ulisses Pernambucano, inaugurada em 

1941, atendia pessoas com deficiência intelectual. No Rio Grande do Sul, em Porto 

Alegre, o Grupo Escolar Estadual Paula Soares, criado em 1927, passou a oferecer 

ensino regular com atendimento a pessoas com deficiência intelectual. No Paraná, a 

capital Curitiba abrigou o Instituto Estadual Paranaense de Cegos, fundado em 1944 

(Mazzotta, 2005). 

Em São Paulo, na capital, destacam-se o Instituto Estadual de Educação 

Padre Anchieta, criado em 1913, que ofereceu ensino regular com atendimento às 

pessoas com deficiência auditiva, e os Grupos Escolares Miss Browne e Visconde 

de Itaúna, ambos fundados em 1950 e voltados para pessoas com deficiência 

intelectual. Essas instituições refletem a evolução do atendimento educacional 

especializado no país, com o objetivo de promover o desenvolvimento dos 

estudantes com diferentes tipos de deficiência (Mazzotta, 2005). 

No ano de 1973, o MEC criou o Centro Nacional de Educação Especial – 

CENESP, responsável pela gerência da educação especial no Brasil, que, 

impulsionou ações educacionais voltadas às pessoas com deficiência e às pessoas 

com superdotação, mas ainda configuradas por campanhas assistenciais e 

iniciativas isoladas do Estado (Mazzotta, 2005). 

Nesse interim, cabe ressaltar algumas das principais legislações que se 

preocuparam na extensão e manutenção desse atendimento, a maioria surgida a 

partir da década de 1950 do século passado, podendo ser interpretadas como parte 

de um movimento mundial pela educação especial, caracterizado por uma ação 

política, cultural, social e pedagógica. Fundamentado no princípio de que os sujeitos 

eram indissociáveis, tal movimento acreditava que a aprendizagem efetiva só 

aconteceria se não houvesse nenhum tipo de segregação, possibilitando a interação 
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da pessoa com deficiência com aqueles que não possuíam necessidade de 

aprendizado específica. 

A Constituição Federal de 1988 representa um marco significativo na defesa 

da inclusão escolar no Brasil. Ela estabelece, em seu artigo 208, a obrigatoriedade 

de atendimento educacional especializado para pessoas com deficiência, 

promovendo o acesso à educação de forma equitativa. O inciso III, que menciona a 

obrigatoriedade do atendimento educacional especializado para estudantes com 

deficiência, é um dispositivo que estabelece que o Estado deve garantir um ensino 

que atenda às necessidades específicas dos alunos com deficiência, priorizando a 

inclusão na rede regular de ensino.  

Sublinha-se, ainda, o vanguardismo do Estatuto da Criança e do Adolescente 

(1990) - ECA, no que tange à defesa dos direitos nessas etapas do desenvolvimento 

humano, fornecendo diretrizes básicas para o resguardo e efetivação dos mesmos 

nos diferentes níveis. Em seu artigo 55, reforça os dispositivos legais supracitados 

ao determinar que “os pais ou responsáveis têm a obrigação de matricular seus 

filhos ou pupilos na rede regular de ensino” (Brasil, 1990). Ainda nessa década, 

documentos como a Declaração Mundial de Educação para Todos (1990) e, no ano 

de 1994, a legitimação da Declaração de Salamanca passam a influenciar a 

formulação das políticas públicas da educação inclusiva, oportunizando por fim 

adaptação e reformulação nas políticas vigentes de educação, adequando o 

currículo para uma educação inclusiva, cujos estudantes passaram a frequentar as 

classes comuns de ensino. 

Essas ações conjuntas foram importantes para o estabelecimento de acordos 

internacionais que tinham como princípio norteador a garantia desses direitos para a 

Educação Inclusiva. O exemplo mais enfático desses acordos foi a Declaração de 

Salamanca  de 1994, fruto de amplas discussões travadas pela Organização das 1

Nações Unidas, e que, nos dizeres de Vieira (2005, p.23) “foi sensível aos desafios e 

dificuldades teórico-práticas para uma efetiva implementação de uma política 

educacional inclusiva”. 

 Documentado elaborado em 1994 em Salamanca, Espanha, e que se tornou um dos principais 1

documentos referenciais sobre inclusão através da educação, tendo como signatários 88 países entre 
eles o Brasil. A partir das perspectivas do documento é feita uma abordagem sobre o papel da escola 
regular na educação de pessoas com necessidades educativas específicas e sua posição de principal 
agente de mudança no combate a atitudes discriminatórias.
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Esse avanço constitucional foi complementado pela Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional (LDB), Lei nº 9.394/96, que também reforça a importância da 

inclusão no sistema educacional. Ressalte-se que a LDB, em seu artigo 4°, inciso III, 

postula raciocínio idêntico ao da Constituição Federal de 1988 e somente substitui o 

termo “portadores de deficiência”, que obviamente é carregado de conotação 

negativa, pelo uso da terminologia “educandos com necessidades especiais”, mais 

adequado a nova realidade das discussões que afloravam no período. 

A atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação afirma, no seu art. 2º, que a 

educação “tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo 

para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho” (Brasil, 1996). 

Logo, evidenciamos o papel da educação na formação dos cidadãos brasileiros e 

verificamos que esta não se dá apenas na aquisição do conhecimento, mas, 

sobretudo, na garantia de sua inserção no mundo do trabalho. 

A inclusão educacional é um princípio fundamental que busca assegurar que 

todos os estudantes, independentemente de suas condições físicas, sensoriais, 

intelectuais ou emocionais, tenham acesso à educação de qualidade. O atendimento 

educacional especializado é crucial para garantir que esses educandos recebam o 

suporte necessário para seu desenvolvimento e aprendizado, promovendo a 

equidade no sistema educacional. 

A acessibilidade já vem sendo garantida pela Lei nº 12.711 de 29 de agosto 

de 2012, que foi alterada pela lei nº 13.409/16, conhecida como a Lei das Cotas, que 

determinou a reserva de vagas para pessoas com deficiência, nos cursos, tanto do 

ensino superior como também nas instituições federais de ensino técnico do nível 

médio, com o direito a reserva de 5% de suas vagas para as  cotas (Brasil, 2012; 

Brasil, 2016). 

Em 2015, foi promulgada a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência, nº 13.146 de 06 de julho de 2015, fruto das reivindicações da sociedade 

civil e das próprias pessoas com deficiência que historicamente lutam pela garantia 

de leis inclusivas que possam reverter todo um processo de alijamento de direitos 

fundamentais pelo qual passaram/passam.  

Para que estas diretrizes se realizem, a Lei 13.146 de 06 de julho de 2015, 

pode ser dividida em três grandes partes que, por sua vez, estabelecem requisitos a 

serem cumpridos, por cada uma das esferas governamentais, para a efetivação das 
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medidas de inclusão. Essas partes são: disposições gerais e dos  direitos 

fundamentais das pessoas com deficiência, como educação, transporte e saúde, em 

primeiro plano. Logo em seguida destaca-se acessibilidade à ciência e tecnologia, 

tratando do  acesso à informação e à comunicação  e do uso de tecnologias 

assistivas e, por fim, endereça o acesso à justiça e  o que acontece com quem 

infringe as demais exigências (Brasil, 2015). 

O processo histórico da construção de uma educação pública federal voltada 

à ampliação do acesso para grupos socialmente desfavorecidos está intimamente 

ligada ao reconhecimento da diversidade como elemento central de discussão. 

Valorizar essa diversidade contribui, não apenas para promover diferentes 

identidades e realidades, mas também para orientar ações que ampliem a cidadania 

e garantam a inclusão de diversos segmentos da sociedade.  

Partindo deste princípio, a Lei 11.892/2008 que instituía e regulamentava o 

funcionamento dos Institutos Federais de ensino, esclarecia em seu escopo que: 
Os Institutos são federais, não apenas como expressão da presença em 
todo o território nacional, mas, acima de tudo, como entes mantidos pelo 
orçamento público central. [...] a política pública se estabelece no 
compromisso de pensar o todo enquanto aspecto que funda a 
igualdade na diversidade (social, econômica, geográfica e cultural) e ainda 
estar articulada a outras políticas (de trabalho e renda, de desenvolvimento 
setorial, ambiental, social e mesmo educacional, dentre outras) (Brasil, 
2008, p. 22, grifos nossos) . 2

A inclusão representa um avanço significativo no campo educacional, na 

medida em que busca atender, de forma adequada, as pessoas com deficiência e 

prepará-las para os desafios da vida em sociedade. No entanto, é fundamental 

aprimorar a formação dos educadores, uma vez que, apesar dos esforços 

empreendidos, ainda se observa uma lacuna na qualificação docente para o trabalho 

pedagógico com esses educandos. Nesse sentido, é essencial que os professores 

compreendam as diferenças individuais, desenvolvam posturas profissionais 

condizentes com os princípios da educação inclusiva e sejam capazes de aplicar 

metodologias didáticas que favoreçam a aprendizagem para os estudantes público 

da educação especial, bem como sua preparação para ingressar no mercado de 

trabalho. Em síntese, faz-se necessário promover a formação docente de modo a 

possibilitar a formação intelectual e profissional das pessoas com deficiência. 

 Ao longo das próximas subseções veremos este assunto, de forma mais detalhada. 2
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Nesse interim, cabe ressaltar que o vanguardismo das políticas públicas, por 

si só, não assegura o acesso efetivo aos conhecimentos acadêmicos, caso não haja 

interesse, sensibilidade e compreensão acerca da realidade vivenciada pelos 

educandos com deficiência no contexto escolar. Para que esses estudantes 

disponham de oportunidades reais de participação e atuação efetiva nesse espaço 

educativo, torna-se indispensável o apoio amplo, contínuo e comprometido de toda a 

comunidade escolar. Emílio Figueira (2016) esclarece que para esse processo 

acontecer se faz necessário que a escola promova mudanças, não apenas nas 

barreiras estruturais, mas também nas posturas, atitudes e mentalidades dos 

educadores e da comunidade escolar em geral, de modo a aprender a lidar e 

conviver com a diferença.  

Nesse contexto, a escola desempenha papel fundamental no processo de 

inclusão e, quando efetivamente inclusiva, busca contemplar, em seu currículo e na 

elaboração de seu Projeto Político-Pedagógico (PPP), conteúdos, práticas e 

metodologias adequadas às especificidades desses públicos. Nessa perspectiva, 

Minetto (2008, p. 32) destaca que: 
Uma escola consegue organizar um currículo inclusivo quando reconhece a 
complexidade das relações humanas, a amplitude e os limites de seus 
objetivos e ações; quando entende o ambiente escolar como um espaço 
relacional que estabelece laços que contribuem para a formação de uma 
identidade individual e social. 

Ressalta-se que a inclusão social no âmbito educacional não se resume a 

matricular o estudante e fazer adequações estruturais e curriculares, mas envolve 

respeito, preparo e preocupação com o desenvolvimento de seus reais potenciais 

(Mantoan, 2015). Nesse sentido, Minetto (2008) reforçou que o manejo adequado da 

turma é, do mesmo modo, uma capacidade a ser aprendida pelo próprio professor. 

Para tanto, recomendou os seguintes passos para uma educação inclusiva: amor à 

profissão; traçar metodologias que possibilitem aos alunos um bom convívio e 

receber aos colegas com ou sem deficiência; respeitar sempre; ter postura em 

relação aos estudantes; desenvolver trabalhos e atividades que envolvam toda a 

turma, observando os limites de cada um; traçar atividades individuais para observar 

a autonomia dos discentes; ser flexível quanto ao tempo. 

Assim, reafirma-se o papel da escola enquanto um espaço de diversidade 

cultural, que promove respeito e solidariedade a todos, independentemente de cor, 
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raça, gênero, deficiência ou valores. Esse ambiente é essencial para garantir uma 

aprendizagem inclusiva e que valorize o exercício da cidadania. 

Nessa linha, Figueiredo (2011) destacou que nosso país ainda têm um 

importante caminho a percorrer para assegurar educação a todos os jovens, 

crianças, adultos e adolescentes que integram o sistema público de ensino. 

Nessa abordagem, ainda é de grande relevância a discussão do papel das 

políticas públicas inclusivas ligadas aos amplos setores da sociedade e 

principalmente, às instituições promovedoras de direitos fundamentais ao cidadão: 

educação, saúde e bens culturais no que tange ao acesso desse grupo, com 

especificidades tão diversas, a um desenvolvimento integral. Torna-se mais urgente 

ainda quando refletimos sobre o contexto de retrocessos em que o país atualmente 

se encontra, interferindo diretamente na promoção de medidas inclusivas. 

Aliada a discussão da política de inclusão escolar como política pública 

setorizada na área da educação, a pesquisadora Enicéia Gonçalves Mendes (2006) 

contextualiza que a política educacional no conjunto de outras políticas públicas, 

também setorizadas, para combater a lógica da exclusão social, tem ampliado a 

probabilidade de insucesso, pois não há como construir uma escola inclusiva num 

país com tamanha desigualdade.  

Nesse contexto, destaca-se que, no campo educacional brasileiro, as 

perspectivas de mudança encontram-se previstas no arcabouço legal; contudo, tais 

diretrizes ainda não se materializam de forma efetiva em ações políticas concretas. 

Dessa forma, não conseguem contemplar adequadamente as escolas e, menos 

ainda, as salas de aula do ensino regular. Conforme ressalta Melo (2011, p. 122): “A 

inclusão não deve ser somente um desejo teórico dos que fazem a escola, mas sim 

uma prática constante que envolva todas as pessoas em todos os lugares os quais 

fazem parte da vida cotidiana do aluno”. 

Atualmente, a construção de uma escola inclusiva, capaz de atender às 

necessidades educacionais específicas, tanto de estudantes com deficiência quanto 

daqueles sem deficiência, configura-se como um dos grandes desafios do sistema 

educacional brasileiro. Nesse sentido, o respeito aos diferentes ritmos de 

aprendizagem, aos variados perfis e às potencialidades dos educandos constitui 

condição fundamental para a efetivação da inclusão no contexto das escolas de 

ensino regular.  
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2.1 O Processo Histórico da Construção de uma Política Inclusiva para a Rede 
EPCT 

A Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica (Rede 

EPCT) é uma instituição pública de ensino cuja origem remonta ao início do século 

XX. Foi criada pelo presidente da República Nilo Peçanha, em 23 de setembro de 

1909, por meio do Decreto nº 7.566, com a fundação das primeiras 19 Escolas de 

Aprendizes Artífices presentes em mais de 80%das capitais brasileiras (Brasil, 1909; 

Mendes, 2017). A Escola de Aprendizes Artífices foi oficialmente instalada em São 

Luís no dia 16 de janeiro de 1910. 

Figura 01 - Frente do Prédio da Escola Técnica Federal do Maranhão/ (atual) Instituto 
Federal do Maranhão – IFMA/Campus São Luís - Monte Castelo. São Luís, década de 1970. 

 
Fonte: Autor desconhecido. Acervo da Escola Técnica Federal do Maranhão / Instituto Federal do 
Maranhão (IFMA). 

Ao decorrer dos anos, em virtude das mudanças provocadas pelas 

disposições constitucionais que remodelaram o projeto educacional do país, a 

escola passou por diversas transformações. Em 1937, passou a funcionar no bairro 

Diamante, recebendo a denominação de Liceu Industrial de São Luís. No ano 
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anterior, em 1936, foi lançada a pedra fundamental do prédio onde atualmente 

funciona o Campus São Luís-Monte Castelo. Ainda no início dessa década, foi 

implantado o Ministério da Educação e Saúde, ao qual o ensino industrial ficou 

vinculado. O ensino agrícola, por sua vez, permaneceu sob a responsabilidade do 

Ministério da Agricultura, Indústria e Comércio. 

Em 30 de janeiro de 1942, com a necessidade de responder às novas 

demandas educacionais no setor industrial em função da Lei complementar, o 

Decreto-lei nº 4.073 instituiu a Lei Orgânica do Ensino Industrial. Nesse contexto, 

criaram-se as Escolas Técnicas Industriais e  o então Liceu Industrial de São Luís 

recebeu a denominação de Escola Técnica Federal de São Luís. 

Figura 02 – Estudantes e professor da Escola Técnica Federal do Maranhão em sala de 
aula. São Luís, década de 1970. 

 
Fonte: Autor desconhecido. Acervo da Escola Técnica Federal do Maranhão / Instituto Federal do 
Maranhão (IFMA). 

A exclusão do ensino agrícola da legislação vigente gerou intensos protestos 

por parte dos trabalhadores rurais e dos setores produtivos do campo. Como 

resposta a essas reivindicações, foi aprovada, em 20 de agosto de 1946, a Lei 
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Orgânica do Ensino Agrícola, por meio do Decreto-Lei nº 9613. Com a nova 

legislação, em 20 de outubro de 1947, o Decreto nº 22.470 autorizou a criação de 

uma escola agrícola no estado do Maranhão. 

Durante o período da ditadura militar, logo após o golpe de 1964, o governo 

reformulou a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) e instituiu a 

chamada “profissionalização compulsória”, generalizando o ensino profissionalizante 

no nível médio. A partir desse momento, todos os cursos passaram a ter caráter 

técnico profissional. 

Nesse período, em 1965, a Escola Técnica Federal de São Luís foi 

transformada em Escola Técnica Federal do Maranhão, por meio da Portaria nº 

239/65, em conformidade com a Lei nº 4.795, de 20 de agosto do mesmo ano. 

Figura 03 – Estudantes da Escola Técnica Federal do Maranhão em formação durante 
evento institucional relacionado ao Curso Básico de Eletricidade Industrial. São Luís, década 
de 1970. 

 
Fonte: Autor desconhecido. Acervo da Escola Técnica Federal do Maranhão / Instituto Federal do 
Maranhão (IFMA). 

No que diz respeito ao ensino agrícola, houve nesse período, a unificação das 

escolas de iniciação agrícola e de mestria agrícola. Assim, em 1964, por meio do 

Decreto nº 53.558, de 13 de fevereiro, a Escola Agrícola do Maranhão passou a 
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denominar-se Colégio Agrícola do Maranhão, passando a emitir exclusivamente o 

título de Técnico em Agricultura. Após três anos, a coordenação do ensino agrícola 

foi transferida do Ministério da Agricultura para o Ministério da Educação (MEC). 

Em 1975, foi criada a Coordenadoria Nacional do Ensino Agropecuário 

(COAGRI), responsável pela educação agropecuária de nível médio no Sistema 

Federal de Ensino.  Sua principal iniciativa foi a implantação do sistema Escola-

Fazenda, baseado no princípio “aprender a fazer e fazer para aprender”. Em 4 de 

setembro de 1979,  o Colégio Agrícola do Maranhão foi transformado na Escola 

Agrotécnica Federal de São Luís, por meio do Decreto nº 83.935, em adequação ao 

novo modelo.  

Em 1989, a Escola Técnica Federal do Maranhão foi transformada no Centro 

Federal de Educação Tecnológica do Maranhão (CEFET-MA), conforme a Lei nº 

7.863. Essa mudança possibilitou a criação de uma Unidade de Ensino 

Descentralizada (UNED)  na cidade de Imperatriz e conferiu à instituição a 

competência para ofertar cursos de graduação e pós-graduação. Esse período de 

transição para CEFET marcou uma fase de expansão significativa do instituto no 

estado do Maranhão.  
Em 1994, a Lei Federal nº 8.984 instituiu o Sistema Nacional de Educação 

Tecnológica, abrindo espaço para que as Escolas Agrotécnicas Federais também 

pleiteassem sua integração ao sistema — o que só se concretizou em 1999. Por fim, 

em 2006, com o propósito de promover o desenvolvimento das regiões interioranas 

do Brasil por meio da ampliação do acesso à escolarização e à profissionalização 

das populações locais, o governo federal lançou a primeira fase do Plano de 

Expansão da Educação Profissional. Essa iniciativa previa a implantação de escolas 

federais profissionalizantes em áreas periféricas de grandes centros urbanos e em 

municípios mais afastados. 
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Figura 04 – Estudantes e professores em Feira de Ciências da Escola Técnica Federal do 
Maranhão. São Luís, década de 1970. 

 
Fonte: Autor desconhecido. Acervo da Escola Técnica Federal do Maranhão / Instituto Federal do 
Maranhão (IFMA). 

Na segunda fase do plano, o objetivo foi a criação de uma escola técnica em 

cada cidade-polo do país, buscando atender o maior número possível de 

mesorregiões. A proposta visava fortalecer o papel da educação profissional e 

tecnológica como instrumento de desenvolvimento das comunidades locais e 

regionais.            

A trajetória histórica da Rede EPCT já ultrapassa um século, passando por 

diversas nomenclaturas, formas institucionais, marcos legais e objetivos 

pedagógicos. Apesar dessas transformações, a Rede mantém seu foco na formação 

profissional, na inclusão social, no desenvolvimento humano e na atuação junto a 

grupos socialmente desfavorecidos. Ao longo dos anos, foi modernizada e hoje está 

presente em quase todo o território brasileiro. Atualmente, a Rede EPCT é composta 

por 38 Institutos Federais, 2 Centros Federais de Educação Tecnológica (Cefets) 

Minas Gerais e Rio de Janeiro, o Colégio Pedro II, 22 Escolas Técnicas vinculadas 

às Universidades Federais e a Universidade Federal Tecnológica do Paraná (Brasil, 

2008a).  
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Figura 05 – Estudantes da Escola Técnica Federal do Maranhão durante atividade de 
educação física na quadra da instituição. Década de 1960/1970.  

 
Fonte: Autor desconhecido. Acervo da Escola Técnica Federal do Maranhão / Instituto Federal do 
Maranhão (IFMA). 

Foi nesse contexto de reestruturação da Rede Federal de Educação 

Profissional, Científica e Tecnológica que foi instituído o IFMA, por meio da Lei nº 

11.892, de 29 de dezembro de 2008, no âmbito da política nacional de expansão e 

interiorização da educação profissional no Brasil. Sua criação resultou de um 

processo de reorganização institucional que integrou o então Centro Federal de 

Educação Tecnológica do Maranhão (CEFET-MA) e as Escolas Agrotécnicas 

Federais de Codó, São Luís e São Raimundo das Mangabeiras, promovendo a 

unificação administrativa e pedagógica dessas instituições sob uma nova 

configuração acadêmica. Essa transformação não se limitou a uma mudança 

estrutural, mas representou a incorporação de um novo paradigma educacional, 

pautado na articulação entre ensino, pesquisa e extensão, com forte ênfase na 

verticalização da oferta formativa, abrangendo desde a educação básica, por meio 

dos cursos técnicos integrados ao ensino médio, até a educação superior e a pós-

graduação. 
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Figura 06 – Ônibus institucional da Escola Técnica Federal do Maranhão com servidores da 
instituição. Década de 1970.  

 
 Fonte: Autor desconhecido. Acervo da Escola Técnica Federal do Maranhão / Instituto Federal do 
Maranhão (IFMA). 

No ano de 2025, o IFMA apresentava uma estrutura multicampi consolidada, 

composta por 32 campi distribuídos em todo o estado, além de seis Centros de 

Referência Educacional em fase de implantação, um Centro de Referência 

Tecnológica (CERTEC) e um Centro de Pesquisas Avançadas em Ciências 

Ambientais. Essa organização institucional sustentava uma ampla oferta formativa 

nos níveis básico, técnico, superior e de pós-graduação, incluindo atuação 

expressiva na modalidade de educação a distância, por meio de 29 polos de apoio 

presencial, atendendo aproximadamente 38 mil estudantes em todas as regiões do 

Maranhão. Nesse contexto, a constituição e expansão do IFMA inserem-se em um 

movimento mais amplo de fortalecimento dos institutos federais como espaços 

estratégicos de desenvolvimento regional, democratização do acesso à educação 

pública e qualificação profissional da população, especialmente em territórios 

historicamente marcados por desigualdades socioeducacionais. 
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Figura 07 – Fotografia de atividade em laboratório escolar 

 
Fonte: Autor desconhecido. Acervo da Escola Técnica Federal do Maranhão / Instituto Federal do 
Maranhão (IFMA). 

O foco da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, 

através da legislação em específico, tem se voltado para um modelo de formação 

profissional em que todo espaço escolar se prepara para o atendimento 

universalizado, independente de quem deseja ingressar em seus cursos, adotando 

uma política inclusiva que possa dialogar diretamente com as reais necessidades do 

seu público específico. Parte-se do pressuposto que a exclusão educacional é uma 

marca distintiva, quiçá a principal, da desigualdade social, grande entrave no 

ingresso de pessoas com deficiência em cursos técnicos e tecnológicos das 

instituições de educação profissional. 

Ao longo dos anos 2000, houve a institucionalização de uma Política de 

Inclusão na Rede Federal de ensino, tendo como expoente principal as diretrizes 

desenvolvidas pela Ação TEP NEC, sigla para Educação, Tecnologia e 

Profissionalização para Pessoas com Necessidades Específicas, proposta por duas 

secretarias fim do MEC: Secretaria de Educação Especial e a então Secretaria de 

Educação Média e Tecnológica (Nascimento, 2003, p. 16). 



 37

Amplos debates foram travados nesse período e, em meio a ações 

concretizadas e incertezas, se operaram políticas fundamentais para a efetivação de 

uma política inclusiva no contexto dos Institutos Federais. Uma dessas ações foi a 

criação dos NAPNEs, fruto de uma reflexão sobre uma gestão compartimentada 

(central, regional e estadual) para a educação inclusiva. 

2.1.1 Criação dos NAPNEs 

No início dos anos 2000, as discussões sobre a garantia de acesso, 

permanência e êxito dos estudantes público da educação especial deixaram de 

ocorrer de forma isolada, como iniciativas pontuais de alguns institutos, e passaram 

a integrar no âmbito de toda a Rede Federal. Nesse contexto, em 2010, o programa 

TEP NEC foi reformulado e passou a ser denominado Ação TEC NEP, com o 

objetivo de preparar a Rede Federal de Carreira e Educação Técnica para o 

atendimento de pessoas com demandas específicas em cursos de formação inicial e 

continuada, ensino técnico, graduação e pós-graduação, assegurando não apenas o 

ingresso, mas também a permanência e o êxito no processo de inserção no 

mercado de trabalho (Nascimento e Faria, 2013). Como desdobramento desse 

movimento, instituíram-se os NAPNEs que, após cerca de 25 anos de atuação, 

estão presentes em quase todas as unidades da atual Rede EPCT, contribuindo de 

maneira significativa para a consolidação de políticas e serviços de apoio destinados 

a inclusão educacional desse público.  

Atualmente, os Institutos Federais - IFs têm registrado um aumento no 

número de matrículas dos estudantes público da educação especial, resultado das 

garantias legais de acesso e do direito a equidade nos processos seletivos, 

conforme estabelecido pela LBI, Lei nº 13.146/ 2015 (Brasil, 2015). 

No IFMA, a Resolução N° 015, de 27 de fevereiro de 2015, regulamentou os 

procedimentos de funcionamento do NAPNE. Conforme o referido normativo, "O 

NAPNE é uma unidade organizacional de natureza propositiva e consultiva que tem 

por finalidade coordenar a Política de Ação Inclusiva [...]". Além disso, sobre a 

estruturação dos NAPNEs, as orientações diziam que:   
[...] era e são o principal lócus de atuação do processo de inclusão, com 
o(a) Coordenador(a) designado(a) por portaria do(a) então Diretor(a)-Geral. 
O corpo de apoio é composto por sociólogos, psicólogos, pais de 
estudantes, docentes, técnicos e os próprios estudantes que buscam, por 
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meio de diversos caminhos, possibilidades para o ingresso, permanência e 
saída com sucesso de estudantes com necessidades específicas 
(Nascimento, 2003, p. 19). 

Em 2023, essa regulamentação foi atualizada pela Resolução N° 86/2023, de 

14 de junho de 2023, do Conselho Superior (CONSUP/IFMA). Essa nova norma 

dispõe sobre a aprovação do regulamento dos procedimentos de funcionamento do 

NAPNE e define os princípios que devem ser seguidos por cada campus da 

instituição para a efetivação de uma educação inclusiva. O Art. 3º da resolução 

expressa alguns desses princípios fundamentais: 
Art 3° O NAPNE tem por finalidade promover a cultura da “Educação para 
Convivência”, aceitação da diversidade e, principalmente, promover a 
quebra de barreiras arquitetônicas, educacionais, de comunicação e 
atitudinais, de forma a promover a inclusão de todos na educação 
profissional e tecnológica. 
I. assessorar a Diretoria de Desenvolvimento Educacional e o (a) Chefe (a) 
do Departamento de Ensino ou setor equivalente nas questões relativas à 
inclusão e à promoção de ações que possibilitem o acesso, a permanência 
e a conclusão com êxito das pessoas com necessidades educacionais 
específicas, nos cursos ofertados pela Instituição; 
V. colaborar com os docentes, a equipe pedagógica e com as coordenações 
de cursos, oferecendo-lhes subsídios que contribuam com o 
redimensionamento do contexto educacional, propondo adequação de 
técnicas, de estratégias, de materiais e de currículo às necessidades 
educacionais específicas dos (as) estudantes;  
VI. fomentar em parceria com a comunidade acadêmica ações que 
viabilizem: a) o processo inclusivo dos(as) estudantes com necessidades 
educacionais específicas, constituição de redes de apoio;  
b) medidas de acesso, permanência e êxito em todas as etapas e níveis de 
ensino;  
c) o apoio à implementação de políticas públicas de Educação Especial e 
Inclusiva.  
VII. integrar os diversos segmentos que compõem a comunidade 
acadêmica, com corresponsabilidade na construção da ação educativa de 
inclusão na instituição. (IFMA/Resolução N° 86/2023) 

No ano em curso, os NAPNEs do IFMA são constituídos por comissões 

formadas por profissionais vinculados à área da educação especial. Entre seus 

integrantes, apenas os servidores ocupantes dos cargos de revisor de textos em 

Braille e tradutor e intérprete de libras possuem atribuições exclusivas e 

permanentes no Núcleo, o que configura um desafio para a consolidação e 

continuidade da política institucional de inclusão. No que se refere à sua 

organização administrativa, o NAPNE encontra-se vinculado ao Departamento de 

Ações Inclusivas – DAI ou Coordenadoria de Ações Inclusivas – CAI, sendo 

coordenado pela chefia dessas instâncias, a qual é designada por indicação da 

Direção-Geral de cada campus (IFMA, 2023, P. 4). 

No âmbito organizacional, a política de inclusão está vinculada à Pró-Reitoria 

de Ensino e Assuntos Estudantis (PRENAE), onde se situam o Departamento de 
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Direitos Humanos e Inclusão Social (DDHIS) e a Coordenação Geral de Ações 

Inclusivas (CGAI). A CGAI atua articuladamente com os Departamentos de Ações 

Inclusivas (DAI) de cada campus, responsáveis pela coordenação das ações 

desenvolvidas pelos NAPNEs, assegurando a implementação das diretrizes 

institucionais de inclusão. 

2.1.2 Ações Institucionais do IFMA para a Implementação da Política de Educação 

Inclusiva 

O IFMA tem desenvolvido diferentes ações institucionais com o objetivo de 

enfrentar os desafios relacionados à implementação da Política Nacional de 

Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 2008). Tais 

iniciativas articulam-se às diretrizes que orientam as políticas educacionais 

brasileiras voltadas à garantia do direito à educação para todos, especialmente 

àquelas estabelecidas pela referida política, que enfatiza a necessidade de 

reorganização das instituições educacionais para assegurar condições efetivas de 

acesso, permanência, participação e aprendizagem dos estudantes público da 

educação especial. 

No campo das políticas educacionais, a educação inclusiva demanda 

transformações estruturais nas instituições de ensino, abrangendo mudanças nas 

práticas pedagógicas, nas concepções de ensino e aprendizagem e nos modelos de 

gestão escolar. Conforme destaca Mantoan (2015), a inclusão educacional implica a 

superação de paradigmas tradicionais que historicamente promoveram a 

segregação de estudantes com deficiência, exigindo das instituições educacionais 

uma reorganização que reconheça a diversidade como princípio estruturante do 

processo educativo. Nessa perspectiva, a inclusão não se restringe ao acesso físico 

à escola, mas pressupõe a construção de ambientes pedagógicos e institucionais 

capazes de responder à heterogeneidade presente no espaço escolar, promovendo 

condições efetivas de participação e aprendizagem (Carvalho, 2016). 

Sob a perspectiva da gestão educacional, a implementação de políticas 

inclusivas exige a criação de mecanismos institucionais que possibilitem a 

articulação entre as diretrizes das políticas públicas e as práticas pedagógicas 

desenvolvidas no cotidiano das instituições. De acordo com Libâneo (2018), a 
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gestão educacional constitui um elemento central na materialização das políticas 

educacionais, pois envolve processos de planejamento, organização e coordenação 

das ações institucionais voltadas à garantia da qualidade social da educação. Nessa 

mesma direção, Paro (2012) argumenta que a gestão democrática da educação 

deve orientar-se pela efetivação do direito à educação para todos, o que implica a 

adoção de práticas institucionais comprometidas com a equidade, a participação e a 

inclusão. 

No contexto da Rede EPT, tais desafios assumem contornos específicos, uma 

vez que essas instituições articulam a formação geral à formação profissional e 

tecnológica, o que amplia a responsabilidade institucional em assegurar condições 

de formação integral para estudantes com diferentes perfis e necessidades 

educacionais. Conforme destacam Glat e Pletsch (2012), a construção de sistemas 

educacionais inclusivos exige não apenas mudanças pedagógicas, mas também 

transformações institucionais que integrem políticas de inclusão aos projetos 

formativos das instituições, garantindo a participação dos estudantes com deficiência 

em todas as dimensões da vida escolar e acadêmica. 

Nesse cenário, o IFMA tem buscado consolidar estratégias institucionais 

voltadas ao fortalecimento das políticas de inclusão em sua estrutura organizacional. 

Entre essas iniciativas, destaca-se a realização do evento intitulado “Sou mais IFMA 

– Um Instituto para Todos(as)”, ocorrido em 7 de março de 2022, no Teatro Viriato 

Corrêa, localizado no Campus São Luís – Monte Castelo. A atividade integrou um 

conjunto de ações institucionais voltadas à ampliação das políticas de inclusão e ao 

fortalecimento das condições institucionais de atendimento aos estudantes público 

da educação especial. 

Durante o evento, o reitor do IFMA, professor Carlos César Teixeira, assinou o 

termo de autorização para a descentralização de recursos orçamentários destinados 

aos campi da instituição. Os recursos serão aplicados na contratação de 

profissionais especializados para atuação no Atendimento Educacional 

Especializado (AEE), bem como na estruturação das Salas de Recursos 

Multifuncionais (SRM). No âmbito institucional, esses espaços são denominados 

Salas de Atendimento Educacional Especializado (AEE), configurando-se como 

ambientes pedagógicos voltados ao desenvolvimento de estratégias didáticas, 
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recursos pedagógicos e tecnologias assistivas destinadas ao atendimento das 

necessidades educacionais específicas dos estudantes. 

A iniciativa dialoga diretamente com o crescimento das matrículas na 

educação profissional técnica articulada ao ensino médio no país. Segundo dados 

do Censo Escolar da Educação Básica 2025, elaborado pela DEED/INEP, o Brasil 

registrou 1.233.135 matrículas nessa modalidade de ensino. Embora o Resumo 

Técnico do Censo Escolar 2025 ainda não apresente de forma consolidada o 

quantitativo específico de estudantes com deficiência matriculados exclusivamente 

no ensino médio integrado, os dados oficiais indicam a ampliação simultânea das 

matrículas da educação profissional e da educação especial inclusiva. O sistema do 

INEP contabiliza estudantes com deficiência física, intelectual, auditiva, surdez, 

cegueira, baixa visão, visão monocular, surdocegueira, TEA e altas habilidades/

superdotação, evidenciando a necessidade de fortalecimento das políticas 

institucionais de acessibilidade e inclusão na Rede Federal de Educação Profissional 

e Tecnológica. 

A implantação e o fortalecimento desses espaços pedagógicos estão em 

consonância com as diretrizes da Política Nacional de Educação Especial na 

Perspectiva da Educação Inclusiva, que define o Atendimento Educacional 

Especializado como um serviço complementar ou suplementar à escolarização, 

responsável por identificar, elaborar e organizar recursos pedagógicos e de 

acessibilidade que eliminem barreiras à participação e à aprendizagem dos 

estudantes (Brasil, 2008). Nesse sentido, o AEE constitui um dos principais 

instrumentos de operacionalização das políticas de educação inclusiva nas 

instituições de ensino, contribuindo para a construção de práticas pedagógicas mais 

equitativas e acessíveis. 

O evento contou ainda com a participação remota do Diretor de 

Desenvolvimento da Rede Federal do Ministério da Educação, Kedson Raul de 

Souza Lima, que destacou o compromisso institucional do Ministério da Educação 

com o fortalecimento das ações inclusivas no âmbito da Rede Federal de Educação 

Profissional, Científica e Tecnológica. Em sua manifestação, o diretor ressaltou a 

importância do fortalecimento dos Núcleos de Atendimento às Pessoas com 

Necessidades Específicas (NAPNE) nas instituições da Rede Federal, considerando 

as dificuldades historicamente enfrentadas pelas instituições para atender às 
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demandas educacionais dos estudantes com deficiência. Destacou, ainda, que a 

matriz orçamentária dos institutos federais passou a contemplar recursos específicos 

destinados ao apoio às pessoas com deficiência, bem como ao fortalecimento de 

iniciativas voltadas à educação bilíngue. 

Na mesma ocasião, foi realizada a posse solene dos coordenadores e chefes 

dos Departamentos de Ações Inclusivas (DAI) nos 29 campi do IFMA e na Reitoria. 

Esses departamentos estão vinculados à Coordenadoria Geral de Ações Inclusivas 

(CGAI), instância responsável pela articulação, coordenação e acompanhamento 

das políticas institucionais voltadas à promoção da inclusão no âmbito da instituição. 

A criação de estruturas organizacionais voltadas à gestão das políticas 

inclusivas constitui um elemento fundamental para a institucionalização da educação 

inclusiva nas instituições educacionais. Conforme argumenta Sassaki (2010), a 

efetivação de políticas inclusivas exige não apenas a existência de dispositivos 

legais que assegurem direitos, mas também a implementação de mecanismos 

institucionais que garantam a operacionalização, o acompanhamento e a avaliação 

das ações desenvolvidas. Nesse sentido, a institucionalização de instâncias 

administrativas específicas voltadas à inclusão representa um passo relevante na 

consolidação de uma gestão educacional comprometida com a promoção da 

acessibilidade e da equidade. 

A Coordenadoria Geral de Ações Inclusivas - CGAI, nesse contexto, 

desempenha papel estratégico na articulação e na coordenação das ações 

inclusivas no IFMA. Sua atuação orienta-se pela promoção dos princípios da 

educação inclusiva, buscando assegurar a igualdade de oportunidades e a 

valorização da diversidade humana em suas múltiplas dimensões — étnicas, 

culturais, sociais, intelectuais, físicas, sensoriais e de gênero. Entre suas atribuições, 

destacam-se o acompanhamento da implementação da Política de Ações 

Afirmativas, o fortalecimento dos NAPNEs, o assessoramento aos campi na 

promoção da acessibilidade arquitetônica e pedagógica, bem como a articulação de 

ações institucionais voltadas à garantia do acesso, da permanência e do êxito dos 

estudantes com necessidades educacionais específicas (Brasil, 2021). 

Sob a perspectiva da análise das políticas públicas educacionais, tais 

iniciativas podem ser compreendidas como estratégias institucionais de 

operacionalização das diretrizes nacionais de inclusão no contexto da Rede Federal 
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de Educação Profissional, Científica e Tecnológica. Conforme argumenta Azevedo 

(2004), as políticas públicas educacionais adquirem materialidade no interior das 

instituições por meio de processos de mediação institucional, nos quais gestores, 

profissionais da educação e estruturas organizacionais desempenham papel 

fundamental na implementação das ações previstas nas normativas. 

Dessa forma, observa-se que a criação e a consolidação de instâncias 

institucionais voltadas à promoção da inclusão configuram-se como estratégias 

relevantes no processo de institucionalização das políticas de educação inclusiva no 

IFMA. Tais iniciativas evidenciam o esforço da instituição em articular diretrizes das 

políticas públicas, práticas pedagógicas e mecanismos de gestão institucional 

voltados à promoção da equidade educacional, especialmente no contexto da 

educação profissional e tecnológica, cujo compromisso formativo envolve não 

apenas a escolarização, mas também a preparação para o mundo do trabalho e 

para o exercício da cidadania. 

Nesse sentido, a análise das ações institucionais desenvolvidas pelo IFMA 

permite compreender como as políticas de inclusão vêm sendo incorporadas à 

dinâmica organizacional da instituição, constituindo-se como parte integrante de seu 

projeto educacional. Tal compreensão torna-se particularmente relevante quando se 

considera que, no âmbito da educação profissional e tecnológica, a inclusão 

educacional está diretamente relacionada às possibilidades de formação profissional 

e inserção social dos estudantes públicos da educação especial. Dessa forma, 

torna-se pertinente aprofundar a discussão sobre a relação entre educação inclusiva 

e formação profissional, especialmente no que se refere às trajetórias educacionais 

e às oportunidades de profissionalização das pessoas com deficiência visual, 

temática que será abordada na subseção seguinte. 

2.1.3 A Profissionalização das Pessoas com Deficiência Visual 

A profissionalização das pessoas com deficiência visual deve ser 

compreendida como um processo histórico intrinsecamente relacionado às 

transformações nas concepções sociais de deficiência, trabalho e cidadania. Ao 

longo do século XX, observa-se uma transição significativa entre diferentes 

paradigmas interpretativos da deficiência, inicialmente orientados por perspectivas 
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médico-assistenciais e, posteriormente, influenciados por abordagens sociais e de 

direitos humanos. Esse deslocamento conceitual produziu impactos diretos nas 

políticas educacionais e nas práticas institucionais voltadas à formação e à inserção 

profissional de pessoas cegas e com baixa visão. 

Nos períodos iniciais de organização das políticas educacionais destinadas às 

pessoas com deficiência, particularmente até meados do século XX, predominavam 

iniciativas de caráter assistencialista e filantrópico. Tais práticas estavam 

fundamentadas em uma perspectiva médico-reabilitadora da deficiência, segundo a 

qual as limitações sensoriais eram compreendidas como déficits individuais a serem 

compensados por meio de intervenções terapêuticas ou ocupacionais. Nesse 

contexto, as atividades formativas direcionadas às pessoas com deficiência visual 

eram frequentemente restritas a práticas artesanais ou ocupacionais, cuja finalidade 

principal consistia na ocupação do tempo e na adaptação social dos indivíduos, sem 

que houvesse, necessariamente, uma articulação efetiva com o mundo do trabalho. 

Nesse sentido, a historiografia da educação especial brasileira evidencia que 

as primeiras iniciativas educacionais voltadas às pessoas com deficiência tinham 

como foco a assistência e a tutela social, em detrimento da promoção da autonomia. 

Conforme observa Gilberta de Martino Jannuzzi, a organização das instituições 

destinadas às pessoas com deficiência no Brasil esteve historicamente vinculada a 

práticas de caráter caritativo, nas quais “a educação do deficiente desenvolveu-se 

inicialmente associada a iniciativas de natureza assistencial e filantrópica” (Jannuzzi, 

2004, p. 18). Tal configuração institucional refletia uma compreensão social da 

deficiência associada à incapacidade produtiva e à dependência social. 

A análise desse processo histórico pode ser aprofundada à luz das reflexões 

de Romeu Kazumi Sassaki, que identifica a existência de diferentes paradigmas 

sociais na abordagem da deficiência. Para o autor, as sociedades modernas 

passaram por um movimento gradual de superação de modelos baseados na 

exclusão e na segregação, avançando em direção a perspectivas de integração e 

inclusão. Nesse sentido, Sassaki afirma que “a inclusão é o processo pelo qual a 

sociedade se adapta para poder incluir, em seus sistemas sociais gerais, pessoas 

com deficiência” (Sassaki, 2010, p. 41). No campo da formação profissional, essa 

mudança paradigmática implica o reconhecimento da pessoa com deficiência como 

sujeito de direitos e como potencial agente produtivo. 
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De modo convergente, as contribuições de Maria Teresa Eglér Mantoan 

reforçam a necessidade de superação de concepções reducionistas da deficiência 

que historicamente limitaram o acesso das pessoas com deficiência aos diferentes 

espaços sociais. Para a autora, a educação inclusiva pressupõe uma reorganização 

estrutural das instituições educacionais, uma vez que “incluir é reconhecer que as 

diferenças fazem parte da condição humana” (Mantoan, 2015, p. 25). Nessa 

perspectiva, a profissionalização das pessoas com deficiência visual passa a ser 

compreendida como dimensão fundamental da cidadania, uma vez que o trabalho 

constitui elemento estruturante da participação social e da autonomia individual. 

A partir da década de 1960, observa-se o surgimento de transformações 

relevantes no campo da formação profissional de pessoas com deficiência visual, 

impulsionadas tanto pela ampliação dos debates internacionais sobre direitos 

humanos quanto pela progressiva institucionalização de políticas públicas voltadas à 

integração social. Nesse período, a pessoa com deficiência visual passa 

gradualmente a ser reconhecida como sujeito capaz de produzir e participar da vida 

econômica em condições de maior equidade com os demais membros da 

sociedade. 

No contexto brasileiro, instituições especializadas em educação de pessoas 

cegas desempenharam papel decisivo nesse processo de transformação. Entre 

essas instituições, destaca-se o Instituto Benjamin Constant, cuja atuação histórica 

ultrapassa o campo da escolarização básica, alcançando também iniciativas 

voltadas à formação profissional e ao encaminhamento de pessoas com deficiência 

visual para o mercado de trabalho. Experiências de inserção laboral foram 

desenvolvidas em parceria com empresas industriais, como a Fábrica Nacional de 

Motores, evidenciando a viabilidade da participação produtiva de pessoas cegas em 

ambientes industriais, desde que asseguradas condições adequadas de formação e 

acessibilidade. 

Paralelamente, o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) 

passou a desenvolver iniciativas pioneiras de qualificação profissional voltadas a 

pessoas com deficiência visual, particularmente nas unidades localizadas nas 

cidades do Rio de Janeiro e de São Paulo. Essas experiências representaram um 

avanço significativo ao reconhecer esse público como potencial força de trabalho 

qualificada. Na década de 1970, o SENAI do Rio de Janeiro estruturou um setor 
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específico destinado à qualificação de pessoas cegas e com baixa visão, 

institucionalizando práticas formativas adaptadas às necessidades educacionais 

desse grupo. 

No mesmo período, iniciativas inovadoras foram desenvolvidas pelo Instituto 

Brasileiro de Integração Social (IBIS), em São Paulo, que ofertou cursos de 

programação de computadores para pessoas com deficiência visual. A relevância 

dessa experiência está diretamente relacionada ao potencial das tecnologias digitais 

para ampliar as possibilidades de inserção profissional de grupos historicamente 

excluídos. Nesse sentido, José Geraldo Silveira Bueno ressalta que “a utilização de 

recursos tecnológicos e de estratégias pedagógicas adequadas pode ampliar 

significativamente as possibilidades de participação educacional e social das 

pessoas com deficiência” (Bueno, 2008, p. 112). 

No âmbito das políticas públicas educacionais, um marco relevante na 

institucionalização da formação profissional inclusiva ocorreu no início do século XXI 

com a implementação da Ação TEC NEP (Tecnologia, Educação, Cidadania e 

Profissionalização para Pessoas com Necessidades Educacionais Específicas). 

Essa política foi concebida com o objetivo de promover a inclusão de estudantes 

com deficiência no âmbito da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e 

Tecnológica, por meio da implementação de estratégias institucionais voltadas à 

acessibilidade educacional, à formação de professores e à adaptação curricular. 

A implementação da Ação TEC NEP contribuiu para conferir maior 

sistematicidade e continuidade à oferta de formação profissional para pessoas cegas 

e com baixa visão na Rede Federal, abrangendo cursos de Formação Inicial e 

Continuada (FIC), cursos técnicos e cursos superiores de tecnologia. Ao analisar o 

papel da educação profissional na democratização das oportunidades educacionais 

no Brasil, Gaudêncio Frigotto destaca que a expansão da rede pública de formação 

técnica representa um movimento estratégico de inclusão social, uma vez que “a 

educação profissional deve ser compreendida como direito social e como dimensão 

constitutiva da formação humana” (Frigotto; Ciavatta; Ramos, 2005, p. 32). 

A compreensão desse percurso histórico revela-se fundamental para a análise 

das políticas inclusivas implementadas no âmbito dos institutos federais de 

educação. No caso do Instituto Federal do Maranhão (IFMA), a construção de 

práticas institucionais voltadas à inclusão de estudantes com deficiência visual 
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ocorreu de forma gradual, acompanhando tanto as diretrizes nacionais de educação 

inclusiva quanto as demandas concretas decorrentes do ingresso desses estudantes 

na instituição. 

A presença crescente de estudantes com deficiência visual nos diferentes 

campi do IFMA tem produzido impactos significativos na organização pedagógica, 

administrativa e tecnológica da instituição, especialmente no âmbito da Educação 

Profissional e Tecnológica (EPT). Levantamento institucional realizado em 2025 

identificou aproximadamente 220 discentes com deficiência visual matriculados em 

distintos níveis e modalidades de ensino, evidenciando crescimento progressivo em 

relação aos anos anteriores. Dados internos apontam que, em 2022, esse 

quantitativo correspondia a cerca de 145 estudantes, passando para 

aproximadamente 178 em 2023 e 201 em 2024, o que demonstra tendência 

contínua de ampliação do acesso desse público à Rede Federal. Observa-se, ainda, 

maior concentração das matrículas nos cursos técnicos integrados ao ensino médio, 

fenômeno associado à expansão da educação profissional articulada ao ensino 

médio e às políticas de democratização do acesso implementadas nos institutos 

federais. 

Esse crescimento tem demandado a intensificação de políticas institucionais 

voltadas à acessibilidade educacional, incluindo a implementação de tecnologias 

assistivas, adaptação de materiais didáticos, acessibilidade digital, adequação de 

ambientes laboratoriais e fortalecimento do Atendimento Educacional Especializado 

(AEE). No contexto dos cursos técnicos integrados ao ensino médio, tais demandas 

assumem maior complexidade em razão das especificidades curriculares da 

formação técnica, marcada pela utilização de recursos gráficos, softwares 

especializados, práticas experimentais e atividades laboratoriais. Nesse sentido, a 

ampliação da presença de estudantes com deficiência visual no IFMA evidencia não 

apenas mudanças no perfil discente da instituição, mas também a necessidade de 

consolidação de modelos pedagógicos inclusivos fundamentados nos princípios do 

desenho universal para aprendizagem, da eliminação de barreiras educacionais e da 

promoção da permanência e êxito acadêmico na educação profissional e 

tecnológica. 

Os resultados observados ao longo dessa trajetória indicam avanços 

relevantes no que se refere ao desempenho acadêmico e à inserção profissional de 
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egressos com deficiência visual, evidenciando a importância das políticas 

institucionais de inclusão. Tais resultados corroboram as reflexões de Enicéia 

Gonçalves Mendes, para quem a consolidação da educação inclusiva depende da 

articulação entre políticas institucionais, formação docente e desenvolvimento de 

recursos de acessibilidade. Segundo a autora, “a efetivação da inclusão escolar 

requer mudanças estruturais nas instituições educacionais e nas práticas 

pedagógicas” (Mendes, 2010, p. 64). 

Experiências desenvolvidas em outras unidades da Rede Federal também 

têm contribuído significativamente para o fortalecimento das políticas de educação 

inclusiva, especialmente por meio de investimentos em pesquisa aplicada, extensão 

tecnológica e desenvolvimento de tecnologias assistivas. Destacam-se iniciativas 

implementadas em institutos federais da região Sul do país, particularmente no 

estado do Rio Grande do Sul, onde projetos interdisciplinares têm produzido 

soluções voltadas à ampliação das condições de acessibilidade educacional e 

inserção socioprofissional de estudantes público-alvo da educação especial. Entre 

essas ações, evidenciam-se o desenvolvimento de softwares leitores de tela, 

plataformas digitais acessíveis, dispositivos de comunicação alternativa e 

aumentativa, recursos táteis para o ensino de conteúdos técnicos e científicos, 

adaptação de equipamentos laboratoriais e tecnologias de baixo custo para 

mediação pedagógica em cursos da educação profissional e tecnológica. 

Além disso, tais experiências têm promovido a articulação entre os Núcleos 

de Atendimento às Pessoas com Necessidades Educacionais Específicas 

(NAPNEs), grupos de pesquisa e setores de inovação tecnológica, possibilitando a 

construção de práticas pedagógicas fundamentadas nos princípios do desenho 

universal para aprendizagem (DUA), da acessibilidade comunicacional e da inclusão 

produtiva. Esses projetos também têm contribuído para a qualificação de estudantes 

com deficiência para o mundo do trabalho, por meio da adaptação de ambientes 

formativos, produção de recursos de tecnologia assistiva para oficinas e laboratórios, 

formação continuada de docentes e desenvolvimento de metodologias inclusivas 

voltadas à educação profissional integrada ao ensino médio. 

Nesse contexto, a Ação TEC NEP deixou de configurar-se como iniciativa 

pontual de governo, assumindo progressivamente caráter estruturante nas políticas 

de educação profissional inclusiva. Sua consolidação está associada à incorporação 
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de princípios orientadores como integralidade, equidade e reconhecimento da 

deficiência não como expressão de incapacidade, mas como dimensão constitutiva 

da diversidade humana. 

Dessa forma, ao relacionar o processo histórico de profissionalização das 

pessoas com deficiência visual com o desenvolvimento da educação profissional 

inclusiva no Brasil, torna-se possível compreender o papel estratégico 

desempenhado pelos institutos federais nesse cenário. No âmbito do Instituto 

Federal do Maranhão, a inclusão de estudantes com deficiência visual não se limita 

à garantia formal de acesso à educação, mas envolve a construção de condições 

institucionais que possibilitem sua permanência, formação qualificada e posterior 

inserção no mundo do trabalho. 

Assim, a educação profissional oferecida pelo IFMA assume caráter decisivo 

na promoção da inclusão social, ao articular formação técnica, desenvolvimento de 

competências profissionais e ampliação das oportunidades de participação 

econômica e social desses sujeitos. Nessa perspectiva, a profissionalização das 

pessoas com deficiência visual deixa de ser compreendida apenas como etapa de 

qualificação laboral e passa a ser entendida como componente fundamental de um 

projeto educacional comprometido com a equidade, com a democratização do 

conhecimento e com a construção de uma sociedade efetivamente inclusiva. 

Nesse cenário, os institutos federais assumem papel estratégico na 

materialização dessas diretrizes, ao desenvolver práticas pedagógicas, 

administrativas e tecnológicas voltadas à garantia de acesso, permanência e êxito 

acadêmico de estudantes com deficiência. É nesse contexto que se insere a 

experiência do Instituto Federal do Maranhão (IFMA), cuja trajetória institucional de 

inclusão de estudantes com deficiência visual constitui o objeto de análise desta 

pesquisa. Assim, ao articular o desenvolvimento histórico da profissionalização de 

pessoas com deficiência visual, a consolidação de políticas públicas inclusivas e a 

implementação de práticas institucionais na educação profissional, estabelece-se o 

referencial analítico que fundamenta a investigação acerca das condições de 

formação e inserção profissional desses estudantes no âmbito do IFMA. 
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3 A DEFICIÊNCIA VISUAL: ASPECTOS GERAIS 

Nesta seção, a deficiência visual é analisada a partir de duas perspectivas 

complementares: a clínica e a histórica. A articulação entre essas dimensões busca 

ampliar a compreensão dessa condição para além de sua definição biomédica, 

evidenciando suas implicações sociais, educacionais e culturais. Nessa direção, 

compreender a deficiência visual apenas como uma limitação orgânica revela-se 

insuficiente, sobretudo quando se considera o paradigma da educação inclusiva, que 

desloca o foco das limitações individuais para as condições de acessibilidade e 

participação social. Assim, torna-se fundamental ressignificar o processo 

educacional dos estudantes com deficiência visual, compreendendo-o como parte de 

um movimento mais amplo de democratização do acesso ao conhecimento e de 

garantia do direito à educação. 

Sob a perspectiva clínica, a função da visão pode ser classificada em 

diferentes níveis de acordo com a Classificação Internacional de Doenças (CID-10). 

Conforme esse sistema classificatório, um indivíduo pode apresentar visão normal, 

deficiência visual moderada, deficiência visual grave ou enquadrar-se na condição 

de cegueira. No âmbito da CID-10, a cegueira é identificada pelo código H54, 

enquanto a baixa visão corresponde ao código H53. Essa classificação constitui um 

importante referencial para a área da saúde, uma vez que estabelece critérios 

diagnósticos que permitem identificar diferentes graus de comprometimento visual. 

Entretanto, para compreender de forma mais precisa essas condições, a 

oftalmologia utiliza dois parâmetros fundamentais de avaliação: a acuidade visual e 

o campo visual. A acuidade visual refere-se à capacidade do sujeito de distinguir 

detalhes de um objeto a determinada distância, sendo definida como “a capacidade 

de se reconhecer determinado objeto a determinada distância” (Umbelino; Ávila, 

2023, p. 10). Essa capacidade está diretamente relacionada à percepção de formas, 

contornos, cores, tamanhos e imagens que compõem o ambiente visual, 

possibilitando ao sujeito organizar cognitivamente a paisagem ao seu redor. Já o 

campo visual corresponde à extensão da área percebida pela visão, sendo definido 

como “a amplitude da área alcançada pela visão” (Umbelino; Ávila, 2023, p. 10). Em 
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termos práticos, trata-se do espaço visual que pode ser captado pelo olho quando 

este se mantém fixado em um ponto central. 

A partir desses parâmetros, o Conselho Brasileiro de Oftalmologia estabelece 

critérios para a caracterização da cegueira. De acordo com essa definição, uma 

pessoa pode ser considerada cega quando sua “visão corrigida do melhor olho é de 

20/400 ou menor, ou diâmetro mais largo do campo visual com medida inferior a 20 

graus de arco”, situação na qual ocorre o fenômeno denominado “visão em túnel” 

(Umbelino; Ávila, 2023, p. 10). Tal condição implica significativa restrição na 

percepção do ambiente e, consequentemente, pode afetar processos fundamentais 

relacionados à orientação espacial, à mobilidade e ao acesso às informações 

visuais. 

Nesse contexto, a cegueira pode ser compreendida como uma alteração 

grave ou total de uma ou mais funções elementares da visão, comprometendo a 

capacidade de perceber cor, forma, distância, posição, tamanho ou movimento. Essa 

condição pode manifestar-se desde o nascimento — caracterizando a cegueira 

congênita — ou surgir posteriormente ao longo da vida, configurando a chamada 

cegueira adquirida, geralmente decorrente de doenças, condições orgânicas ou 

acidentes (Gil, 2000). 

A compreensão das diferentes formas de vivência da cegueira exige 

considerar não apenas o grau da perda visual, mas também o momento em que 

essa perda ocorre. Nesse sentido, Amiralian (1997) destaca que sujeitos que 

perdem a visão após os cinco anos de idade são classificados como cegos 

adventícios ou adquiridos, enquanto aqueles que nascem cegos ou perdem a visão 

antes dessa idade são considerados cegos congênitos. A definição desse marco 

etário fundamenta-se em estudos que evidenciam a ausência de memória visual em 

pessoas que perderam a visão antes dos cinco anos, fator que influencia 

diretamente a construção de representações mentais e a forma como o sujeito 

estabelece relações com o mundo que o cerca. 

Do ponto de vista clínico, a cegueira pode apresentar diferentes níveis de 

comprometimento visual. A cegueira total, também denominada amaurose, 

corresponde à perda completa da visão, caracterizada pela ausência de qualquer 

percepção luminosa. Já na cegueira parcial encontram-se indivíduos capazes 

apenas de contar dedos a curta distância ou perceber vultos. Em situações próximas 



 52

à cegueira total, situam-se aqueles que possuem apenas percepção de projeções 

luminosas, condição associada a acuidade visual inferior a 0,1 ou campo visual 

inferior a 20 graus (Conde, 2004). 

Todavia, quando a análise se desloca para o campo educacional, a definição 

de cegueira ultrapassa os critérios estritamente médicos e passa a considerar 

sobretudo as necessidades do estudante no processo de aprendizagem. Nesse 

contexto, a classificação não se baseia exclusivamente no grau de perda visual, mas 

na funcionalidade da visão para a realização das atividades escolares. Nessa 

perspectiva, “um aluno que não consegue usar sua visão para realizar as tarefas 

escolares, que necessita da grafia braile para leitura e que não lhe bastam tipos 

ampliados é considerado com cegueira” (Vergara-Nunes, 2016, p. 55). Tal 

compreensão desloca o foco da limitação biológica para a necessidade de 

adaptação das práticas pedagógicas, reforçando os princípios da educação inclusiva 

e a importância da oferta de recursos didáticos acessíveis. 

No que se refere à baixa visão, esta é classificada pela CID-10 como visão 

subnormal, caracterizada pela presença de comprometimento da função visual 

mesmo após tratamento clínico ou correção refrativa. Nessa condição, a acuidade 

visual situa-se entre menos de 20/60 e a percepção de luz, ou apresenta campo 

visual inferior a 10 graus no campo visual central (Umbelino; Ávila, 2023). Pessoas 

com baixa visão frequentemente encontram dificuldades para realizar tarefas visuais 

cotidianas, mesmo com o uso de lentes corretivas, necessitando de recursos como 

ampliação de textos, contrastes visuais diferenciados ou dispositivos ópticos 

específicos. 

Segundo Campos e Silva (2007), a baixa visão resulta em uma limitação 

significativa na quantidade e na qualidade das informações captadas visualmente, 

restringindo os dados disponíveis para a construção do conhecimento sobre o 

mundo exterior. Em contextos educacionais fortemente estruturados a partir de 

estímulos visuais, essa limitação pode impactar diretamente os processos de 

aprendizagem, evidenciando a necessidade de estratégias pedagógicas que 

ampliem as possibilidades de acesso ao conhecimento. 

Outra condição relacionada à deficiência visual é a visão monocular, 

reconhecida recentemente no Brasil como deficiência por meio da Lei nº 14.126, de 

22 de março de 2021 (Brasil, 2021). De acordo com a Organização Mundial da 
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Saúde, essa condição ocorre quando um sujeito apresenta acuidade visual igual ou 

inferior a 20% em um dos olhos ou inferior a 20/400, mesmo com correção, 

enquanto o outro olho mantém visão normal (OMS, 1972 apud Umbelino; Ávila, 

2023). Nesses casos, o olho saudável tende a assumir as funções visuais 

predominantes, permitindo, em muitos casos, um uso relativamente satisfatório da 

visão.  

A compreensão dessas classificações clínicas torna-se ainda mais relevante 

quando observada à luz dos dados demográficos: 

Figura 08 – Mapa mundi com a localização do Brasil/panorama do Censo 2022 de pessoas 
com dificuldade para enxergar  

 
Fonte: IBGE. Disponível em: https://censo2022.ibge.gov.br.  

Conforme apresentado na Figura 08, que ilustra o panorama da distribuição 

da população com dificuldade para enxergar no território brasileiro com base no 

Censo Demográfico de 2022, aproximadamente 7 milhões de brasileiros apresentam 

algum grau de dificuldade visual, o que corresponde a cerca de 3,4% da população 

nacional. O mapa também evidencia desigualdades regionais significativas, 

indicando percentuais mais elevados em estados como Piauí (5,3%) e Alagoas 

(5,4%). Esses dados revelam que a deficiência visual constitui uma realidade social 

https://censo2022.ibge.gov.br
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expressiva no país, reforçando a necessidade de políticas públicas voltadas à 

acessibilidade, à inclusão educacional e à garantia de direitos. 

Nesse sentido, a análise dos dados demográficos permite compreender que a 

deficiência visual não é um fenômeno isolado ou restrito a situações individuais, mas 

uma condição que envolve milhões de pessoas e que demanda respostas 

institucionais no campo das políticas educacionais e sociais. Sob a perspectiva da 

educação inclusiva, tais dados evidenciam a urgência de promover práticas 

pedagógicas que assegurem o acesso, a permanência e a participação efetiva 

desses estudantes nos diferentes níveis de ensino. 

No que diz respeito às causas da deficiência visual, estas podem ser 

classificadas em congênitas ou adquiridas. De acordo com o Ministério da Educação 

(Brasil, 2006), entre as causas congênitas destacam-se a retinopatia da 

prematuridade, a catarata congênita, o glaucoma congênito, a coriorretinite causada 

por toxoplasmose na gestação, as degenerações retinianas e a atrofia óptica 

decorrente de complicações no parto. Já entre as causas adquiridas encontram-se 

doenças como diabetes, descolamento de retina, glaucoma, catarata, atrofia óptica e 

traumatismos oculares. 

Contudo, o impacto da deficiência visual no desenvolvimento humano não 

depende exclusivamente de sua causa ou do grau da perda visual. Conforme 

destaca Gil (2000), fatores como a idade em que a deficiência ocorre, a dinâmica 

familiar, as oportunidades de intervenção e as características individuais do sujeito 

exercem influência significativa sobre os processos de adaptação e 

desenvolvimento. 

Nesse contexto, a funcionalidade da visão deve ser compreendida a partir da 

qualidade e do aproveitamento do potencial visual disponível, considerando as 

condições de estimulação e o uso efetivo da visão no cotidiano. Campos e Silva 

(2007) ressaltam que indivíduos com níveis semelhantes de resíduo visual podem 

apresentar diferenças significativas em relação à autonomia, mobilidade e 

segurança na execução de tarefas, justamente em função das oportunidades de 

estimulação visual a que foram expostos. 

Assim, a aprendizagem visual não depende apenas da integridade dos órgãos 

da visão, mas também da capacidade do cérebro de interpretar e organizar as 

informações captadas pelos olhos. Conforme afirmam Campos e Silva (2007, p. 18), 
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o cérebro é responsável por captar, codificar, selecionar e organizar as imagens 

percebidas, integrando-as a outras informações sensoriais e armazenando-as na 

memória para posterior recuperação. 

Para que ocorra o desenvolvimento da eficiência visual, duas condições são 

consideradas fundamentais: o amadurecimento anatômico e fisiológico das 

estruturas oculares, das vias ópticas e do córtex cerebral, bem como o uso contínuo 

dessas funções por meio do exercício de ver (Campos; Silva, 2007). Nesse sentido, 

a avaliação funcional da visão assume papel central, pois fornece dados 

quantitativos e qualitativos sobre o nível de consciência visual, a recepção e a 

integração dos estímulos visuais, bem como sobre o uso efetivo do potencial visual 

disponível. 

Quando a visão está ausente ou severamente comprometida, outros sistemas 

sensoriais passam a desempenhar papel relevante na construção do conhecimento. 

Informações provenientes do tato, da audição, da propriocepção e do olfato tornam-

se fundamentais na percepção do ambiente. Entretanto, conforme ressaltam 

Campos e Silva (2007), essas informações são recebidas de maneira fragmentada e 

descontínua, exigindo do sujeito processos cognitivos mais complexos para sua 

organização e interpretação. 

Nesse sentido, é necessário superar a ideia simplista de que a ausência da 

visão resulta automaticamente em uma compensação sensorial extraordinária. 

Vigotsky (2022, p. 144) esclarece que “o fenômeno surge não da compensação 

fisiológica direta do defeito da visão, mas por uma via indireta muito complexa da 

compensação sociopsicológica geral, sem substituir a função desaparecida e sem 

ocupar o lugar do órgão que falta”. Essa perspectiva reforça o papel das mediações 

sociais, culturais e educacionais no desenvolvimento das pessoas com deficiência 

visual. 

Entre os sentidos remanescentes, a audição e o sistema háptico assumem 

papel central na organização das experiências perceptivas. Conforme explicam 

Campos e Silva (2007, p. 16): 
A audição desempenha um papel relevante na seleção e codificação dos 
sons que são significativos e úteis. A habilidade de atribuir significado a um 
som sem perceber visualmente a sua origem é difícil e complexa. O sistema 
háptico é o tato ativo, constituído por componentes cutâneos e sinestésicos, 
através dos quais impressões, sensações e vibrações detectadas pelo 
sujeito são interpretadas pelo cérebro e constituem fontes valiosas de 
informação. 
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Para que esses sistemas sensoriais sejam utilizados de forma eficiente, 

determinadas habilidades precisam ser desenvolvidas. Nesse sentido, Gil (2000) 

destaca que a mão deve ser “educada” para transformar-se em instrumento de 

exploração e conhecimento, enquanto a coordenação bimanual e a coordenação 

ouvido-mão passam a exercer funções equivalentes à coordenação olho-mão 

presente nas pessoas que enxergam. 

Assim, estima-se que pessoas com cegueira experienciem grande parte das 

informações sobre o mundo por meio do tato e da audição, construindo 

representações mentais que lhes permitem compreender os objetos, suas formas, 

texturas, dimensões e funções. Essas experiências sensoriais constituem a base 

para a formação de conceitos e para a construção do conhecimento sobre o 

ambiente. 

Diante do exposto, compreender a deficiência visual exige reconhecer que 

ela envolve não apenas aspectos médicos ou sensoriais, mas também dimensões 

cognitivas, sociais, culturais e educacionais. Essa compreensão é essencial para o 

desenvolvimento de práticas pedagógicas inclusivas que ampliem as possibilidades 

de participação e aprendizagem dos estudantes com deficiência visual. 

Ao mesmo tempo, é importante reconhecer que as formas de compreender 

e tratar a deficiência visual não são estáticas, mas historicamente construídas. As 

concepções sociais, educacionais e científicas acerca dessa condição 

transformaram-se ao longo do tempo, influenciando diretamente as práticas de 

escolarização e as políticas voltadas às pessoas com deficiência. Nesse sentido, 

torna-se necessário analisar também os processos históricos que moldaram essas 

concepções, tema que será aprofundado na próxima subseção, dedicado aos 

aspectos históricos da deficiência visual. 

3.1. Aspectos históricos da deficiência visual 

Em quase todos os grupos sociais há registros históricos de indivíduos que 

nasciam ou adquiriam algum tipo de deficiência física, sensorial ou intelectual. As 

causas e consequências dessas deficiências variavam de sociedade para 

sociedade, levando em consideração parâmetros econômicos, políticos e culturais, 
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e, nem sempre, o tratamento disponibilizado para essas pessoas era seguido de 

atenção ou cuidados (Monteiro et al, 2016) 

Devido à falta de compreensão sobre suas causas, a cegueira 

frequentemente despertou medo e superstição ao longo dos séculos, sendo vista 

como sinal de infortúnio em muitas sociedades. Assim como outras deficiências, a 

cegueira era marcada por estigmas que indicavam um suposto mau caráter, e as 

pessoas com essa condição eram marginalizadas e excluídas do convívio social. Na 

Idade Média, a cegueira era interpretada como um castigo divino (Gil, 2000).  

 Assim como na era primitiva, Torres e Santos (2015), explicitam que a 

cegueira era considerada um castigo dos deuses e as pessoas com deficiência 

visual eram julgadas como possuídas por espíritos malignos, por consequência, 

acabavam mortas ou abandonadas. 

Segundo Dornelles (2002), na antiguidade, o medo do desconhecido causava 

a estigmatização das pessoas com deficiência. O corpo disforme, ou como diz 

Amaral (1992), "desviante", era um sinal de condição moral inferior, à vista disso, as 

pessoas com deficiência não poderiam frequentar espaços públicos, pois eram 

apontadas como pervertidas, sem moral. 
Na Grécia Antiga, a palavra estigma se referia a sinais corporais associados 
a uma condição moral inferior. A pessoa marcada por um estigma devia ser 
evitada, principalmente, em locais públicos e era marginalizada e excluída 
do convívio social (Santos et al, 2004, p. 21). 

Ainda na Grécia, a partir dos 7 anos, os meninos eram preparados para a vida 

militar, para ser um soldado espartano e nesse lugar, não havia espaço para 

crianças com deficiência. Um filho com deficiência era um sinal de desonra para a 

família, por isso o pai tinha autorização para sacrificar essa criança "defeituosa", era 

uma prática muito comum lançar a criança ao mar ou em precipício (Dalsasso, 

2008). 

Evidências arqueológicas dizem que no Egito Antigo, há mais de cinco mil 

anos, a pessoa com deficiência integrava-se nas diferentes e hierarquizadas classes 

sociais (faraó, nobres, altos funcionários, artesãos, agricultores, escravos) (Gugel, 

2007).  A arte egípcia, os afrescos, os papiros, os túmulos e as múmias estão 

repletos dessas revelações. Os estudos acadêmicos baseados em restos biológicos, 

de mais ou menos 4.500 a.C., ressaltam que as pessoas com nanismo não tinham 

qualquer impedimento físico para as suas ocupações e ofícios, principalmente de 

dançarinos e músicos (Gugel, 2015). 
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As tempestades de areia do Egito foi a causa da cegueira adquirida na região. 

Gugel (2015) afirma que o Egito durante muito tempo foi conhecido como "Terra dos 

Cegos" porque eram frequentes as infecções nos olhos que ocasionaram a cegueira 

e que há registros nos papiros de tratamentos de diversas doenças; inclusive a dos 

olhos.  

O desprezo pelas pessoas com deficiência também se manifestava nas ações 

dos romanos, por exemplo, o filósofo Sêneca  (4 a.C.-65 d.C.) afirmava com 3

veemência que era “preciso separar o que é bom do que não pode servir para nada”, 

contribuindo, dessa forma, no campo das ideias, para uma prática muito comum, 

tanto entre os romanos quanto entre os gregos e aprovada pela intelligentsia local, 

que consistia no enjeitamento ou afogamento das crianças malformadas (Veyne, 

2009. p.21). 

Corrent (2016) relata que a Roma antiga era um lugar de muita prostituição, 

os romanos tinham o hábito de frequentar bordéis e tabernas, e nesse lugar, muitas 

pessoas com deficiência eram subjugadas, comercializadas, sem direito a sonhar 

com um futuro melhor, eram obrigadas a aceitar aquele tipo de escárnio para poder 

sobreviver. 
[...] Cegos, surdos, deficientes mentais, deficientes físicos e outros tipos de 
pessoas nascidos com má formação eram também, de quando em quando, 
ligados a casas comerciais, tavernas e bordéis; bem como a atividades dos 
circos romanos, para serviços simples e às vezes humilhantes (Silva, 1987, 
p. 130). 

O primeiro passo em direção ao respeito à vida das pessoas com deficiência 

nasceu quando o Imperador Constantino se converteu ao Cristianismo e fez a 

primeira lei contra o infanticídio, provocando extremas mudanças no modo de agir e 

pensar da sociedade, reconhecendo a humanidade das pessoas com deficiência 

(Costa; Teixeira, 2016). 

O evangelho pregado por Jesus Cristo propagava o amor e o bem ao 

próximo, onde não havia distinção de pessoas, pois todas eram iguais perante a 

Deus. Gugel (2015), afirma que essa doutrina era vista como uma afronta ao império 

romano que perseguiu os cristãos, punindo-os severamente até a morte; contudo, 

apesar de toda repressão, o evangelho não pode ser contido e a partir do séc. IV, 

 Lúcio Aneu Séneca ou Sêneca foi um dos mais célebres advogados, escritores e intelectuais do Império 3

Romano.
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Roma mudou sua concepção quanto às pessoas com deficiência e construiu os 

primeiros hospitais de caridade.  

Foi no vitorioso Império Romano que surgiu o cristianismo. A nova doutrina 

voltava-se para a caridade e o amor entre as pessoas. As classes menos 

favorecidas sentiram-se acolhidas com essa nova visão. O cristianismo combateu, 

dentre outras práticas, a eliminação dos filhos nascidos com deficiência. Os cristãos 

foram perseguidos, porém, alteraram as concepções romanas a partir do Século IV. 

Nesse período surgiram os primeiros hospitais de caridade que abrigavam 

indigentes e pessoas com deficiências (Negreiros, 2014 p.3).  

O primeiro hospital para pessoas com cegueira foi construído no reinado de 

Luís IX, o Quinze-Vingts, que significa Quinze-Vintes, 15 X 20 = 300. Exatamente o 

número de cavaleiros que tiveram seus olhos furados na 7ª Cruzada (Gugel, 2015). 

Bruns (1997) acrescenta que no transcorrer da história, a amputação de 

partes o corpo tornou-se prática de punição.  

Machado (2015) esclarece que a cegueira foi utilizada como ato de vingança 

na Idade Média e que, segundo Mecloy (1974), Basílio II, o imperador de 

Constantinopla, após triunfar na batalha de Belasitza, mandou tirar os olhos de 

quinze mil prisioneiros e os mandou de volta para Bulgária sob os cuidados de 

soldados que tiveram apenas um olho retirado. 

Perpassando por etapas históricas opostas, que variaram entre o 

confinamento em instituições de caridade durante a Idade Média sob a moral da 

Igreja Católica  (Aranha, 2000, p.10) e, logo no século XVIII, ganhando uma atenção 4

especializada e institucional nos hospitais e abrigos, com o início de estudos para os 

problemas de cada deficiência e se tornando perceptível o avanço nas discussões 

acerca desses sujeitos no que tange ao reconhecimento dos seus direitos à 

educação, reabilitação, seguridade social, trabalho, lazer e cultura. 

Para Corrent (2016), a sociedade não se transformou em bondade da noite 

para o dia. Realmente houve um despertamento a respeito da vida social das 

pessoas com deficiência, mas ainda era preciso escondê-los, pois acreditavam que 

não seria bom para a sociedade ter que conviver com pessoas com deficiência e 

 A religião cristã ao colocar que o homem foi feito “a imagem e semelhança de Deus”, contribuiu 4

significativamente para a marginalização da condição humana dos que nasciam “imperfeitos” ou, segundo a 
moral defendida pela Igreja, dos que não eram semelhantes a Deus. Sobre essa temática ver MAZZOTTA, 
Marcos José Silveira. Educação especial no Brasil: história e políticas públicas. 5. ed. São Paulo: Cortez, 
2005.
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com esse fim, iniciaram a construção de orfanatos, manicômios, para o "cuidado", 

mas principalmente para isolá-los e tirá-los de circulação. Aranha (2001) classifica 

tais instituições como um pouco mais do que prisões. 

No decorrer dos séculos, a situação em que se encontravam os sujeitos com 

deficiência foi evoluindo positivamente, tanto nos aspectos ligados a prática e ao 

discurso, quanto na forma em que a sociedade e as instituições os enxergavam. O 

que antes era visto como “aberração” ou “castigo divino” (Pessoti, 2001, p.05), foi 

sendo gradativamente interpretado como tema ligado à saúde ou ao bem-estar do 

corpo, principalmente logo após o surgimento do paradigma da ciência no século 

XIX. 

Foi somente no século XVIII, que as pessoas com deficiência visual passaram 

a ser percebidas não mais como seres místicos, inválidos e dotados de um 

conhecimento espiritual elevado, mas sim, como seres integrantes de uma 

sociedade, o que abriu portas para o acesso à cultura e à educação. Assim, surgiu o 

primeiro espaço especificamente para o atendimento das pessoas com deficiência 

visual, mais precisamente em 1785 quando foi criado por Valentin Haüy o Instituto 

Real dos Jovens Cegos de Paris, no qual além do ensino da escrita por meio de 

letras em relevo, o Instituto continha em seu currículo disciplinas como aritmética, 

geografia e música (Instituto Benjamin Constant [IBC], 2007). 

Daí em diante, outros centros de educação de cegos foram fundados por toda 

a Europa, como em Liverpool no ano de 1791; Edimburgo, em 1792; Londres, em 

1799; Viena, em 1804; Berlim, em 1806; Praga, em 1807; Amsterdã e Estocolmo, 

em 1808; Dresden e São Petersburgo, em 1809; Zurick, em 1810; Copenhague, em 

1811; Nápoles, em 1818; Barcelona, em 1820; Bruxelas, em 1834; Milão, em 1840; e 

Lausanne, em 1843. Já no continente americano, destacou-se a criação de três 

importantes escolas especializadas na educação de pessoas cegas, que são: em 

1829 o Asilo da Nova Inglaterra para os Cegos, que em 1839 passou a ser o que até 

hoje conhece-se como Instituto Perkins de Boston; em 1831 surgiu em Nova Iorque 

o Instituto de Educação para Cegos, hoje conhecido como Instituto de Educação 

Especial de Nova Iorque; e em 1837, a fundação da Escola para Cegos de Ohio 

(Instituto Benjamin Constant [IBC], 2007). 

No Brasil, a educação especial para pessoas com deficiência visual teve início 

na década de 1850, mais precisamente no dia 12 de setembro de 1854, através do 
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Decreto Imperial Nº 1.428, D. Pedro II fundou o Imperial Instituto dos Meninos 

Cegos, localizado no Rio de Janeiro, instituição pioneira na América Latina 

atualmente conhecida como Instituto Benjamin Constant (Mazzotta, 2001). 

O IBC é atualmente um centro de referência, em nível nacional e 

internacional, para as questões que envolvem a deficiência visual, além do trabalho 

de reabilitação das pessoas que perderam a visão ou que apresentam baixa visão. 

Atua também na formação de professores e profissionais da educação especial de 

todo o País. O instituto é comprometido com a divulgação dos trabalhos 

acadêmicos, edição e impressão de livros, periódicos e materiais grafotáteis, 

ampliados e em Braille, possuindo um acervo de publicações científicas na área. 

Como centro de referência, o IBC passou a realizar atendimentos às pessoas que 

possuíam algum resíduo visual e, em 1950, foram criadas as Classes de 

Conservação da Revista Retratos da Escola. (Trecino; Caron, 2019).    

Em 1926, outras iniciativas de educação para as pessoas com deficiência 

visual começaram a surgir. Em São Paulo, foram criados os atendimentos 

especializados na área da visão, com a Escola Profissional para Cegos, passando 

mais tarde a chamar-se Instituto Padre Chico, em homenagem ao monsenhor 

Francisco de Paula Rodrigues @inserir uma nota de rodapé eplicando quem 

foi@(Trecino; Caron, 2019).   

Mazzota, (2011) explicou que, para a construção do Instituto de Cegos, no 

Alto do Ipiranga, o conde José Vicente de Azevedo fez doação de uma grande área 

de terra. Ainda, segundo Mazzotta (2011), as primeiras atividades nesse Instituto, 

foram orientadas pelo professor cego Mauro Mantagna, que era professor 

aposentado do Instituto Benjamin Constant, do Rio de Janeiro. Nesse mesmo ano, 

surgiu o Instituto São Rafael, em Belo Horizonte. 

No ano de 1946, foi criada a Fundação para o Livro do Cego no Brasil 

(FLCB), com o objetivo principal de produzir livros e materiais em Braille. Fundada 

pela educadora Dorina de Gouvea Nowil, que ficou cega aos 17 anos, vítima de uma 

infecção ocular. Preocupada com a educação e a inclusão das pessoas com 

deficiência visual na sociedade, ela conseguiu convencer a direção da escola 

Caetano de Campos, onde cursava o magistério, a criar o primeiro curso de 

especialização de professores para o ensino de cegos (Trecino; Caron, 2019).   
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Em 1961, Dorina foi responsável pela criação do Departamento de Educação 

Especial para Cegos em São Paulo. Além de lutar para a implantação de leis que 

assegurassem o direito a educação das pessoas com deficiência visual, participou 

da criação do primeiro órgão nacional de educação de cegos no Brasil, em Brasília 

pelo Ministério da Educação. Em 1979, foi eleita presidente do Conselho Mundial 

dos Cegos, e da Fundação para o Livro do Cego no Brasil, criada por ela, e que 

passou a ser denominada Fundação Dorina Nowil em sua homenagem. (Trecino; 

Caron, 2019).    

Hoje, as tecnologias assistivas acompanham os avanços na educação e 

profissionalização da pessoa com deficiência visual; esses recursos viabilizam 

possibilidades reais de inclusão, por meio de softwares, ledores de tela, mouse 

óptico, sensores de leitura através dos dedos, teclado ampliado, teclado em braile, 

entre outros. 

A colaboração das famílias e a mobilização da comunidade em busca de 

melhor qualidade de vida, educação e participação social dos estudantes com 

deficiência anunciam importantes avanços, de combate às atitudes discriminatórias, 

de disseminação do conhecimento e, principalmente, com a criação de uma 

sociedade mais acolhedora e solidária (Gil, 2000). 

3.2. O processo educacional dos estudantes com deficiência visual na 
perspectiva inclusiva      

Nesta subseção, será abordado o processo educacional de estudantes com 

deficiência visual a partir da perspectiva da educação inclusiva, considerando os 

aspectos teóricos e práticos que envolvem esse contexto. Serão discutidas, também, 

as diferentes abordagens para promover a acessibilidade, como o uso de 

tecnologias assistivas e a adaptação de materiais didáticos, além de explorar as 

estratégias de ensino que favorecem a aprendizagem de estudantes com deficiência 

visual. 

A função do sistema visual é converter energia luminosa em atividade neural 

que tenha significado para as pessoas. Assim, o cérebro humano é muito mais 

usado para a visão do que qualquer outro sentido e, por meio da visão, os sujeitos 

adquirem mais da metade dos conhecimentos a respeito do mundo que os cerca 
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(Frizanco; Honora, 2008). Logo, a deficiência visual se apresenta como uma das que 

mais requer cuidados especiais aos cidadãos que estão nessa condição. 

De forma mais específica, Carlettto (2012) explicou que há muitos tipos de 

visão: visão tubular – as pessoas que veem apenas o que está diretamente na sua 

frente e nada do que está ao lado, enquanto outras enxergam os objetos como um 

quebra-cabeça que falta uma ou duas peças; baixa visão – enxergam muito pouco, 

mas ainda assim são capazes de utilizar a visão para o planejamento e execução de 

uma tarefa; e cegueira – aquelas que não enxergam absolutamente nada.  

Assim sendo, os estudantes com deficiência visual, sobretudo com baixa 

visão ou cegueira, carecem de assistência para lidar com os obstáculos 

arquitetônicos, com as restrições comunicativas e/ou o acesso às informações. A 

este respeito, a pesquisadora Bruno (2006) mencionou que vários estudos 

desassociam a deficiência visual das dificuldades cognitivas, emocionais e de 

adaptação social. Na prática, seriam as formas de relação, comunicação e 

significados socialmente construídos os fatores determinantes para o processo de 

desenvolvimento, aprendizagem e reabilitação social das pessoas com deficiência 

visual. 

Isto posto, existem algumas ferramentas de apoio às pessoas com cegueira, 

a exemplo do sistema braille, para escrita e leitura, além de outros meios como o 

soroban – caixa que ajuda na execução de cálculos matemáticos – a bengala e o 

cão-guia para auxiliar na locomoção e mobilidade. Além disso, têm-se os softwares 

específicos, afora tecnologias com comandos de voz encontradas em elevadores, 

telefones, relógios e etc. (Carletto, 2012). 

Mesmo com os diversos recursos de apoio aos discentes com cegueira, as 

restrições envolvem a arquitetura dos ambientes, obstáculos audiovisuais , ou seja, 5

não poder usufruir da produção televisiva e demais barreiras comunicacionais que 

os restringem a acessar informações, educação e cultura. Nesse ponto, Farrell 

(2008) destacou a necessidade de propiciar maior independência da pessoa com 

deficiência visual no acesso a informações. Para tanto, defende o uso do indexador 

 Na verdade, audiovisual "diz-se da mensagem constituída da combinação de som e 5

imagem" (Ferreira, 1986, p. 199), sem importar a existência ou a ausência de próteses tecnológicas, 
se é durável ou efêmera. E, das diversas grafias encontradas, áudio visual, áudio-visual e 
audiovisual, preferimos esta última, não porque é encontrada no Dicionário Aurélio, mas por causa da 
concepção eisensteiniana de montagem, em que dois significados justapostos geram um terceiro, 
maior do que a simples soma das partes (Bethônic, 2007, p.60-61).
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sonoro em registros gravados em áudio e o sistema braille, uma vez que para esses 

públicos, faz toda a diferença possibilitar a escuta de informações não visuais 

importantes, em equipamentos como leitor eletrônico, programa de computador com 

fala sintetizada e livros falados.  

Além disso, este mesmo autor destaca que a observância a alguns aspectos 

mais simples que não requerem o uso de tecnologia, como as questões 

comportamentais também são fundamentais no auxílio das pessoas com deficiência 

visual. Como exemplo, citou a importância de aprender a olhar na direção da pessoa 

com quem está falando. Isso faz com que a interpretação do tom da outra pessoa, o 

ritmo da fala, as pausas, e outras características e aspectos verbais se tornem 

indícios importantes no sincronismo dos intercâmbios e nas trocas conversacionais. 

É de suma importância ressaltar, que a deficiência visual, em qualquer grau, 

afeta significativamente a capacidade de uma pessoa de se orientar e de se 

movimentar com segurança e autonomia em seu ambiente. Para melhorar essas 

habilidades, o treinamento de orientação e mobilidade utiliza técnicas especializadas 

que exploram os sentidos remanescentes, como tato, audição e olfato, para que a 

pessoa possa identificar e interagir com objetos importantes em ambientes como a 

escola, a casa, o trânsito e espaços públicos (Gil, 2000). 

As pessoas com deficiência visual têm experiências sensoriais que diferem 

das pessoas videntes, ou seja, aquelas que enxergam. “As informações chegam a 

elas por dois canais principais: a linguagem, pois ouvem e falam e a exploração tátil, 

que depende especialmente das mãos” (Gil, 2000, p. 24). Isso implica em uma forma 

alternativa de perceber o mundo, utilizando outros sentidos em lugar da visão. 

Nesse âmbito, é essencial a oferta de produtos audiodescritos, que fornecem 

informações detalhadas por meio do som, garantindo que a pessoa com deficiência 

visual possa avaliar a qualidade e a funcionalidade de um produto de maneira eficaz 

e inclusiva. 

Dessa forma, entende-se que um estudante com deficiência visual no 

ambiente escolar não possui pleno acesso ao conhecimento científico quando este 

se apoia predominantemente no uso de imagens para transmitir significados. A 

dependência de representações visuais limita a inclusão desses discentes, tornando 

necessário o desenvolvimento de práticas pedagógicas adaptadas. Para garantir a 

equidade e o acesso completo ao conhecimento, é essencial a adoção de 
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alternativas acessíveis, como descrições de imagens, materiais em braille, recursos 

táteis e tecnologias assistivas. 

É nesse contexto que a audiodescrição se torna necessária, segundo Motta 

(2016, p.15), “aprender a ler imagens pode colaborar para a formação de alunos 

mais críticos, mais capazes de compreender os aspectos culturais, históricos e 

sociais contidos nas informações visuais”. Partindo desse pressuposto e 

considerando o caráter da inclusão no contexto escolar, questiona-se: de que forma 

isso seria possível para estudantes com deficiência visual? 

 Tal questionamento, revela a emergência da reflexão acerca do campo 

expandido da audiodescrição, conforme aponta Alves (2014, p. 271), segundo o 

qual: “[...] a abordagem interativa do olhar em que as visualidades podem ser 

reveladas pelo caráter mediador da audiodescrição pode, também, ressignificar as 

formas como as pessoas com deficiência visual são vistas socialmente”. Nesse 

sentido, a audiodescrição aparece como um potente recurso de acessibilidade 

comunicacional, primordial para estudantes com deficiência visual, pois permitirá 

que eles tenham acesso a esse universo imagético.  

A aplicabilidade da audiodescrição está acompanhada da discussão sobre 

como essa prática será integrada à estrutura educacional e de que forma serão 

implementadas iniciativas que promovam uma cultura inclusiva entre todos os 

envolvidos no processo: estudantes, professores, equipe pedagógica, pais, dentre 

outros. Mianes (2023, p.73) indica caminhos possíveis e que contemplam essa 

dimensão, pois frisa “[...] que a incumbência [...] não será a de que os educadores 

atuem como audiodescritores profissionais.” Defende-se, portanto, que o professor 

trabalhe com o que o autor chama de “audiodescrição instrumental”, em um perfil 

que a configura como “mais informativa do que propriamente tradutória” (2023, 

p.68).  

Alves (2012, p. 98), contextualiza que: 
Isso poderia proporcionar aos professores oportunidades de refletir sobre 
sua própria prática, com o propósito de desenvolver e/ou consolidar 
abordagens pedagógicas que considerem as diferenças inerentes aos 
alunos em relação aos seus itinerários culturais e aos seus processos de 
aprendizagem (Alves, 2012, p. 98). 

Segundo o Censo Escolar da Educação Básica 2025, elaborado pela DEED/

INEP, a educação especial atingiu aproximadamente 2,5 milhões de matrículas em 

2025, representando crescimento de 82% em relação a 2021, além da ampliação do 
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percentual de estudantes incluídos em classes comuns, que passou de 93,5% para 

96% no mesmo período. O sistema Educacenso registra estudantes com deficiência 

física, intelectual, auditiva, surdez, cegueira, baixa visão, visão monocular, 

surdocegueira, transtorno do espectro autista (TEA) e altas habilidades/

superdotação, demonstrando a crescente complexidade das demandas de 

acessibilidade educacional na Rede Federal.  

Nesse contexto, a ampliação das matrículas no ensino médio integrado tem 

produzido impactos diretos sobre a organização pedagógica e institucional dos 

institutos federais, especialmente no que se refere à implementação de políticas de 

acessibilidade, fortalecimento do Atendimento Educacional Especializado (AEE), 

adaptação curricular e desenvolvimento de tecnologias assistivas. Tais demandas 

tornam-se ainda mais relevantes nos cursos técnicos integrados ao ensino médio, 

cujos componentes curriculares envolvem práticas laboratoriais, utilização de 

softwares especializados, leitura de representações gráficas e desenvolvimento de 

competências técnico-profissionais que exigem condições ampliadas de 

acessibilidade pedagógica, comunicacional e tecnológica. 

Pode-se afirmar que as dificuldades encontradas no processo de inclusão 

escolar de discentes com deficiência visual no ensino regular não decorrem, 

essencialmente, da condição de ser ou não deficiente, mas estão relacionadas, 

principalmente, às condições externas oferecidas a professores e estudantes nas 

escolas de ensino regular (Barros; Silva; Costa, 2015, p. 154). 

Essas condições externas, frequentemente, se configuram como barreiras ao 

desenvolvimento escolar do discente com deficiência visual, como a ausência de 

materiais adaptados, a falta de inclusão social do estudante no ambiente escolar e 

as condições de formação e dedicação dos professores. A respeito deste último 

ponto, é importante destacar que, além das políticas públicas que assegurem a 

formação docente adequada, também há um papel relevante do professor na 

organização de seu próprio trabalho e na orientação para a prática pedagógica.  

Tal panorama envolve a reflexão sobre aspectos que dizem respeito à 

formação inicial e permanente de professores, uma vez que a perspectiva da 

Educação Inclusiva sugere que estejamos preparados para receber e, sobretudo 

incluir todos. Para a superação das dificuldades, apoiamo-nos em Imbernón (2011), 

que afirma que a formação continuada favorece o aprimoramento profissional 
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docente e deve estabelecer uma formação permanente, ocorrendo na trajetória de 

professores ao longo de suas vidas, sendo essencial para desenvolver habilidades, 

conhecimentos e atitudes reflexivas sobre a realidade social. 

No entanto, em muitas realidades escolares, a presença de educandos com 

deficiência em contextos de ensino e aprendizagem ainda evidencia que as práticas 

pedagógicas são, em grande parte, direcionadas para estudantes sem deficiência. 

Essas práticas frequentemente envolvem atividades e dinâmicas acompanhadas de 

recursos didáticos ricos em imagens, mas sem oferecer qualquer tipo de 

acessibilidade para alunos com deficiência visual, o que dificulta sua plena 

participação no processo educativo. Nesse sentido, a formação profissional de 

professores está relacionada às suas práticas educativas e às ocorrências do 

processo de ensino e aprendizado compartilhado na escola ou em sala de aula 

(Imbernón, 2011). Freire (1996) alerta-nos para a obrigação de assumirmos uma 

postura cautelosa contra todas as práticas de desumanização. O autor explicita que 

um dos saberes indispensáveis à prática educativa é nos assumirmos como sujeito 

também da produção do saber. Entende-se, portanto, que ensinar não é transferir 

conhecimento, mas criar as possibilidades para a sua produção e construção. 

No espaço escolar, gestores escolares, coordenadores e professores devem 

garantir, propor e desenvolver estratégias que garantam a plena participação de 

seus estudantes em um contexto de ensino e aprendizagem participativo, criativo, 

inclusivo e cidadão. Para desenvolver a cidadania democrática, Santomé (2013, p. 

80) defende que as instituições escolares “precisam trabalhar com metodologias 

didáticas que propiciem o desenvolvimento de um pensamento crítico e criativo, que 

possibilitem entender, argumentar e conviver com pessoas de distintas culturas, 

ideias e ideais”. Motta (2010, p.1) ressalta que “a escola como locus de construção 

de saberes e de formação de cidadãos precisa preparar docentes que sejam 

capazes de fazer a leitura desse mundo caoticamente imagético e de ensinar seus 

alunos a fazê-lo”. 

O docente possui um papel de extrema importância na escola, pois ele é 

considerado como propulsor de melhores condições de acesso dos estudantes 

público da educação especial, sendo necessária sua qualificação, sensibilidade e 

motivação para o empreendimento de mudanças em suas práticas e os modos de 

melhor desenvolvê-la.  
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Imbernón (2011, p.72) defende que:  
A formação permanente do professor deve ajudar a desenvolver um 
conhecimento profissional que lhe permita: avaliar a necessidade potencial 
e a qualidade da inovação educativa que deve ser introduzida 
constantemente nas instituições; desenvolver habilidades básicas no âmbito 
das estratégias de ensino em um contexto determinado, do planejamento, 
do diagnóstico e da avaliação; proporcionar as competências para ser 
capazes de modificar as tarefas educativas continuamente, em uma 
tentativa de adaptação a diversidade e ao contexto dos alunos; 
comprometer-se com o meio social.  

A atuação docente com foco nas potencialidades dos estudantes é 

reconhecidamente uma prática que pode promover a efetivação da inclusão. Nesse 

sentido, a audiodescrição pode constituir-se como instrumento de acessibilidade e 

flexibilidade curricular significativo para prática docente e a aprendizagem dos 

estudantes. Mianes (2023, p. 34) afirma que “modificar o pensamento sobre os 

alunos com deficiência significa não se basear mais no ‘defeito’ ou na ‘falta’ de um 

determinado sentido, e sim, nas potencialidades que os sujeitos possuem mesmo 

tendo alguma limitação corporal”. 

Dito isso, na próxima seção, analisar-se-á, de forma resumida, a história, a 

legislação, os produtos e os profissionais, com foco específico na aplicação do 

recurso da audiodescrição didática na sala de aula. 
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4. HISTÓRICO DA AUDIODESCRIÇÃO 

A audiodescrição é um recurso de acessibilidade comunicacional que amplia 

o entendimento das pessoas com deficiência visual em todos os tipos de eventos, 

sejam eles acadêmicos, científicos, sociais ou religiosos, por meio de informação 

sonora. Transforma o visual em verbal, abrindo possibilidades maiores de acesso à 

cultura e à informação, contribuindo para a inclusão cultural, social e escolar (Motta, 

2016, p. 2). 

Esse recurso foi criado para facilitar o acesso as imagens dinâmicas (filmes, 

teatro, óperas, orquestras e palestras) ou imagens estáticas (fotografias, gráficos, 

mapas, obras de arte e museu), beneficiando as pessoas que dela necessitarem, 

pois como esclarece Motta (2016) além das pessoas com deficiência visual, a 

audiodescrição amplia também o entendimento de pessoas com deficiência 

intelectual, idosos, pessoas com déficit de atenção, autistas, disléxicos e outros.  

A prática da audiodescrição sempre existiu de forma intuitiva, a qual era 

realizada por amigos e familiares da pessoa com deficiência. A primeira utilização da 

audiodescrição, como atividade profissional e institucional, surgiu formalmente 

descrita em 1975, nos Estados Unidos, por meio da dissertação de mestrado que 

tinha como temática o cinema para cegos e cegas, apresentado na Universidade de 

São Francisco, Califórnia, pelo norte-americano Gregory Fraziert (Motta; Romeu 

Filho, 2010). Depois disso, diversos estudos começaram a serem feitos, e os 

resultados favoráveis os quais foram sendo comprovados nessas primeiras 

experiências fizeram com que a técnica se desenvolvesse em teatros, museus e 

cinemas dos Estados Unidos.  

Gregory Frazier, amplamente reconhecido como um dos principais pioneiros 

da audiodescrição nos Estados Unidos, desempenhou papel central na consolidação 

dessa prática como recurso de acessibilidade comunicacional voltado às pessoas 

com deficiência visual. A partir de pesquisas desenvolvidas na década de 1970 na 

San Francisco State University, Frazier passou a defender a incorporação 

sistemática da descrição verbal de elementos visuais em produtos audiovisuais, 

fundamentando suas proposições em perspectivas voltadas à democratização do 

acesso à informação e à cultura (Frazier, 1975). Nesse contexto, a colaboração 
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estabelecida com August Coppola revelou-se decisiva para a ampliação da 

visibilidade institucional da audiodescrição no campo das artes e da produção 

cinematográfica. Coppola, cuja trajetória esteve associada à experimentação 

audiovisual e à inovação educacional, contribuiu para aproximar o debate da 

acessibilidade dos circuitos culturais e universitários, favorecendo a implementação 

de experiências pioneiras de acessibilidade audiovisual em produções 

cinematográficas e espaços culturais. 

A articulação entre ambos impulsionou a formulação de parâmetros técnicos e 

metodológicos que posteriormente influenciaram políticas e diretrizes internacionais 

de acessibilidade audiovisual. Mais do que a simples adaptação de conteúdos, as 

iniciativas desenvolvidas por Frazier e Coppola contribuíram para consolidar a 

audiodescrição como prática intersemiótica de mediação cultural, compreendida 

como instrumento de inclusão social e participação cidadã de pessoas cegas e com 

baixa visão (Snyder, 2005). Além disso, suas experiências fomentaram a emergência 

de um movimento mais amplo em defesa da acessibilidade cultural, incentivando 

organizações artísticas, instituições educacionais e produtores audiovisuais a 

incorporarem princípios de desenho universal e acessibilidade comunicacional em 

seus projetos. Desse modo, a atuação conjunta de ambos pode ser compreendida 

como marco relevante na institucionalização da acessibilidade cultural 

contemporânea, particularmente no campo das artes visuais, do cinema e das 

políticas de inclusão cultural. 

No entanto, foi na década de 1980 que a AD ganhou notoriedade por meio de 

Margaret Rockwell e Cody Pfanstiehl. Margaret, considerada a mãe da 

audiodescrição no mundo, perdeu totalmente a visão aos 30 anos e passou a lutar 

pela inclusão de pessoas com deficiência visual, criando em 1974 o Metropolitan 

Washington Ear, que foi um serviço de leitura para cegos transmitido via rádio. Cody, 

era voluntário do projeto e se tornou, posteriormente, seu marido, e juntos foram 

responsáveis pelo programa de audiodescrição no Arena Stage Theater, em 

Washington DC., sendo responsáveis pelas AD's das peças teatrais. Major Barbara 

foi o primeiro espetáculo teatral encenado com o recurso de audiodescrição no ano 

de 1981 (Motta; Romeu Filho, 2010). O casal Margareth e Cody foram responsáveis 

também pelas primeiras fitas cassetes de audiodescrição usadas em museus, 

parques e monumentos dos EUA e foram eles que contribuíram para a inserção da 
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AD na televisão, audiodescrevendo a série de TV American Playhouse. A 

audiodescrição era transmitida simultaneamente via rádio, enquanto o programa era 

exibido pela TV.  

Somente quatro anos depois, é que as AD's pré-gravadas começaram a ser 

testadas. Nesse cenário, é importante destacar que o Japão foi o primeiro país a 

transmitir pela TV um programa com audiodescrição pré-gravada, em canal aberto, e 

ouvido por todos os espectadores (Motta; Romeu Filho, 2010).  

A audiodescrição, que começou em 1989 como uma inovação em festivais de 

cinema como o de Cannes, com o tempo, começou a ser incorporada em outros 

meios de comunicação e entretenimento. No Reino Unido, que primeiro 

experimentou inserir a audiodescrição na televisão, essa experiência ficou 

conhecida como Descriptive Video Service (Shimosakai, 2011). Graças ao êxito 

desse programa pioneiro, outras experiências foram estimuladas, por exemplo, pelo 

Canal Network. “Atualmente, a Inglaterra é quem mais disponibiliza a audiodescrição 

na TV, nos teatros, museus e cinemas. A Alemanha, a Espanha e os EUA também 

disponibilizam bastante audiodescrição” (Enad, 2020, p 17). 

Mesmo a audiodescrição marcando seu início na década de 1970 de forma 

mais acadêmica, ela logo obteve um caráter mais prático e utilitário, com a sua 

propagação pelos EUA e Europa. No entanto, na década de 1990, retornando às 

suas origens, a audiodescrição volta à academia quase 20 anos após seu 

surgimento com relatos de pesquisas sobre o tema. Para Franco e Silva (2010, p. 

27), os primeiros estudos foram conduzidos nos EUA e Inglaterra, nações com maior 

tradição em AD, e surgiram no contexto da implantação do recurso na TV. Nos EUA, 

muitas dessas pesquisas contaram com o apoio da American Foundation for the 

Blind (AFB). Na Inglaterra, a maioria dos estudos contou com o apoio do Royal 

National Institute of Blind People (RNIB) e aconteceu como parte integrante do 

projeto Audio Described Television (AUDETEL), um consórcio multinacional formado 

para investigar os diversos aspectos (técnicos, logísticos, artísticos, etc.) envolvidos 

na transmissão de programas audiodescritos pela TV na Europa. 

Na Espanha, a partir de 1991 foi desenvolvido o sistema Sonocine, que 

permitiu às pessoas com deficiência visual acompanhassem a audiodescrição dos 

filmes exibidos na televisão através de um canal de rádio habilitado. Os canais TVE 
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e La 2 colocaram em prática essa experiência por algum tempo. Hoje, somente o 

Canal Sur ainda utiliza este sistema (Shimosakai, 2011). 

Em 1992, surgiu o Projeto Audetel, uma iniciativa britânica coordenada pelo 

Royal National Institute for the Blind, que se dedica a investigar os requisitos 

técnicos necessários para a incorporação da audiodescrição nas emissoras de 

televisão. 

Em 1993, a Organización Nacional de Ciegos de España - ONCE, começou 

um programa de pesquisa em audiodescrição, que culminou com a publicação da 

norma UNE 153020, intitulada Audiodescripcion para personas con discapacidad 

visual. Requisitos para la audiodescripcion y elaboracion de audioguias (Motta; 

Romeu Filho, 2010). 

Atualmente, a acessibilidade nos meios de comunicação está em pauta em 

todo o mundo, sendo que em alguns países como: Alemanha, Reino Unido, França, 

Espanha, Estados Unidos e Uruguai, a audiodescrição já é uma realidade em 

cinemas, teatros, museus, programas de televisão e DVDs. Festivais de cinema 

como o Festival de Cine de Pamplona, Festival Iberoamericano de Cine de Huelva e 

o Festival de Cine de Móstoles, oferecem em suas sessões o recurso da 

audiodescrição. Na televisão espanhola, a TVE foi o primeiro canal a disponibilizar o 

recurso (Motta; Romeu Filho, 2010).   

Hoje, o Canal Sur e o TV3 utilizam a ferramenta. Dentro do Museu das Artes 

Audiovisuais de Alcira em Valência, há uma sala que oferece o serviço de 

audiodescrição de forma permanente. No Reino Unido, mais de 270 salas 

espalhadas pelo país possuem acessibilidade e mais de 250 filmes em DVD com 

acessibilidade estão disponíveis para locação ou venda. Grande parte dos canais de 

televisão no Reino Unido oferecem a acessibilidade em sua programação. Na 

Alemanha, alguns cinemas contam com o recurso da audiodescrição e o canal de 

televisão BR oferece programas com o serviço. Em Munique, o Festival de Cinema 

Wie wir leben oferece audiodescrição em todas as sessões, desde 1995. Na 

Austrália, o The Sydney Film Festival e o The Other Film Festival contam com 

acessibilidade nas sessões (Motta; Romeu Filho, 2010).   

Por esse breve panorama histórico mundial a respeito da audiodescrição, 

podemos perceber que sua história é extremamente recente (cerca de 50 anos). Já 
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no Brasil, há somente 21 anos atrás, em 2003, é que o país dava seus primeiros 

passos na utilização em público da audiodescrição como recurso de acessibilidade. 

Foi durante o festival temático “Assim Vivemos” - O Festival Internacional de 

Filmes sobre Deficiência, que reproduz a ideia do festival Wie Wir Leben (“Como 

Nós Vivemos”) de Munique, na Alemanha, o qual acontecia a cada 2 anos. Dois 

anos mais tarde, em 2005, foi lançado, em DVD, o primeiro filme audiodescrito do 

país, Irmãos de Fé (Motta; Romeu Filho, 2010). 

O Festival de Cinema de Gramado, em sua edição de 2007, e o Festival 

Internacional de Curtas-metragens de São Paulo, nas edições de 2006 e 2007, 

foram as primeiras mostras não-temáticas a exibirem filmes com audiodescrição. No 

teatro, a primeira peça teatral a contar com o recurso da audiodescrição foi 

“Andaime”, exibida em São Paulo, em 2007. Seguido de “Ensaio sobre a Cegueira”, 

de 2008, ano em que surgiu também na televisão a primeira propaganda acessível 

para pessoas com deficiência, promovida pela marca Natura. Já a montagem “Os 

Três Audíveis” foi o primeiro espetáculo de dança audiodescrito, que aconteceu em 

Salvador (maio de 2008) e em Curitiba (junho de 2009). Em maio de 2009, em 

Manaus, o público com deficiência visual pôde apreciar a primeira ópera 

audiodescrita do país, Sansão e Dalila, atração do XIII Festival Amazonas de Ópera 

(Motta; Romeu Filho, 2010). 

Além dessas produções, a audiodescrição também começou a ser promovida 

para um público com deficiência visual mais restrito, com as sessões mensais de 

filmes audiodescritos ao vivo na Associação Laramara, em São Paulo, e por meio do 

projeto do Ponto de Cultura - Cinema em Palavras, promovido pelo Centro Cultural 

Louis Braille, em Campinas (Motta; Romeu Filho, 2010).   

Com o intuito de fortalecer e promover a audiodescrição no país, foi formada 

a primeira associação de audiodescritores do Brasil, a MIDIACE - Associação Mídia 

Acessível, em setembro de 2008, formada basicamente por integrantes das 

Universidades Federais de Minas Gerais, Bahia e da Universidade Estadual do 

Ceará. Em outubro do mesmo ano, aconteceu o 1º Encontro Nacional de 

Audiodescritores, realizado em São Paulo. No final de 2008, as pessoas com 

deficiência visual também ganharam seu primeiro site de filmes acessíveis, que 

pode ser consultado pelo endereço www.blindtube.com, uma iniciativa da Lavoro 

Produções, Educs e Cinema Falado (Motta; Romeu Filho, 2010).     
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Ainda assim, para melhor compreendermos a trajetória da audiodescrição no 

Brasil, nos reportamos a lei nº 10.098 sancionada em dezembro de 2000, que ficou 

conhecida como a Lei da Acessibilidade. Essa lei estabeleceu normas gerais e 

critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas com deficiência ou 

com mobilidade reduzida (Brasil, 2000). Em seu artigo 2º, a lei estabelece a 

definição para barreiras como sendo: "Qualquer entrave, obstáculo, atitude ou 

comportamento que limite ou impeça a participação social da pessoa, bem como [...] 

o exercício de seus direitos à acessibilidade” (Brasil, 2000). Dentre os tipos de 

barreiras estabelecidas pela lei está a barreira comunicacional, classificada como 

"qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impossibilite a expressão ou o 

recebimento de mensagens por intermédio dos meios ou sistemas de comunicação, 

sejam ou não de massa” Brasil, 2000). 

Somente no ano de 2004, foi publicado o decreto Nº 5.296, de dezembro de 

2004, que: 
Regulamenta as Leis Nº 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá 
prioridade de atendimento às pessoas que específica, e a lei n.º 10.098, de 
19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e critérios básicos 
para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência 
ou com mobilidade reduzida (Brasil, 2004). 

Destaca-se, nesse decreto, o artigo 52, que determinou que os aparelhos de 

televisão fossem adaptados para poderem ser usados por pessoas com deficiência, 

e o artigo 53 que atribuiu à Anatel a competência de regulamentação da 

acessibilidade na programação veiculada pelas emissoras, que são: audiodescrição 

e Libras (Língua Brasileira de Sinais). Desse modo, a audiodescrição tornou-se um 

direito garantido pela legislação brasileira. 

Atualmente, a audiodescrição está disponível em alguns programas de canais 

digitais de emissoras com sinal aberto, transmitidos por meio de um segundo canal 

de áudio. Algumas dessas emissoras incluem audiodescrição em filmes, programas 

de reportagem e entretenimento, oferecendo cerca de 6 horas semanais de 

conteúdo acessível. No entanto, a implementação da audiodescrição começou 

apenas em julho de 2011, após intensos debates entre pessoas com deficiência 

visual, audiodescritores, radiodifusores e o Ministério das Comunicações. Embora 

fosse estipulado por lei, que fosse implementado em 2008 a audiodescrição para 2 

horas diárias, com a meta de alcançar 100% da programação televisiva em 10 anos, 

a carga horária inicial foi reduzida para apenas 2 horas semanais a partir de julho de 
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2011. Em julho de 2013, essa carga horária foi ampliada para 4 horas semanais 

(Motta, 2016, p. 4). 

Desde então, a audiodescrição vem se expandindo no país, tanto em 

produtos culturais e educacionais, quanto em eventos e serviços públicos. O Comitê 

Brasileiro de Acessibilidade da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) 

publicou a Norma Brasileira NBR 15290: Acessibilidade em Comunicação na 

Televisão. Essa Norma fornece diretrizes gerais relacionadas à legendagem, à 

audiodescrição, à língua de sinais e ao sistema de alerta de emergência, a serem 

observadas para a acessibilidade em comunicação na televisão, dentro das 

melhores práticas do desenho universal, considerando as diversas condições de 

percepção e cognição, com ou sem a ajuda de sistema assistivo ou outro que 

complemente necessidades individuais (Enad, 2020, p. 21). 

Assim, é possível notar que a audiodescrição, enquanto um dispositivo 

linguístico desenvolvido para suprir as necessidades das pessoas com deficiência 

visual, é obrigatória principalmente na televisão. No entanto, pouco se discute sobre 

seu uso como recurso de acessibilidade pedagógica visto que não existem normas 

que tornem a audiodescrição obrigatória nas escolas e na formação de professores. 

Na consulta pública aberta em 2015 para a construção da Base Nacional 

Curricular Comum (BNCC), mencionam-se diversos itens sobre acessibilidade, mas 

não há nada que coloque o uso da audiodescrição como ferramenta de 

aprendizagem, seja para formar professores, seja para garantir a ampliação do 

acesso do recurso a um número maior de estudantes (Mianes, 2016). 

No Brasil, o Projeto de Lei 5156/2013 está em tramitação para regulamentar o 

exercício da profissão de audiodescritor, porém a última atualização é de 26 de 

junho de 2019. Acredita-se que o reconhecimento da audiodescrição enquanto 

profissão, trará a ampliação da discussão a respeito da obrigatoriedade do uso do 

recurso de acessibilidade em outras frentes que não somente audiovisuais, como o 

ambiente escolar. Sobre este assunto, debruça-se na subseção a seguir. 

4.1 Audiodescrição como Recurso de Tecnologia Assistiva  
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Nesta subseção, aborda-se a audiodescrição enquanto uma tecnologia 

assistiva que permite às pessoas cegas o acesso a conteúdos visuais, veiculados 

por qualquer tipo de mídia (Vergara-Nunes, 2016).  

Desse modo, a audiodescrição pode ser considerada um dispositivo 

linguístico desenvolvido para suprir as necessidades das pessoas com deficiência 

visual, favorecendo o acesso aos produtos audiovisuais e contribuindo, assim, para 

a sua inserção no mundo (ENAP, 2020).  A audiodescrição surgiu nos Estados 

Unidos, todavia sem a tentativa de repassar valores, sensações que favorecessem 

interpretação/avaliação das pessoas com deficiência visual, o que as dificultava na 

construção de seus juízos de valor e das emoções suscitadas pelo objeto do 

audiodescritor (Motta; Romeu Filho, 2010). 

De forma mais específica, diz-se que a audiodescrição pode ser considerada 

uma tecnologia assistiva, um recurso de acesso à comunicação, um tipo de 

modalidade que visa a transformação do item visual em verbal. Franco e Silva 

(2010) relataram que a audiodescrição é a transformação de imagens para palavras, 

em que as palavras devem ser informações-chaves para a pessoa cega. Nessa 

linha, a audiodescrição pode ser utilizada em eventos culturais, gravados ou ao vivo, 

a exemplo das peças teatrais, dos programas televisivos, das exposições, mostras, 

musicais, óperas, desfiles e espetáculos de dança, dos eventos turísticos, 

esportivos, pedagógicos e científicos, dentre outros (Motta; Romeu Filho, 2010). 
Transfere imagens da dimensão visual, por meio de informação verbal e 
sonora, ampliando, desta forma, o entendimento e provendo o acesso à 
informação e à cultura, possibilitam que pessoas com deficiência visual 
assistam a peças de teatro, programas de TV, filmes, exposições e outros, 
em igualdade de condições com as pessoas que enxergam, o que nos 
remete a ideia de acessibilidade cultural (Motta; 2010, p. 68). 

Por meio da audiodescrição, a pessoa com deficiência atribui significados 

para o mundo visual, conseguindo estabelecer nexos e criar uma lembrança acerca 

dos acontecimentos.  

Um dos principais benefícios apontados pela audiodescrição é a autonomia 

gerada aos sujeitos com deficiência visual, isto porque por meio desta ferramenta 

ocorre uma “consequente liberação de familiares e amigos da tarefa de descrever os 

programas e eventos, além da ampliação do repertório cultural” (Packer Et Al., 2010, 

p. 24). 

Nesse contexto, ressalta-se a importância da acessibilidade e de que ela 

garanta, oriente os professores e a escola para que se alterem os objetivos de 
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aprendizagem em função das potencialidades e das possibilidades de uso de 

tecnologias assistivas nas práticas pedagógicas, que permitam ao discente com 

deficiência acompanhar a abordagem curricular. 

De acordo com Perdigão (2017) a audiodescrição é uma tecnologia assistiva 

baseada na tradução intersemiótica, que possibilita o acesso à informação, 

comunicação, educação, lazer e cultura ao transformar imagens em palavras de 

maneira clara, concisa, coesa, específica e vívida. O reconhecimento   como   um   

recurso   de   tecnologia   assistiva, na   área   da comunicação, deu-se através do 

Decreto Federal Nº 5.296/2004, que indica que as salas de espetáculo deverão 

dispor de meios eletrônicos que permitam a transmissão de subtitulação por meio de 

legenda oculta e de audiodescrição (Brasil, 2004). 

Assim, a Tecnologia Assistiva é uma área interdisciplinar do conhecimento 

que visa, entre outros objetivos, promover a funcionalidade. No contexto da 

audiodescrição, o desenvolvimento dessa tecnologia tem início com o trabalho do 

audiodescritor roteirista, que atua como observador da imagem, desempenhando o 

papel de mediador ao selecionar os elementos mais relevantes para a 

audiodescrição (Perdigão; Monteiro; Fernandes, 2023). 

O trabalho em audiodescrição, de acordo com Perdigão, Monteiro e 

Fernandes (2023, p. 5) envolve uma equipe de profissionais entre os quais estão: 
• audiodescritor roteirista: profissional que elabora o roteiro, com base 
nas pesquisas realizadas com o autor da obra (se possível); estabelecendo 
as rubricas para a locução e edição; 
• audiodescritor locutor: quem vai emprestar a voz seguindo as 
orientações explicitadas no roteiro; 
• audiodescritor consultor:   pessoa   com   deficiência   visual, com 
formação e experiência em revisão de roteiros, além de ampla bagagem 
cultural de consumo de produtos com AD; 
• editor: no caso das produções audiovisuais, quem vai mixar a AD ao 
som original da obra, seguindo as orientações dadas pelo roteirista. 

No contexto escolar, as barreiras precisam ser removidas no currículo por 

meio das adequações curriculares, ou seja, estratégias e/ou as alterações que 

flexibilizam o acesso e a efetivação do estudante com deficiência visual, nesse caso, 

aos fins didáticos. Assim, para que a audiodescrição esteja presente nas salas de 

aula, por meio das imagens dos livros, exercícios e atividades educativas, como 

adequação pedagógica, os professores precisam estudar sobre como realizar a 

tradução por meio de cursos de formação continuada nos mais diversos níveis 

(Santos; Cavalcante, 2020). 
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Tal abordagem curricular se orientaria por interações pedagógicas que 

concorram para a constituição de experiências de leituras e de produções 

imagéticas por parte de todos os estudantes, com vistas ao desenvolvimento 

estético-crítico, a partir da problematização dos temas veiculados e da apropriação e 

mobilização das linguagens e dos seus códigos (Alves, 2012, p.99). 

Esse esforço leva à compreensão de que esta palavra que se manifesta na 

audiodescrição é uma palavra potencial, que está presente nessa tecnologia porque 

traduz uma força mediadora inclusiva para a pessoa com deficiência visual (Alves, 

2012, p.97), no sentido de que, enquanto palavra, possa ser mediadora dos 

processos acessíveis, aproximando e fazendo com que, por meio da linguagem, 

contribua-se para o enfrentamento do preconceito e do estigma (Motta, 2016, p.45). 

Nessa linha, surge o desafio da formação de professores para integração da 

audiodescrição como recurso de tecnologia assistiva ao currículo escolar. Ao discutir 

a formação do professor, Almeida e Valente (2011) apontam que uma das principais 

dificuldades não é a apropriação pelos professores de conhecimentos técnicos das 

tecnologias, mas a compreensão de diferentes possibilidades de uso em práticas 

pedagógicas e que - poderíamos dizer - por vezes estão relacionadas com suas 

concepções de aprendizagem, como mencionado anteriormente. 

Costa e Felizardo (2012) afirmam que a formação continuada pode constituir 

uma poderosa estratégia para se realizar uma gestão cuidadosa das tensões e dos 

conflitos ligados às crenças e aos valores dos professores, sendo de suprema 

importância nos processos de mudança. Além disso, com ações de formação, é 

possível ajudar os professores a lidar com as barreiras que impedem a integração 

efetiva das tecnologias em suas práticas, em processos de inovação curricular. 

4.2 Audiodescrição Didática como Recurso de Acessibilidade Pedagógica 

Pretende-se, a partir de agora, discorrer sobre a audiodescrição didática 

como recurso de acessibilidade pedagógica na prática dos professores do ensino 

regular como forma de possibilitar o acesso aos conteúdos imagéticos existentes 

nos enunciados dos livros e nas atividades propostas nas aulas de diferentes 

disciplinas para estudantes com deficiência visual.  
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A audiodescrição didática, conforme definida por Elton Vergara-Nunes (2016), 

é utilizada em contextos educacionais como um recurso que impulsiona o processo 

de aprendizagem. Ela vai além da simples tradução visual objetiva de uma imagem, 

abandonando a linguagem pretensamente neutra e assumindo o papel de 

ferramenta pedagógica nas mãos do professor-audiodescritor, torna-se ela mesma, 

um recurso didático não limitado à ferramenta intermediadora (Vergara-Nunes, 

2016). 

No contexto educacional, a audiodescrição didática (Vergara-Nunes, 2016) 

configura-se como ferramenta assistiva que auxilia os estudantes com deficiência 

visual, tanto os com cegueira quanto os com baixa visão, no entendimento do 

conteúdo do livro. Nesse aspecto, o objetivo da audiodescrição didática é promover 

ao discente cego o mesmo conhecimento oferecido ao estudante vidente (Vergara-

Nunes, 2016).   

O ensino regular para discentes com deficiência sensorial envolve a reflexão 

sobre aspectos que dizem respeito à formação inicial e permanente de professores, 

assim como ao respeito à cultura do outro. A presença de educandos com 

deficiência visual em contextos de ensino e aprendizagem de conteúdos 

abrangentes revela que as práticas escolares são ainda bastante direcionadas aos 

estudantes sem deficiência, com a utilização de atividades e dinâmicas 

acompanhadas de recursos didáticos carregados de imagens, sem nenhum tipo de 

acessibilidade. Para Motta (2016, p.21): “É, portanto, necessário conhecer e aplicar, 

na escola, os recursos que já vêm sendo usados em outros contextos para a 

remoção de barreiras comunicacionais”.  

Com base nessa reflexão, entende-se que a audiodescrição, como recurso 

didático e de acessibilidade comunicacional, tende a desempenhar um papel cada 

vez mais relevante na sociedade. Esse recurso contribui para a promoção do acesso 

a conteúdos imagéticos em um contexto inclusivo e plural. Alinhada a essa proposta, 

a audiodescrição pode ser aplicada em diversas situações, como no contexto 

escolar, favorecendo a apreciação e compreensão de imagens e figuras presentes 

em materiais didáticos, slides, filmes e documentários e outros recursos 

pedagógicos e metodologias utilizados pelos professores. Na audiodescrição 

didática a descrição de uma imagem pode provocar emoções, transmitindo 

sentimentos e sensações (Vergara-Nunes, 2016, p. 105). 
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Apesar de essa perspectiva apontar como uma potente estratégia 

pedagógica, a audiodescrição de imagens nos materiais didáticos ainda é 

insuficiente. A própria atuação do professor, faz-se necessário melhor qualificar, pois 

apesar do esforço, nota-se uma ausência de formação no lidar com esses 

aprendizes, ou seja, saber como se portar e como didaticamente fazer a descrição 

de elementos fundamentais para a compreensão do estudante e que poderia ser 

minimizado o processo de aprendizagem. Conforme defende Alves (2012, p. 96), 

“[...] tal incorporação implica no desenvolvimento de iniciativas sistemáticas no 

campo da prática docente e de sua formação (inicial e continuada), em articulação 

com os processos e os desafios da educação especial na perspectiva da inclusão 

escolar”. 

Acerca do profissional que realiza a audiodescrição, o audiodescritor precisa 

apresentar a qualificação necessária para realizar com êxito o seu trabalho, de modo 

a exprimir as reais palavras para um dado momento. Dessa maneira, sua atuação é 

fundamental para que as pessoas que necessitam da audiodescrição consigam 

compreender a situação que está sendo exposta por ele (Araújo, 2010). A relevância 

deste profissional é ratificada por Motta (2015, p. 101) ao compará-lo com um artista 

que pinta a cena com facilidade: 
[...] fornecendo elementos descritivos que permitam que o outro construa 
seu entendimento e interpretação. E nesta pintura é preciso haver 
sensibilidade na seleção das palavras, na escolha dos elementos 
imagéticos que serão descritos; responsabilidade para pesquisar e 
conhecer os termos que mais se adéquam à realidade retratada. 

Ressalvados as especificidades do trabalho dos profissionais da 

audiodescrição, é preciso compreender como ela pode se efetivar como ferramenta 

de promoção da acessibilidade pelo professor na mediação da aprendizagem. 

Trazer ao foco a audiodescrição didática como ferramenta de aprendizagem escolar, 

requer a formação dos agentes educacionais envolvidos, de modo a apresentar aos 

docentes maneiras de realizar tais descrições com mais efetividade (Mianes, 2016).  

Motta (2016, p. 07) reitera que em relação a prevalência da visão como 

recurso sensorial para aprendizagem, os demais sentidos e habilidades precisam 

ser potencializados, “os outros canais perceptivos podem e devem ser amplamente 

explorados como o tato, a audição e o olfato, além do uso da linguagem”.  

Mianes (2023, p.35) contribui afirmando que: “Uma pessoa cega não poderá 

enxergar uma figura, mas pode tocá-la ou ouvir uma descrição por meio da qual ela 
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própria poderá construir a imagem mental daquilo que é exposto, de acordo com os 

repertórios culturais e sensoriais que possua”. 

A audiodescrição na escola é uma ferramenta poderosa que não apenas 

promove a inclusão de estudantes com deficiência visual, mas também enriquece a 

experiência de aprendizado para todos os discentes. Ao tornar o ambiente escolar 

mais acessível, a audiodescrição permite que todos os estudantes possam 

compreender melhor o conteúdo apresentado, independentemente de suas 

habilidades visuais. 

Nesse sentido Motta (2010) destaca um ponto crucial: a audiodescrição não é 

apenas benéfica para aqueles que necessitam desse recurso, mas também para os 

demais alunos. Aumentar o senso de observação e a percepção detalhada do 

ambiente e do conteúdo das aulas contribui para um aprendizado mais profundo e 

significativo. Quando os alunos são expostos a descrições detalhadas de imagens, 

cenas ou objetos, eles desenvolvem habilidades de observação que podem ser 

aplicadas em diversas áreas do conhecimento. 

Além disso, a audiodescrição pode ajudar a criar um ambiente escolar mais 

colaborativo e empático, no qual todos os estudantes aprendem a valorizar a 

diversidade e a importância da inclusão. Essa prática educativa promove a 

conscientização sobre as diferentes formas de acesso à informação, preparando os 

alunos para um mundo que demanda sensibilidade e compreensão das 

necessidades do outro. 

Portanto, a implementação da audiodescrição no contexto escolar é uma 

estratégia valiosa que vai além da inclusão de alunos com deficiência. Ela enriquece 

a experiência educativa, desenvolve habilidades essenciais nos estudantes e 

contribui para a construção de uma sociedade mais justa e igualitária. 
A audiodescrição, certamente, poderá ser um instrumento de mediação e 
muito poderá colaborar para que os estudantes façam inferências, 
deduções, e cheguem a conclusões, possibilitando uma participação mais 
completa nas múltiplas atividades escolares. É através da construção e 
exercício da linguagem, que a criança interpreta as informações que 
chegam até ela pelos diversos caminhos perceptuais (Motta, 2010, p. 7).	  

Neste sentido, a audiodescrição pode ser utilizada tanto para descrever os 

espaços da escola e sua organização, visando ao estudante com deficiência visual 

atribuir significados ao mundo visual, conseguindo estabelecer nexos e criar uma 

lembrança acerca desses espaços. Se existem murais, desenhos, figuras, cartazes 
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e placas de sinalização, esses recursos visuais são cotidianamente utilizados para 

educar, informar e instruir; por isso, devem ser acessíveis a todos no ambiente 

escolar. Quando não são acessíveis em relação ao estudante cego ou com baixa 

visão, ao ignorar esses elementos que compõem o contexto escolar, 

sistematicamente lacunas vão se fortalecendo em seu processo de aprendizagem. 

“Essas perdas constantes de acesso ao conteúdo podem dificultar e até impedir o 

melhor rendimento desse estudante” (Mianes, 2023, p. 40).	 

Sobre a necessidade de uma apresentação qualificada do espaço escolar 

para os estudantes, Motta (2010, p. 9) menciona que “será um passeio mediado pelo 

outro, exercitando o olhar em busca de elementos que fazem parte e que são 

característicos de cada lugar, sala ou departamento”. Essa prática pode oportunizar 

ainda conversas e aproximações com os demais estudantes sobre inclusão e 

acessibilidade numa perspectiva arquitetônica ao redor da escola e em suas 

comunidades, gerando sensibilização e oportunidade de refletir sobre a organização 

da cidade e as repercussões na vida de quem tem uma condição específica, 

colaborando no exercício da cidadania.  

Em sala de aula, o docente desenvolve a mediação dos conteúdos escolares 

fazendo uso de variadas estratégias, cada vez mais na contemporaneidade é 

induzido a fazer uso de recursos midiáticos e visuais a fim de tornar sua aula mais 

dinâmica, no entanto, a acessibilidade também precisa ser imperativa, na 

intencionalidade pedagógica.  

O simples uso do quadro, do livro didático, filmes, gráficos ou fotografias 

precisa ser qualificado quando desejamos contemplar a diversidade em sala, 

quando o uso for necessário, faz-se pertinente que a descrição do que for escrito, 

desenhado ou exposto seja realizada. Melhor seria que as informações fossem 

previamente de conhecimento do estudante cego a fim de que não fosse excluído da 

aula, garantindo a plena participação desse estudante, “se seu envolvimento for 

fomentado e suas necessidades contempladas, os resultados são bastante 

evidentes, e há muitos modos de efetuar tais processos inclusivos utilizando 

descrições de imagens” (Mianes, 2023, p.40). 

	 Deve ser priorizado nessa audiodescrição, informações que forneçam 

aos estudantes condições de compreender melhor o conteúdo. Em seu trabalho 

Mianes (2023) destaca como a audiodescrição pode ser ferramenta para os diversos 
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componentes, em relação a língua portuguesa faz a ressalva da oportunidade que o 

docente tem de qualificar ainda mais a prática de descrição, utilizando-a como uma 

atividade a ser desenvolvida pelos estudantes videntes, como processo de 

aprendizagem das habilidades de leitura e produção de escrita:  
Os professores de Língua Portuguesa têm uma grande oportunidade de 
desenvolver trabalhos de descrição e, ao mesmo tempo, propor novas 
formas de aprendizagem para toda a turma. Podem, também, enfocar os 
processos de escrita e de interpretação textual por parte dos alunos e, além 
de tudo, fomentar um ensino diferente, partindo de outros materiais que não 
os usualmente empregadas. É possível trabalhar com a construção de 
frases, pontuação, utilização de sinônimos a ampliação de vocabulário. 
Descrever é também exercitar a utilização das palavras e seus significados, 
interpretar imagens, esculpir textos descritivos e executar diferentes tipos de 
escrita, o que se mostra bastante necessário em tempos atuais com 
profusão de informações, muitas delas falsas, e com isso, a interpretação e 
construção textual são aprendizados importantes para combater tais 
dificuldades (p. 41). 

Para os componentes relacionados às ciências exatas, o autor menciona a 

importância da analogia com objetos concretos, nesse caso, também é relevante 

mencionar que estudantes com deficiência intelectual encontram grandes desafios 

para a compreensão de conteúdos abstratos, nesse sentido, a descrição e analogia 

estariam contemplando uma necessidade específica da sua condição.  
No que diz respeito às Ciências Exatas, o professor poderia descrever o 
que escreve no quadro, bem como fazer analogias com objetos concretos, 
para que o aluno cego ou com baixa visão tivesse mais possibilidade de 
compreender algo que se apoia na visualidade, como no caso das fórmulas 
e teoremas, por exemplo. No caso da utilização de gráficos e/ou tabelas, 
mais do que descrever, é preciso fazê-lo de maneira que facilite o 
entendimento de quem ouve, privilegiando as informações e dados mais 
importantes (Mianes, 2023, p.41). 
	  

É importante mencionar que a audiodescrição pode ser mais um dos recursos 

didáticos, sem desconsiderar a necessidade do uso de materiais concretos, táteis e 

texturizados a fim de minimizar os efeitos da impossibilidade de visualizar ou 

compreender certos conceitos.  

	 Na área das ciências naturais, Mianes (2023) reflete sobre a dificuldade 

relacionada a especificidade dessas ciências, visto que em sua grande maioria 

abordam conteúdos com representações criadas para melhor exemplificação, pois 

são representações gráficas de elementos que não podem serem vistos a olho nu, 

porém essa dificuldade não deve ser entrave para a utilização da audiodescrição.  
Nas Ciências Naturais, há um fenômeno interessante, pois, muitas imagens 
existentes sobre células, átomos e outras são de certo modo descritas, ou 
até representações gráficas daquilo que não se pode ver a olho nu. Logo, 
até quem ensina não tem a certeza de que as imagens fornecidas são 
exatamente como mostradas, ou seja, são representações e descrições do 
que se imagina que sejam. Como a visualidade é fundamental para a 
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aprendizagem dos conceitos, é possível fazer descrições dessas imagens 
tendo em vista suas formas, cores e possíveis semelhanças com objetos 
concretos que os alunos possam tocar. E, se for o caso, inclusive associar 
as descrições com materiais táteis, pois, em muitas vezes, descrever não 
será suficiente sem que haja outros tipos de estímulos sensoriais (Mianes, 
2023, p.41) 

Quanto às atividades relacionadas ao movimento do corpo, como a educação 

física é pertinente que se considere nos estudantes com deficiência visual sua 

relação com o corpo e aprendizagem de conceitos como lateralidade, orientação e 

percepção espacial. Assim, torna-se prudente a descrição do que se deseja que seja 

realizado, e no caso de estudantes videntes, porém com comprometimento 

cognitivo, fazer os movimentos descrevendo com cautela a fim de possibilitar a 

imitação (Mianes, 2023). 

Alguns recursos de uso comum nas escolas são os vídeos ou filmes como 

estratégia de ampliação de repertório ou aprofundamento do conteúdo, no entanto, é 

preciso observar se o vídeo tem o recurso da audiodescrição, e caso não, o 

recomendado é que os estudantes cegos tenham acesso prévio ao material em 

momento oportuno e com audiodescrição realizada pelo professor a fim de não 

comprometer seu acesso ao conteúdo. Para o uso do livro didático, recomenda-se 

que a descrição das imagens, também, sejam realizadas. Nesse sentido, Motta 

(2010, p.10) defende:  
Tanto as imagens estáticas como as dinâmicas são utilizadas não somente 
para ilustrar, chamar a atenção e tornar as aulas mais atraentes, mas 
também para complementar o entendimento do texto, do tema em estudo e 
torná-los mais facilmente compreendidos ou assimilados. Todas têm 
significado, daí a necessidade de fazer a leitura e traduzi-las em palavras, 
considerando principalmente a diversidade de alunos em sala de aula e as 
possíveis barreiras comunicacionais. 

Nesse âmbito, Galvão Filho (2008) alegou que as novas tecnologias de 

informação e comunicação (TICs) vêm se tornando, de forma crescente, importantes 

instrumentos da cultura e sua utilização um meio concreto de inclusão e interação no 

mundo. Essa constatação é ainda mais evidente quando se refere às pessoas com 

deficiência. 

Em se tratando das TICS, estas podem ser utilizadas como tecnologia 

assistiva ou por meio de tecnologia assistiva. Em outras linhas, as TICs atuam como 

tecnologia assistiva quando o próprio computador é a ajuda técnica para atingir um 

determinado objetivo. Por exemplo, o computador utilizado como caderno eletrônico 

para o indivíduo que não consegue escrever no caderno comum. Por outro lado, as 
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TICs são utilizadas por meio de tecnologia assistiva, quando o objetivo final é a 

utilização do próprio computador, para o que são necessárias determinadas ajudas 

técnicas que permitam ou facilitem esta tarefa. Por exemplo, adaptações de teclado, 

de mouse, softwares especiais etc. (Galvão Filho, 2010). 

A partir das contribuições dos estudiosos, observa-se que a audiodescrição 

no contexto escolar se apresenta como um recurso pedagógico potente e acessível, 

passível de implementação em todas as etapas da educação e capaz de atender a 

uma diversidade de públicos e suas necessidades. Os benefícios para estudantes 

com deficiência visual são evidentes, assegurando sua plena participação e 

aprendizagem. No entanto, é importante destacar que toda a comunidade escolar 

pode ser beneficiada com o uso dessa técnica. Os demais estudantes têm a 

oportunidade de vivenciar um ambiente inclusivo, refletir sobre a diversidade e 

contribuir para a construção de uma sociedade mais cidadã e justa para todos. 
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5. CARACTERIZAÇÃO DO IFMA CAMPUS SÃO LUÍS – CENTRO HISTÓRICO 

A pesquisa foi desenvolvida no Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia do Maranhão - IFMA Campus São Luís - Centro Histórico, localizado no 

bairro Centro, na rua Afonso Pena número 174. A autorização para funcionamento 

desta instituição ocorreu em 30 de janeiro de 2008. 

Figura 09 – Faixada do Campus São Luís-Centro Histórico  6

 
Fonte: Fotografia de Macedo-Sá, 12/05/2025. 

No ano de 2019, ingressou o primeiro estudante com deficiência visual nesse 

campus, matriculado no curso técnico em Meio Ambiente Integrado conseguindo 

concluí-lo.  

 Esta imagem possui audiodescrição no texto alternativo6
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Figura 10 - Fotografia do interior de uma edificação histórica onde funciona o IFMA – 
Campus São Luís – Centro Histórico.   
 

 
Fonte: Autor desconhecido. Acervo da Escola Técnica Federal do Maranhão / Instituto Federal do 
Maranhão (IFMA). 

Para promover o acesso e a discussão sobre inclusão nos Institutos Federais, 

foi criado o 	  NAPNE. Sua atuação no IFMA Campus São Luís Centro Histórico foi 

instituída em 25 de junho de 2015, em consonância com a Resolução N° 15, de 27 

de fevereiro de 2015, do Conselho Superior (CONSUP/IFMA). O objetivo do núcleo 

é fomentar adequações, promover debates, oferecer formações e esclarecer a 

comunidade escolar sobre a temática da inclusão e acessibilidade.   

Nesta perspectiva, o IFMA Campus São Luís – Centro Histórico tem buscado 

promover a acessibilidade para estudantes com deficiência, que atualmente conta 

com 37 discentes regularmente matriculados. Dentre eles, há 09 estudantes com 

deficiência visual matriculados nos cursos técnicos integrados ao Ensino Médio 

oferecidos pela instituição. 

Atualmente, o NAPNE do Campus São Luís – Centro Histórico, é composto 

por um coordenador de ações inclusivas, tradutores e intérpretes de Libras, revisor 

de textos em Braille, cuidadores, monitores (função desempenhada por estudantes 

das graduações oferecidas no Campus) e outros profissionais especialistas, que 

estão vinculados por meio de projetos de ensino como bolsistas de apoio à inclusão 
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(BAI). Destes, apenas os servidores que ocupam os cargos de revisor de textos 

Braille e tradutor e intérprete de libras possuem atribuições exclusivas e 

permanentes do Núcleo, o que constitui um dos desafios na condução da política de 

inclusão.    

O NAPNE do Campus Centro Histórico, desde sua criação, tem desenvolvido 

ações voltadas à implementação de políticas institucionais de inclusão, abrangendo 

atividades de orientação pedagógica em diferentes áreas e a produção de recursos 

de acessibilidade, como a audiodescrição de materiais didáticos imagéticos, 

elaborados pela monitoria do próprio núcleo. No entanto, observa-se que parte 

dessas práticas tem sido realizada de forma predominantemente dissociada da 

participação docente no processo de elaboração e mediação pedagógica, o que 

pode implicar fragilizações na articulação entre acessibilidade, planejamento didático 

e intencionalidade pedagógica. Nesse sentido, a ausência de integração sistemática 

entre docentes e equipe do NAPNE tende a produzir uma segmentação das 

responsabilidades formativas, com possíveis impactos na mediação entre estudante, 

conhecimento e prática educativa, indicando a necessidade de fortalecimento de 

abordagens colaborativas e interdisciplinares no desenvolvimento das estratégias de 

acessibilidade educacional. 

5.1 Metodologia da pesquisa 

A pesquisa, conforme Gil (2002), consiste em um “procedimento racional e 

sistemático que tem como objetivo proporcionar respostas aos problemas que são 

propostos”. Nessa perspectiva, o processo investigativo desenvolve-se em fases, 

iniciando-se a partir de uma indagação ou problema de pesquisa, com a finalidade 

de buscar respostas para determinado tema a ser investigado. Essa concepção 

dialoga com Silveira e Córdona (2009, p. 32), ao afirmarem que tal abordagem 

busca explicar o porquê dos fenômenos, possibilitando, a partir da análise, a 

proposição de sugestões acerca do que pode ser realizado. 

Dessa forma, o interesse em desenvolver uma investigação sobre a 

audiodescrição didática emergiu da inquietação suscitada por observações e 

experiências vivenciadas junto a profissionais do IFMA. Tal inquietação relaciona-se, 

sobretudo, à falta de compreensão de que a ausência da visão impõe obstáculos 
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específicos às pessoas com cegueira, especialmente quando comparadas àquelas 

que enxergam. 

Nessa perspectiva, a partir da vivência da pesquisadora como estudante com 

cegueira, profissional da educação especial e, atualmente, pesquisadora nessa 

mesma condição, compreende-se que essa lacuna de entendimento compromete a 

identificação, a avaliação e o desenvolvimento das percepções de pessoas com 

deficiência visual, seja ela congênita ou adquirida, as quais, muitas vezes, passam 

despercebidas por pessoas videntes. 

Cabe destacar, ainda, que pessoas com deficiência visual constroem sua 

percepção de mundo de maneira distinta. No caso da pesquisadora, que adquiriu a 

perda visual de forma gradativa aos 22 anos de idade, essa percepção foi 

constituída a partir de seu lugar de memória. Tal condição difere da forma como, em 

geral, pessoas com visão transmitem informações visuais às pessoas com cegueira, 

uma vez que essas descrições costumam basear-se nas próprias percepções 

visuais de quem enxerga. 

5.2. Tipo da Pesquisa: abordagem e procedimentos     

Quanto à abordagem, a presente pesquisa caracteriza-se como qualitativa, 

exploratória e descritiva, uma vez que busca compreender e interpretar determinado 

fenômeno a partir da subjetividade, não se limitando à análise de dados estatísticos 

(Prodanov; Freitas, 2013). Para Silveira e Córdova (2009, p. 32), a “pesquisa 

qualitativa preocupa-se, portanto, com aspectos da realidade que não podem ser 

quantificados, centrando-se na compreensão e explicação da dinâmica das relações 

sociais [...]”. 

No que se refere aos procedimentos técnicos empregados, adotou-se a 

pesquisa bibliográfica, fundamentada em referenciais teóricos já publicados, tais 

como livros, artigos científicos, teses e dissertações. Segundo Gil (2017, p. 34), a 

principal vantagem desse procedimento “reside no fato de permitir uma cobertura 

mais abrangente do objeto estudado do que aquela que poderia ser obtida por meio 

de investigação direta”. 

Como método de procedimento, optou-se pela intervenção pedagógica, 

compreendida como um tipo de investigação que envolve o planejamento, a 
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implementação e a avaliação de ações inovadoras voltadas à promoção de 

melhorias nos processos de ensino e aprendizagem (Prodanov; Freitas, 2013). Esse 

tipo de pesquisa pressupõe a participação ativa dos sujeitos envolvidos em todas as 

etapas do processo investigativo, desde a identificação e o enfrentamento do 

problema até a produção de conhecimentos que contribuam para a superação das 

dificuldades observadas. 

A pesquisa de intervenção pedagógica permite, ainda, constantes 

reestruturações no percurso metodológico, favorecendo ajustes na própria trilha de 

orientações, conforme as demandas que emergem ao longo do processo. Trata-se, 

portanto, de uma pesquisa de caráter aplicado, cuja finalidade é contribuir para a 

solução de problemas práticos no contexto educacional, distinguindo-se das 

pesquisas básicas, que visam à ampliação do conhecimento sem preocupação 

imediata com sua aplicabilidade (Gil, 2010). 

Diante disso, a escolha da intervenção pedagógica mostrou-se a mais 

adequada aos objetivos deste estudo, especialmente no que se refere à elaboração 

da trilha de orientações voltada à promoção de mudanças nas práticas 

educacionais. O foco principal desta pesquisa consiste no uso adequado da 

audiodescrição pelos educadores em sala de aula, compreendida como um recurso 

pedagógico de promoção da inclusão escolar. 

5.2.1 Prática de Intervenção Pedagógica  

A intervenção pedagógica foi desenvolvida por meio da realização de uma 

oficina formativa em audiodescrição didática, destinada aos 60 profissionais da 

educação participantes da pesquisa. Essa ação configurou-se como um momento de 

formação continuada, com foco na sensibilização, nos fundamentos teóricos e na 

instrumentalização dos docentes para o uso da audiodescrição didática como 

recurso de acessibilidade pedagógica no processo de ensino e aprendizagem de 

estudantes com deficiência visual. 

A oficina formativa foi realizada em 22 de agosto de 2025 no auditório do 

Instituto Federal do Maranhão (IFMA), Campus São Luís – Centro Histórico, 

integrando a programação oficial do encontro pedagógico da instituição. A definição 

da data ocorreu em articulação com o Departamento de Ações Inclusivas (DAI), 
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vinculado ao Núcleo de Atendimento às Pessoas com Necessidades Específicas 

(NAPNE) do referido campus. Essa articulação mostrou-se decisiva para o êxito da 

intervenção, uma vez que possibilitou a ampla participação dos docentes, 

previamente liberados de suas atividades em sala de aula nesse dia, sem prejuízo 

de suas atribuições profissionais. 

A proposta da oficina fundamentou-se no reconhecimento de que a formação 

docente voltada ao atendimento educacional de estudantes com deficiência visual 

constituía uma lacuna formativa no contexto investigado. Nesse sentido, o produto 

educacional desenvolvido atendeu diretamente às demandas identificadas pelo 

NAPNE do Campus São Luís – Centro Histórico, contribuindo para o fortalecimento 

das práticas pedagógicas inclusivas e para a ampliação das estratégias 

metodológicas dos professores participantes. 

O material didático utilizado durante a oficina foi cuidadosamente planejado e 

estruturado, contemplando dinâmicas de sensibilização relacionadas à deficiência 

visual e à importância da acessibilidade comunicacional, a exibição de vídeos com 

audiodescrição, bem como a apresentação de slides contendo os conteúdos teóricos 

e práticos abordados ao longo da formação. 

A oficina formativa, com carga horária total de 1 hora e 30 minutos, foi 

organizada em etapas que articularam momentos de reflexão, exposição teórica e 

atividades práticas. Inicialmente, os participantes foram convidados a refletir sobre 

os elementos constituintes de uma imagem, a partir da análise comparativa de duas 

versões da obra Ventania (1888), de Antônio Parreiras: a versão original e uma 

versão modificada por meio de inteligência artificial, na qual o elemento central — o 

vento — havia sido suprimido. Essa atividade teve como objetivo sensibilizar os 

docentes quanto à importância da percepção e da descrição dos detalhes visuais na 

construção de uma audiodescrição didática. 

Na sequência, foram apresentados os fundamentos da audiodescrição 

didática, destacando-se sua definição como uma modalidade de tradução 

audiovisual que transforma o conteúdo visual em linguagem verbal, ampliando o 

acesso à cultura e à informação (Motta, 2016). Nesse momento, discutiu-se o 

público beneficiado por essa prática, evidenciando-se que seus impactos extrapolam 

o atendimento exclusivo a estudantes com deficiência visual, alcançando também 

outras pessoas que enfrentam barreiras na compreensão de conteúdos 
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predominantemente visuais. Ressaltaram-se, ainda, as contribuições da 

audiodescrição para a promoção da inclusão escolar e para o acesso equitativo ao 

currículo. 

O percurso formativo contemplou, ainda, a apresentação da base legal e das 

normas brasileiras que regulamentam a acessibilidade comunicacional, situando a 

audiodescrição como um direito assegurado e como prática respaldada por 

legislações nacionais e internacionais. Em continuidade, foram apresentados os 

profissionais envolvidos no processo de produção da audiodescrição — roteirista, 

consultor, narrador e editor —, com destaque para o papel do professor como 

roteirista e narrador, bem como para a participação ativa do estudante no processo 

de construção do recurso didático acessível. 

A etapa prática da oficina envolveu exercícios de audiodescrição com 

diferentes tipos de materiais, incluindo obras de arte, como O Beijo (1907–1908), de 

Gustav Klimt, a partir da análise comparativa de duas versões de roteiros 

audiodescritos, além da apresentação de um audioguia do Museu do Amanhã. Os 

docentes também realizaram atividades de audiodescrição de pessoas, tirinhas 

cômicas, mapas, gráficos e conteúdos da área de Biologia, o que possibilitou a 

experimentação da técnica em distintos contextos disciplinares e reforçou seu 

caráter transversal no currículo escolar. 

O encerramento da oficina foi marcado por reflexões coletivas acerca dos 

desafios e das potencialidades da audiodescrição didática, seguido de 

agradecimentos aos participantes. Essa dinâmica final permitiu que os professores 

vivenciassem, de modo prático e reflexivo, o processo de elaboração de 

audiodescrições, compreendendo sua relevância como estratégia pedagógica 

inclusiva e aplicável ao cotidiano escolar. 

Ao longo de todo o processo interventivo, priorizou-se o diálogo contínuo 

entre a pesquisadora e os participantes, compreendidos como sujeitos ativos da 

investigação. Tal postura metodológica buscou assegurar que a pesquisa estivesse 

alinhada às necessidades e especificidades da comunidade educacional na qual se 

inseriu, em consonância com Chisté (2016), ao enfatizar a importância da escuta, da 

colaboração e da participação coletiva no desenvolvimento de pesquisas de 

intervenção no campo educacional. 
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5.3 Participantes da Pesquisa 

5.3.1 Participantes da Pesquisa e Critérios de Inclusão   

Nesta pesquisa, os participantes foram constituídos por professores do 

Ensino Médio Integrado, pedagogos e profissionais vinculados ao NAPNE do IFMA, 

Campus São Luís – Centro Histórico. A definição desse público ocorreu em 

consonância com o objeto do estudo, que investigou a audiodescrição didática no 

contexto da educação inclusiva de estudantes com deficiência visual. 

Para a participação no estudo, foram estabelecidos critérios de inclusão 

específicos, diferenciados de acordo com o perfil dos participantes, conforme 

descrito a seguir: 

a. Professores: foram incluídos docentes contratados ou efetivos em 

exercício no referido campus que atuavam em turmas do Ensino 

Médio Integrado nas quais havia estudantes com deficiência visual, 

com baixa visão e/ou cegueira; 

b. Profissionais do Atendimento Educacional Especializado: 

participaram aqueles que integravam o NAPNE e que atuavam 

diretamente no acompanhamento e no atendimento de estudantes 

com deficiência visual; 

c. Pedagogos: integraram o estudo os profissionais responsáveis pelo 

acompanhamento pedagógico de turmas que incluíam estudantes 

com deficiência visual. 

5.3.2 Levantamento Inicial e Caracterização do Contexto  

Inicialmente, realizou-se o levantamento dos cursos técnicos integrados ao 

Ensino Médio que possuíam estudantes com deficiência visual regularmente 

matriculados, com o objetivo de identificar os contextos pedagógicos e os docentes 

que atuavam diretamente com esses estudantes. Foram identificados dois cursos: o 

Curso Técnico Integrado em Eventos, com quatro estudantes com deficiência visual, 

e o Curso Técnico Integrado em Meio Ambiente, com cinco estudantes, incluindo 

casos de cegueira e de baixa visão. 
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Ressalta-se que esse mapeamento já havia sido previamente realizado pela 

coordenação do Núcleo de Atendimento às Pessoas com Necessidades 

Educacionais Específicas (NAPNE). Para fins desta pesquisa, os dados foram 

atualizados pela Coordenadoria de Atividades Pedagógicas do campus, 

especialmente no que se refere aos horários das aulas e à distribuição das 

disciplinas ministradas aos estudantes com deficiência visual. 

As disciplinas envolvidas abrangeram áreas do conhecimento diversificadas, 

incluindo Arte, Biologia, Física, Geografia, História, Língua Inglesa, Matemática, 

Língua Portuguesa, Química, Tecnologias Aplicadas ao Meio Ambiente, Turismo, 

Eventos e Hospitalidade, contemplando turmas de todos os anos do Ensino Médio. 

5.3.3 Adequações no Percurso Metodológico e no Perfil dos Participantes   

Cabe destacar que a pesquisa passou por ajustes ao longo de seu 

desenvolvimento, especialmente no que se refere ao perfil dos participantes e aos 

procedimentos metodológicos inicialmente planejados. Em diálogo com a 

coordenação do Departamento de Ações Inclusivas (DAI) do Campus São Luís – 

Centro Histórico, havia-se previsto, inicialmente, uma carga horária total de duas 

horas para a realização da oficina formativa em audiodescrição didática, estruturada 

em momentos de exposição teórica, atividades práticas e aplicação de um 

questionário on-line, por meio da plataforma Mentimeter. 

Entretanto, em decorrência de adequações na programação institucional, a 

carga horária da oficina foi reduzida em trinta minutos, o que demandou a 

reconfiguração do percurso metodológico da pesquisa. Essa redução inviabilizou a 

aplicação do questionário previamente elaborado, que seria destinado a 

aproximadamente 60 profissionais da educação participantes da oficina formativa. 

Diante desse contexto, optou-se por priorizar a realização das atividades formativas 

e dos momentos de reflexão coletiva, compreendidos como espaços relevantes para 

a produção de dados qualitativos, por meio da observação participante e do registro 

das interações e das falas dos docentes. 

5.4 Instrumento de Coleta dos Dados    
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Os instrumentos utilizados na coleta de dados, com vistas a aprofundar a 

investigação e a descrição do objeto de estudo, compreenderam, além da entrevista 

semiestruturada (apresentada na subseção anterior), a observação participante e a 

aplicação de questionário estruturado, disponibilizado por meio da plataforma 

Google Forms.  

A observação participante constituiu-se como um dos procedimentos 

metodológicos centrais desta pesquisa, uma vez que possibilitou a imersão da 

pesquisadora no contexto investigado, favorecendo a compreensão aprofundada 

das práticas pedagógicas, das interações estabelecidas entre os participantes e das 

dinâmicas institucionais relacionadas à temática da audiodescrição didática. 

Segundo Minayo (2014), esse tipo de observação permite captar significados, 

valores e atitudes presentes no cotidiano dos grupos sociais, ampliando a 

compreensão dos fenômenos estudados a partir da perspectiva dos próprios sujeitos 

envolvidos. 

Esse procedimento caracteriza-se pela participação ativa do pesquisador no 

campo de investigação, assumindo uma postura de proximidade crítica com o objeto 

de estudo, o que possibilita apreender percepções, comportamentos e relações que, 

muitas vezes, não se manifestam de forma explícita por meio de outros instrumentos 

de coleta de dados (Lakatos; Marconi, 2017). Dessa forma, a observação 

participante revela-se especialmente adequada em pesquisas de natureza 

qualitativa, nas quais se busca compreender processos, práticas e significados 

construídos socialmente. 

Ao assumir a condição de observadora participante, a pesquisadora 

acompanhou os momentos de interação entre os docentes, registrando, de forma 

sistemática, aspectos relevantes para a investigação, tais como a receptividade dos 

participantes em relação à proposta formativa, as estratégias pedagógicas 

mobilizadas, as dificuldades enfrentadas, as manifestações discursivas dos 

docentes e os indícios de ressignificação das práticas pedagógicas. Os registros 

foram realizados por meio de anotações em diário de campo, recurso amplamente 

recomendado por Gil (2019) para a organização e a posterior análise dos dados 

qualitativos produzidos em pesquisas sociais. 

A observação participante mostrou-se especialmente relevante para a análise 

das práticas pedagógicas em contexto real, pois permitiu articular os referenciais 
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teóricos da pesquisa às experiências vivenciadas no cotidiano escolar. Conforme 

destaca Minayo (2014), a aproximação direta com o campo empírico favorece a 

compreensão dos processos de formação docente e das condições concretas em 

que se materializam as práticas educacionais. Nesse sentido, a observação 

contribuiu significativamente para a identificação de barreiras e potencialidades 

relacionadas à implementação da audiodescrição didática como recurso de 

acessibilidade comunicacional. 

Complementarmente, utilizou-se o questionário estruturado como instrumento 

de coleta de dados, aplicado por meio da plataforma Google Forms. A opção por 

esse instrumento justifica-se pela possibilidade de alcançar um número mais amplo 

de participantes, pela agilidade na aplicação e sistematização das respostas, bem 

como pela facilidade de acesso e preenchimento. De acordo com Gil (2019), o 

questionário estruturado constitui um instrumento eficaz para a obtenção de dados 

objetivos, especialmente quando se pretende identificar padrões, tendências e 

características de determinado grupo. 

O questionário foi composto, tanto, por perguntas fechadas e objetivas, 

quanto, por perguntas subjetivas, organizadas de modo a levantar informações 

referentes à experiência profissional, ao conhecimento prévio sobre audiodescrição 

e às percepções acerca das práticas de acessibilidade no ambiente escolar. 

Realizado com docentes do primeiro, segundo e terceiro anos do Ensino Médio, 

profissionais vinculados ao NAPNE e pedagogos, sua aplicação ocorreu ao final do 

percurso formativo, permitindo identificar possíveis mudanças nas concepções dos 

participantes em relação à audiodescrição didática, bem como mapear o nível de 

compreensão dos conceitos trabalhados durante a oficina.  

Os dados obtidos por meio do Google Forms foram organizados em gráficos e 

tabelas, favorecendo a análise qualitativa provenientes das entrevistas e da 

observação participante. Destaca-se que, inicialmente, a coleta de dados estava 

prevista para ocorrer em 22 de agosto de 2025; contudo, em razão da morosidade 

no retorno das devolutivas por parte dos participantes, o período de realização do 

questionário foi estendido até dezembro de 2025. 

Conforme destacam Lakatos e Marconi (2017), a utilização combinada de 

diferentes instrumentos de coleta de dados contribui para a ampliação da 

consistência analítica e para o aprofundamento da compreensão do fenômeno 
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investigado. Dessa forma, a realização de diversos encontros possibilitou a 

articulação entre teoria e prática em torno da temática da audiodescrição didática.  

Portanto, a proposta foi estruturada de modo a promover momentos de 

sensibilização, aprofundamento conceitual e consolidação das aprendizagens, 

assegurando que os participantes pudessem vivenciar experiências significativas 

relacionadas à acessibilidade comunicacional no contexto escolar. 

Os encontros foram planejados com objetivos pedagógicos específicos: o 

primeiro foi voltado à apresentação do projeto e à introdução dos conceitos básicos 

sobre deficiência visual e audiodescrição; o segundo destinou-se ao 

aprofundamento teórico e prático, com ênfase na audiodescrição didática, 

configurando-se como uma oficina formativa; e o terceiro foi dedicado ao 

compartilhamento das experiências vivenciadas e à síntese dos conhecimentos 

construídos, momento no qual foi aplicado o questionário, respondido por 16 

participantes. 

Essa organização buscou assegurar a progressão formativa dos participantes, 

permitindo que cada etapa contribuísse para a construção coletiva de saberes e 

para a elaboração do produto educacional da pesquisa. Dessa forma, os 

instrumentos de coleta não apenas cumpriram uma função metodológica, mas 

também se configuraram como espaços de reflexão crítica e de prática colaborativa, 

fundamentais para o fortalecimento das ações de inclusão escolar. 

5.5 Análise e Interpretação dos Dados da Pesquisa 
    

Após a coleta de dados, a etapa subsequente da investigação corresponde à 

análise e à interpretação dos resultados. Embora esses dois processos sejam 

conceitualmente distintos, apresentam-se de forma estreitamente articulada no 

desenvolvimento da pesquisa. A análise tem como objetivo organizar e sistematizar 

os dados de modo a possibilitar respostas ao problema proposto, enquanto a 

interpretação busca atribuir sentido mais amplo aos resultados, relacionando-os a 

outros conhecimentos previamente produzidos (GIL, 1999, p. 168). 

Os procedimentos de análise e interpretação variam de acordo com os 

diferentes delineamentos de pesquisa. Em estudos experimentais ou quase 

experimentais, bem como em levantamentos, costuma ser mais simples identificar e 
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ordenar os passos a serem seguidos. No entanto, em pesquisas de abordagem 

qualitativa, como a presente investigação, tais processos demandam maior rigor 

interpretativo, considerando o contexto, as experiências e as percepções dos 

participantes envolvidos. 

Para o desenvolvimento da investigação, obteve-se a Carta de Apresentação 

(Anexo A) emitida pela Coordenação do Programa de Pós-Graduação em Gestão do 

Ensino da Educação Básica (PPGEEB), a qual viabilizou o acesso ao campo de 

pesquisa, situado no IFMA, Campus São Luís – Centro Histórico. O primeiro contato 

com os participantes ocorreu no ambiente escolar, especificamente na sala do 

NAPNE, por meio de uma reunião inicial destinada à apresentação do projeto à 

gestão institucional, ao convite aos participantes e à definição de seus perfis. Após a 

anuência dos envolvidos, foi concedida autorização formal pelo Diretor-Geral para a 

realização da pesquisa, iniciando-se, assim, o contato sistemático com o campo 

empírico em 21 de maio de 2025. 

5.5.1 Apresentação do Perfil dos Participantes   

O perfil dos 16 participantes desta pesquisa foi delineado a partir da 

realização de entrevistas semiestruturadas (Apêndice A), que, segundo Wendy 

Olsen (2015, p. 03), tem a sua estrutura básica em um tempo alocado e definida 

previamente. Esse instrumento de coleta de dados, conduzido na etapa inicial do 

estudo, possibilitou a caracterização dos participantes quanto aos aspectos 

profissionais e formativos, contribuindo para a compreensão do contexto no qual se 

insere a investigação. 

Os dados obtidos por meio das entrevistas são apresentados no gráfico Perfil 

dos Participantes, o qual sintetiza a caracterização do grupo pesquisado. 

Gráfico 1 - Perfil dos Participantes 

PERFIL DOS PARTICIPANTES

Caracterizaçã
o Formação Gênero Etnia Pessoa com 

Deficiência
Área de 
atuação
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P1 Licenciatura em 
Filosofia Feminino Preto Não

Professor(a) 
de disciplinas 

do ensino 
médio

P2

Graduação em 
Letras-Libras, 
mestrado em 

Cultura e 
Sociedade e 
processo de 

doutoramento em 
Educação.

Feminino Pardo Não

Profissional 
do 

Atendimento 
Educacional 

Especializado

P3 Pedagogia Feminino Pardo Não Pedagoga ou 
TAE

P4 Graduação em 
Letras e Psicologia

Masculin
o Preto Não

Profissional 
do 

Atendimento 
Educacional 

Especializado

P5
Licenciatura em 

Educação Artística 
com Habilitação em 

Artes Plásticas
Feminino Pardo Não

Professor(a) 
de disciplinas 

do ensino 
médio

P6
Licenciatura em 

Letras (Português/
Francês)

Feminino Branco Não
Professor(a) 
de disciplinas 

do ensino 
médio

P7 Bacharelado em 
Turismo Feminino Pardo Não

Professor (a) 
da área 
técnica

P8
Bacharelado em 

Design e 
Licenciatura em 

Teatro
Feminino Pardo Não Outra

P9
Curso Técnico na 

área da deficiência 
visual

Masculin
o Preto Não Outra

P10 Graduação em 
Educação Física Feminino Branco

Transtorno 
do Espectro 

Autista - 
TEA

Profissional 
do 

Atendimento 
Educacional 

Especializado

P11 Especialização em 
TEA Feminino Preto Não Pedagoga ou 

TAE

P12 Em área técnica Masculin
o Branco Não

Professor (a) 
da área 
técnica
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Fonte: Elaboração própria (2025). 

Os dados obtidos por meio das entrevistas evidenciam a diversidade do grupo 

investigado, composto por 16 profissionais da Educação Profissional e Tecnológica 

(EPT), caracterizados a partir de diferentes dimensões. No que se refere à formação 

acadêmica, observa-se pluralidade de trajetórias formativas, incluindo licenciaturas 

em Filosofia, Pedagogia, Letras e Educação Artística; bacharelados em Turismo e 

Design; cursos técnicos e especializações; além da presença de participantes com 

formação em nível de pós-graduação stricto sensu, com mestrado concluído e 

doutorado em andamento. Essa diversidade formativa confere heterogeneidade ao 

grupo analisado e amplia as possibilidades de compreensão das práticas 

pedagógicas e das percepções sobre acessibilidade e audiodescrição no contexto 

educacional. 

Quanto ao gênero, verificou-se predominância de participantes do sexo 

feminino (68,8%), aspecto que acompanha uma tendência recorrente nas pesquisas 

no campo educacional, marcado historicamente pela maior presença de mulheres 

nas funções docentes e pedagógicas. 

Em relação à autodeclaração étnico-racial, constatou-se maior concentração 

de participantes que se autodeclararam pardos (56,2%), seguidos por pretos 

(25,0%) e brancos (18,8%), evidenciando diversidade e representatividade de 

grupos historicamente marginalizados nos espaços sociais e educacionais. Tal 

composição amplia a relevância da pesquisa ao incorporar diferentes experiências e 

perspectivas relacionadas às práticas de inclusão e acessibilidade. 

No que concerne à condição de deficiência, apenas o participante (P10) 

declarou possuir Transtorno do Espectro Autista (TEA), enquanto os demais não se 

identificaram como pessoas com deficiência. Esse dado mostra-se relevante por 

P13 Em área técnica Feminino Pardo Não
Professor (a) 

da área 
técnica

P14 Em área técnica Masculin
o Pardo Não

Professor (a) 
da área 
técnica

P15 Em área técnica Feminino Pardo Não
Professor (a) 

da área 
técnica

P16 Em área técnica Masculin
o Pardo Não

Professor (a) 
da área 
técnica



 101

possibilitar a presença de experiências diversas acerca das questões relacionadas à 

inclusão, às barreiras educacionais e às práticas acessíveis no contexto da 

Educação Profissional e Tecnológica. 

Quanto à área de atuação profissional, os participantes distribuíram-se entre 

professores da área técnica (06), professores de disciplinas do Ensino Médio (03), 

profissionais do Atendimento Educacional Especializado (AEE) (03), pedagogos ou 

técnicos administrativos em educação (TAE) (02), além de participantes 

enquadrados em outras áreas de atuação (02). Essa distribuição evidencia a 

multiplicidade de perfis profissionais contemplados no estudo, contribuindo para uma 

análise mais abrangente das práticas pedagógicas e das experiências relacionadas 

à inclusão escolar em diferentes contextos da instituição. 

A análise dos dados foi realizada por meio da categorização do conteúdo, 

tomando como referência os objetivos propostos nesta pesquisa e o referencial 

teórico que fundamenta as discussões sobre educação inclusiva, acessibilidade, 

formação docente e audiodescrição. A definição das categorias analíticas 

fundamentou-se nas contribuições teóricas de autores como Maria Teresa Eglér 

Mantoan, Rosita Edler Carvalho, Lev Semionovich Vigotski, Paulo Freire, Lívia Maria 

Villela de Mello Motta e Jefferson Fernandes Alves, os quais compreendem a 

inclusão escolar como processo que envolve mediação pedagógica, acessibilidade 

comunicacional, formação continuada e transformação das práticas educativas. 

A escolha pela categorização do conteúdo justifica-se pela necessidade de 

compreender não apenas os conhecimentos declarados pelos participantes, mas 

também os sentidos atribuídos às experiências formativas, às práticas pedagógicas 

e às relações estabelecidas com a audiodescrição didática no contexto escolar. 

Assim, as categorias foram organizadas de modo a possibilitar análise interpretativa 

das percepções, vivências e transformações relatadas pelos participantes, 

articulando os dados empíricos aos objetivos da investigação e aos pressupostos da 

educação inclusiva. 

Desse modo, foram definidas as seguintes categorias analíticas: 

a) a ação formativa no desenvolvimento de conhecimentos e na 

transformação da prática pedagógica cotidiana; 

b) a concepção dos docentes acerca da função didática das imagens e de 

sua descrição. 
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As categorias analíticas fundamentaram-se nas práticas pedagógicas, em 

suas transformações e nas vivências dos participantes, considerando a forma como 

compreendem, experienciam e se relacionam com a temática da audiodescrição 

didática. A primeira categoria buscou analisar os impactos da formação no 

desenvolvimento profissional docente, especialmente no que se refere à construção 

de práticas inclusivas e acessíveis. Já a segunda categoria voltou-se à compreensão 

das concepções dos participantes acerca do papel pedagógico das imagens, da 

acessibilidade comunicacional e da audiodescrição como recurso mediador da 

aprendizagem de estudantes com deficiência visual. 

Posteriormente, discutiram-se as possibilidades de inclusão escolar como um 

dos principais desafios identificados na pesquisa, bem como o estabelecimento de 

objetivos, estratégias e recursos pedagógicos acessíveis, com especial atenção à 

individualidade do estudante com deficiência visual, foco central desta investigação. 

Dessa forma, a análise buscou compreender de que maneira a audiodescrição 

didática pode contribuir para a ampliação da participação, da autonomia e do acesso 

ao conhecimento no contexto da Educação Profissional e Tecnológica, considerando 

os princípios da educação inclusiva e da acessibilidade pedagógica. 

Gráfico 2 – Formação inicial e continuada 

A análise do Gráfico 2, referente à formação inicial e continuada dos 

participantes da pesquisa, evidencia um aspecto central para a efetivação da 

educação inclusiva: a fragilidade da formação docente voltada às especificidades da 

Educação Especial e da acessibilidade pedagógica. O fato de 37,5% dos 
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participantes afirmarem não possuir formação específica na área demonstra que, 

embora a inclusão esteja consolidada no plano legal e normativo, ainda há 

distanciamentos entre as políticas públicas e as condições concretas de atuação 

docente no cotidiano escolar. 

Sob a perspectiva de Maria Teresa Eglér Mantoan (2003), a inclusão escolar 

exige uma reorganização da escola e da prática pedagógica, o que implica 

necessariamente processos contínuos de formação docente. Para a autora, a 

inclusão não se reduz à presença física do estudante com deficiência na escola, 

mas requer mudanças estruturais, metodológicas e atitudinais que permitam sua 

participação efetiva no processo educativo. Nesse sentido, a ausência de formação 

específica identificada no gráfico pode representar um obstáculo à construção de 

práticas pedagógicas inclusivas, sobretudo quando se trata da utilização de recursos 

de acessibilidade, como a audiodescrição. 

Os dados do gráfico ainda sugerem uma questão relevante no contexto da 

Educação Profissional e Tecnológica, considerando a presença de professores da 

área técnica entre aqueles sem formação específica. Esse aspecto reforça as 

discussões de Gaudêncio Frigotto, Maria Ciavatta e Marise Ramos (2005) sobre os 

desafios da formação docente no Ensino Médio Integrado, especialmente diante da 

necessidade de articulação entre formação técnica, humana e inclusiva. Muitas 

vezes, os docentes da área técnica possuem sólida formação em suas áreas 

específicas, porém pouca aproximação com os debates sobre acessibilidade e 

inclusão escolar. 

Por fim, o gráfico evidencia que a formação continuada precisa ser 

compreendida como política institucional permanente e não como ação isolada. 

Conforme defendem Romeu Kazumi Sassaki (2010) e Cláudia Werneck (1997), a 

construção de uma sociedade inclusiva depende da transformação das práticas 

sociais e educacionais, o que exige investimento contínuo na formação dos 

profissionais da educação. Dessa maneira, os resultados apresentados pelo gráfico 

reforçam a necessidade de ampliar programas de formação voltados à 

acessibilidade, à deficiência visual e à audiodescrição, possibilitando que os 

professores desenvolvam competências pedagógicas alinhadas aos princípios da 

educação inclusiva. 
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Gráfico 3 – Atitudes acessíveis 

A análise do Gráfico revela um dado significativamente positivo no contexto 

da educação inclusiva: os participantes demonstraram compreender a acessibilidade 

como um princípio pedagógico amplo, relacionado à construção de práticas de 

ensino e avaliação que contemplem as diferentes necessidades e estilos de 

aprendizagem dos estudantes. Tal compreensão evidencia um deslocamento de 

perspectivas tradicionais e reducionistas, nas quais a acessibilidade era 

frequentemente associada apenas à eliminação de barreiras arquitetônicas ou à 

oferta de adaptações específicas para determinados grupos. 

Essa concepção mais abrangente aproxima-se diretamente das discussões 

propostas por Maria Teresa Eglér Mantoan (2003), que compreende a inclusão como 

um processo de transformação da escola para todos os sujeitos. Para a autora, 

práticas acessíveis não devem ser concebidas como exceções destinadas apenas 

aos estudantes com deficiência, mas como estratégias pedagógicas estruturadas a 

partir da diversidade humana. Nesse sentido, o entendimento apresentado pelos 

participantes demonstra um avanço conceitual importante, pois reconhece que 

ensinar de forma inclusiva implica reorganizar metodologias, recursos e avaliações 

considerando a heterogeneidade presente na sala de aula. 

Essa perspectiva também dialoga com os pressupostos de Rosita Edler 

Carvalho (2016), ao defender que a educação inclusiva requer flexibilização 

curricular, eliminação de barreiras atitudinais e valorização das potencialidades dos 

estudantes. Quando os participantes associam atitudes acessíveis às diferentes 

formas de aprender, demonstram reconhecer que a aprendizagem não ocorre de 

maneira homogênea, exigindo do professor sensibilidade pedagógica e capacidade 



 105

de adaptação metodológica. Tal compreensão representa um avanço em relação a 

modelos escolares padronizados, historicamente marcados pela seleção e exclusão. 

A análise também pode ser aprofundada à luz das contribuições de Lev 

Semionovich Vigotski (2001). Na perspectiva histórico-cultural, o desenvolvimento 

humano ocorre por meio das interações sociais e das mediações construídas no 

ambiente educativo. Assim, atitudes acessíveis não se limitam à disponibilização de 

recursos técnicos, mas envolvem a criação de condições pedagógicas que 

favoreçam a participação efetiva dos estudantes. Ao reconhecer os diferentes estilos 

e ritmos de aprendizagem, os participantes aproximam-se da concepção vigotskiana 

de mediação pedagógica, na qual o professor assume papel fundamental na 

organização de experiências significativas e inclusivas. 

Sob o ponto de vista das políticas públicas, a compreensão apresentada 

pelos docentes encontra respaldo no Ministério da Educação, especialmente na 

Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 

(2025) e na Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência. Ambos os 

documentos defendem a acessibilidade como direito fundamental, compreendendo-a 

em suas múltiplas dimensões: arquitetônica, comunicacional, metodológica, 

instrumental, programática e atitudinal. Nesse contexto, o gráfico evidencia que os 

participantes demonstram reconhecer, ao menos no plano conceitual, a dimensão 

atitudinal da acessibilidade, considerada uma das mais importantes para a 

efetivação da inclusão escolar. 

A dimensão atitudinal merece destaque porque, conforme aponta Romeu 

Kazumi Sassaki (2010), as barreiras mais difíceis de superar nem sempre são 

físicas, mas aquelas relacionadas às crenças, preconceitos e práticas sociais 

excludentes. Assim, quando os participantes entendem acessibilidade como 

princípio pedagógico voltado a todos os estudantes, percebe-se uma possível 

ruptura com concepções assistencialistas ou segregadoras ainda presentes em 

muitos contextos educacionais. 

Essa compreensão também se articula às reflexões de Jurjo Torres Santomé  

(2013) acerca do currículo inclusivo. O autor defende que a escola democrática 

precisa reconhecer as diferenças como elemento constitutivo do processo educativo, 

e não como problema a ser corrigido. Desse modo, atitudes acessíveis implicam 
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construir práticas curriculares que respeitem diferentes formas de participação, 

expressão e aprendizagem, valorizando a pluralidade dos sujeitos escolares. 

No campo específico da deficiência visual e da audiodescrição, a análise do 

gráfico pode ser relacionada às contribuições de Lívia Maria Villela de Mello Motta 

(2010) e Jefferson Fernandes Alves (2012). Os autores destacam que a 

acessibilidade comunicacional é condição essencial para garantir autonomia e 

participação dos estudantes com deficiência visual nos processos de ensino e 

aprendizagem. Assim, compreender atitudes acessíveis como práticas pedagógicas 

inclusivas favorece a incorporação de recursos como a audiodescrição, a descrição 

verbal de imagens, a mediação sensorial e outras estratégias capazes de ampliar o 

acesso ao conhecimento. 

Entretanto, embora o consenso identificado no gráfico seja relevante, é 

importante problematizar a distância que muitas vezes existe entre compreensão 

conceitual e prática efetiva. Conforme alertam Rosana Glat e Márcia Denise Pletsch 

(2012), a construção de uma escola inclusiva depende não apenas de discursos 

favoráveis à inclusão, mas de condições institucionais, formação docente e suporte 

pedagógico que permitam transformar concepções em ações concretas. 

Nesse sentido, o gráfico sugere que os participantes já possuem uma base 

conceitual consistente sobre acessibilidade, o que representa um elemento 

promissor para o desenvolvimento de práticas inclusivas. Contudo, a efetivação 

dessas atitudes depende da continuidade dos processos formativos, do 

fortalecimento das políticas institucionais de inclusão e da consolidação de uma 

cultura escolar comprometida com a participação plena de todos os estudantes. 

Assim, a acessibilidade deixa de ser entendida como adaptação eventual e passa a 

constituir um princípio ético, pedagógico e político que orienta toda a prática 

educativa. 

Gráfico 4 – Sabe o que é audiodescrição? 
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A análise do Gráfico 4, Sabe o que é audiodescrição?, evidencia um dado 

extremamente relevante para a pesquisa: a quase totalidade dos participantes 

afirmou conhecer o conceito de audiodescrição (98,3%), e grande parte relatou já ter 

realizado práticas relacionadas a esse recurso (87,5%). Esses resultados revelam 

um cenário distinto daquele historicamente identificado em pesquisas sobre 

acessibilidade comunicacional na educação, marcadas, em muitos casos, pelo 

desconhecimento docente acerca da audiodescrição e de suas potencialidades 

pedagógicas. 

A elevada familiaridade dos participantes com a temática pode ser 

interpretada como indicativo de um contexto institucional mais sensível às 

discussões sobre inclusão e acessibilidade. Sob a perspectiva de Lívia Maria Villela 

de Mello Motta (2010), a audiodescrição constitui um recurso de acessibilidade 

comunicacional capaz de transformar conteúdos imagéticos em linguagem verbal 

acessível às pessoas com deficiência visual. Contudo, a autora destaca que sua 

presença nos espaços educacionais ainda depende fortemente da formação e da 

sensibilização dos profissionais da educação. Nesse sentido, os dados do gráfico 

sugerem que os participantes já apresentavam uma predisposição favorável à 

incorporação de práticas inclusivas relacionadas à acessibilidade visual. 

As respostas também dialogam diretamente com as reflexões de Jefferson 

Fernandes Alves (2012), que compreende a audiodescrição como uma prática 

pedagógica mediadora da aprendizagem e da participação escolar. Para o autor, a 

descrição de imagens, gráficos, expressões corporais, vídeos e demais elementos 

visuais amplia o acesso ao conhecimento e favorece processos inclusivos não 

apenas para estudantes com deficiência visual, mas para toda a comunidade 
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escolar. Dessa maneira, o elevado percentual de participantes que já realizaram 

práticas de audiodescrição demonstra a possibilidade de consolidação de uma 

cultura pedagógica mais acessível e comprometida com a democratização da 

informação. 

Entretanto, a análise do gráfico exige uma problematização importante: 

conhecer o conceito de audiodescrição não significa, necessariamente, dominar 

seus fundamentos técnicos, pedagógicos e metodológicos. Conforme destaca Vera 

Lúcia Santiago Araújo (2010), a formação de audiodescritores e de profissionais da 

educação nessa área requer conhecimentos específicos sobre linguagem, 

objetividade descritiva, mediação comunicacional e compreensão das necessidades 

do público com deficiência visual. Assim, embora os dados revelem familiaridade 

prévia com o tema, isso não garante, por si só, a utilização sistemática e qualificada 

da audiodescrição nas práticas pedagógicas cotidianas. 

Essa reflexão aproxima-se das discussões de Francisco Imbernón (2011) 

sobre formação continuada. O autor afirma que o conhecimento docente precisa 

ultrapassar o nível informativo e alcançar processos reflexivos capazes de 

transformar efetivamente a prática pedagógica. Dessa forma, os resultados do 

gráfico indicam que a ação formativa desenvolvida na pesquisa possivelmente 

encontrou um grupo já sensibilizado para a temática da inclusão, favorecendo maior 

receptividade às discussões propostas e potencializando os processos de 

aprendizagem colaborativa. 

Sob a ótica das políticas públicas, os dados revelam avanços importantes 

relacionados à consolidação da acessibilidade como direito educacional. A Lei 

Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência estabelece a acessibilidade 

comunicacional como condição fundamental para garantir participação e autonomia 

das pessoas com deficiência em diferentes espaços sociais, inclusive na educação. 

Da mesma forma, o Ministério da Educação, por meio da Política Nacional de 

Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2025), reforça a 

necessidade de recursos e estratégias pedagógicas acessíveis no processo de 

ensino e aprendizagem. Nesse contexto, o conhecimento prévio sobre 

audiodescrição demonstrado pelos participantes pode ser interpretado como reflexo 

da ampliação dos debates institucionais sobre inclusão e acessibilidade nos 

ambientes educacionais. 
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A análise também pode ser aprofundada a partir das contribuições de Lev 

Semionovich Vigotski (2001). Na perspectiva histórico-cultural, a linguagem exerce 

papel central na mediação do conhecimento e no desenvolvimento humano. A 

audiodescrição, ao converter elementos visuais em linguagem verbal, atua como 

instrumento mediador capaz de ampliar as possibilidades de interação e 

compreensão dos estudantes com deficiência visual. Assim, o conhecimento desse 

recurso pelos docentes representa um elemento relevante para a construção de 

práticas pedagógicas mais inclusivas e socialmente mediadas. 

Além disso, os resultados do gráfico sugerem um movimento de superação de 

concepções restritivas sobre acessibilidade. Conforme argumenta Romeu Kazumi 

Sassaki (2010), a inclusão exige transformação das práticas sociais e educacionais, 

de modo que a acessibilidade deixe de ser entendida apenas como adaptação 

técnica e passe a integrar a cultura institucional. O fato de muitos participantes já 

terem realizado práticas de audiodescrição demonstra que o recurso começa a ser 

incorporado ao repertório pedagógico dos docentes, ainda que em diferentes níveis 

de profundidade e sistematização. 

No contexto escolar, isso possui relevância significativa, sobretudo porque a 

cultura contemporânea é profundamente marcada pela predominância da linguagem 

visual. Conforme discutem Felipe Leão Mianes e Jefferson Fernandes Alves (2012), 

estudantes com deficiência visual frequentemente enfrentam barreiras no acesso a 

conteúdos imagéticos presentes em livros didáticos, apresentações, gráficos, vídeos 

e plataformas digitais. Assim, o conhecimento e o uso da audiodescrição pelos 

professores tornam-se estratégias fundamentais para garantir equidade no acesso à 

informação e à aprendizagem. 

Por outro lado, a análise do gráfico também permite inferir que a familiaridade 

prévia dos participantes com a audiodescrição pode ter contribuído para a qualidade 

das discussões desenvolvidas durante a formação, favorecendo reflexões mais 

aprofundadas sobre acessibilidade comunicacional. Esse aspecto aproxima-se das 

ideias de Paulo Freire, ao defender que os processos educativos se tornam mais 

significativos quando partem dos conhecimentos e experiências já construídos pelos 

sujeitos. Nesse caso, a formação não ocorreu em um contexto de desconhecimento 

absoluto, mas em um ambiente no qual já existiam experiências, práticas e 

sensibilidades relacionadas à inclusão. 
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Por fim, os resultados do gráfico evidenciam avanços importantes na 

disseminação da audiodescrição no campo educacional, mas também reforçam a 

necessidade de continuidade das ações formativas. O conhecimento conceitual e as 

experiências pontuais precisam evoluir para práticas pedagógicas permanentes, 

críticas e sistematizadas, capazes de consolidar a acessibilidade comunicacional 

como princípio estruturante da educação inclusiva. Dessa maneira, a audiodescrição 

deixa de ser compreendida apenas como recurso técnico e passa a assumir 

dimensão ética, pedagógica e política na garantia do direito à educação para 

estudantes com deficiência visual. 

Gráfico 5 – Já realizou audiodescrição de imagem? 

A análise do gráfico 5 evidencia um dado expressivamente relevante para a 

pesquisa: 87,5% dos participantes afirmaram já ter realizado audiodescrição de 

imagem em algum contexto pedagógico. Esse resultado demonstra não apenas 

familiaridade conceitual com o recurso, mas também a existência de experiências 

relacionadas à acessibilidade comunicacional no ambiente educacional. Tal dado 

ganha importância sobretudo quando considerado o cenário brasileiro, em que a 

audiodescrição ainda se encontra em processo de consolidação nas práticas 

escolares e formativas. 

Sob a perspectiva da educação inclusiva, o resultado indica uma possível 

ampliação da compreensão docente acerca da acessibilidade como elemento 

integrante da prática pedagógica. Conforme defende Maria Teresa Eglér Mantoan 

(2003), a inclusão exige reorganização das práticas educativas para garantir 
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participação e aprendizagem de todos os estudantes. Nesse sentido, a realização de 

audiodescrição de imagens demonstra que os docentes investigados reconhecem a 

necessidade de tornar conteúdos visuais acessíveis, especialmente para estudantes 

com deficiência visual, superando modelos pedagógicos centrados exclusivamente 

na visualidade. 

A audiodescrição, conforme conceituada por Lívia Maria Villela de Mello 

Motta (2010), consiste na tradução de elementos visuais em linguagem verbal 

objetiva e significativa, possibilitando que pessoas com deficiência visual tenham 

acesso a informações transmitidas por imagens, vídeos, gráficos, expressões 

faciais, mapas e outros recursos visuais. No contexto escolar, esse recurso assume 

função pedagógica essencial, pois a escola contemporânea estrutura grande parte 

de seus processos de ensino a partir de materiais imagéticos e multimodais. Assim, 

o dado apresentado pelo gráfico revela um movimento importante de incorporação 

de práticas acessíveis no cotidiano docente. 

A análise também pode ser aprofundada a partir das contribuições de 

Jefferson Fernandes Alves (2012), que compreende a audiodescrição como prática 

mediadora da aprendizagem e instrumento de democratização do conhecimento. 

Para o autor, descrever imagens não significa apenas verbalizar elementos visuais, 

mas possibilitar que estudantes com deficiência visual construam representações, 

interpretações e significados sobre os conteúdos trabalhados em sala de aula. 

Dessa forma, o elevado percentual de participantes que já realizaram 

audiodescrição sugere uma ampliação da percepção docente sobre a importância da 

acessibilidade comunicacional como condição para participação efetiva dos 

estudantes. 

Contudo, o dado também exige uma análise crítica acerca da natureza 

dessas práticas. Realizar audiodescrição ocasionalmente não significa 

necessariamente domínio técnico, metodológico ou pedagógico do recurso. 

Conforme argumenta Vera Lúcia Santiago Araújo (2010), a audiodescrição requer 

formação específica, uma vez que envolve critérios de objetividade, seleção de 

informações relevantes, organização descritiva e adequação ao público da 

Educação Esppecial . Assim, embora o gráfico revele experiências práticas 

significativas, é necessário problematizar se essas experiências ocorreram de forma 
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sistematizada, planejada e fundamentada teoricamente ou apenas de maneira 

intuitiva e pontual. 

Essa reflexão aproxima-se das discussões de Francisco Imbernón (2011) 

sobre formação continuada. O autor destaca que a profissionalização docente 

demanda processos permanentes de reflexão crítica sobre a prática pedagógica. 

Nesse sentido, os resultados do gráfico podem indicar que os participantes já 

desenvolvem ações de acessibilidade em suas rotinas, mas também evidenciam a 

necessidade de aprofundamento formativo para que a audiodescrição seja 

incorporada de maneira consciente, crítica e metodologicamente adequada. 

Sob a perspectiva histórico-cultural de Lev Semionovich Vigotski (2001), a 

audiodescrição pode ser compreendida como instrumento de mediação simbólica. 

Para o autor, a linguagem ocupa papel central na constituição do pensamento e no 

desenvolvimento das funções psicológicas superiores. Assim, ao transformar 

imagens em palavras, a audiodescrição amplia possibilidades de interação social, 

acesso ao conhecimento e construção de sentidos para estudantes com deficiência 

visual. O dado apresentado pelo gráfico torna-se ainda mais relevante porque 

demonstra que parte significativa dos docentes já realizam práticas mediadoras que 

favorecem processos inclusivos de aprendizagem. 

Do ponto de vista das políticas públicas, o resultado evidencia aproximação 

entre as práticas docentes e os princípios estabelecidos pela Lei Brasileira de 

Inclusão da Pessoa com Deficiência, que reconhece a acessibilidade 

comunicacional como direito fundamental. Além disso, o Ministério da Educação, por 

meio da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva (2025), reforça a necessidade de recursos pedagógicos acessíveis para 

garantir participação plena dos estudantes público da Educação Especial. Nesse 

contexto, a realização de audiodescrição pelos participantes pode ser interpretada 

como reflexo de avanços institucionais na disseminação de práticas inclusivas. 

A análise também pode ser relacionada às discussões de Romeu Kazumi 

Sassaki (2010) acerca da acessibilidade atitudinal. Para o autor, práticas inclusivas 

dependem não apenas de recursos técnicos, mas da disposição ética e pedagógica 

dos profissionais em reconhecer e enfrentar barreiras à participação social. O fato de 

os docentes realizarem audiodescrição demonstra sensibilidade em relação às 



 113

necessidades dos estudantes com deficiência visual e indica possíveis mudanças 

nas atitudes pedagógicas diante da diversidade. 

No campo da educação e da linguagem, Paulo Freire também contribui para 

aprofundar a análise ao defender que a educação deve possibilitar leitura crítica do 

mundo. A audiodescrição, ao tornar imagens acessíveis verbalmente, amplia as 

possibilidades de compreensão da realidade e favorece processos mais 

democráticos de construção do conhecimento. Assim, descrever imagens em sala 

de aula não representa apenas uma técnica de acessibilidade, mas uma prática 

pedagógica comprometida com o direito de todos à participação cultural e 

educacional. 

Além disso, o dado pode indicar um processo de transformação cultural no 

espaço escolar. Historicamente, conforme discutem Gilberta de Martino Jannuzzi e 

Marcos José Silveira Mazzotta, estudantes com deficiência foram frequentemente 

excluídos dos processos educacionais ou submetidos a práticas segregadoras. A 

presença da audiodescrição nas experiências docentes sugere uma ruptura gradual 

com essa tradição excludente, aproximando a escola de uma perspectiva mais 

democrática e inclusiva. 

Por fim, o gráfico evidencia que a audiodescrição começa a ocupar espaço 

significativo nas práticas pedagógicas dos participantes, revelando avanços 

importantes no campo da acessibilidade educacional. Entretanto, os dados também 

reforçam a necessidade de continuidade das ações formativas, para que essas 

práticas deixem de ocorrer de maneira ocasional e passem a integrar 

sistematicamente o planejamento pedagógico. Assim, a audiodescrição consolida-se 

não apenas como recurso técnico, mas como instrumento pedagógico, ético e 

político voltado à garantia do direito à aprendizagem, à participação e à inclusão 

escolar de estudantes com deficiência visual. 

Gráfico 6 – O estudante com DV sabe quem é você? 
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A concretude dos dados do gráfico 06 tornam visíveis os aspectos 

fundamentais relacionados à construção do vínculo pedagógico e às interações 

sociais no contexto da educação inclusiva. O fato de 68,8% dos participantes 

afirmarem ser reconhecidos pelos estudantes com deficiência visual demonstra que, 

em muitos casos, há algum nível de proximidade e identificação entre docentes e 

estudantes. Entretanto, a existência de participantes que declararam não saber se 

são reconhecidos ou que não possuem vínculo direto com esses estudantes revela a 

permanência de fragilidades relacionais e comunicacionais que podem impactar 

significativamente os processos de inclusão escolar. 

Sob a perspectiva da educação inclusiva, o vínculo entre professor e 

estudante constitui elemento essencial para o desenvolvimento da aprendizagem e 

da participação escolar. Paulo Freire afirma que a educação se constrói nas relações 

dialógicas, na escuta e no reconhecimento do outro como sujeito do processo 

educativo. Nesse sentido, o reconhecimento do professor pelo estudante com 

deficiência visual ultrapassa uma simples identificação pessoal; trata-se da 

construção de relações pedagógicas marcadas pela interação, confiança e 

pertencimento. Quando esse vínculo não se estabelece de maneira efetiva, o 

processo educativo tende a tornar-se mais distante e menos inclusivo. 

A análise também pode ser aprofundada à luz da teoria histórico-cultural de 

Lev Semionovich Vigotski (2001), para quem o desenvolvimento humano ocorre por 

meio das interações sociais mediadas pela linguagem e pela convivência. No caso 

dos estudantes com deficiência visual, o reconhecimento das pessoas, das vozes e 

das formas de interação assume papel ainda mais significativo, uma vez que grande 

parte da construção das relações sociais ocorre por mediações auditivas, verbais e 

afetivas. Assim, o fato de alguns participantes não saberem se os estudantes os 
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reconhecem pode indicar limitações nas interações pedagógicas e nas 

oportunidades de convivência efetiva no espaço escolar. 

Essa questão torna-se particularmente relevante quando relacionada às 

discussões de Maria Lúcia Toledo Moraes Amiralian acerca dos aspectos 

psicológicos e sociais da cegueira. A autora destaca que pessoas com deficiência 

visual frequentemente enfrentam processos de invisibilização social decorrentes da 

ausência de interações significativas e da dificuldade de participação plena nos 

espaços coletivos. No contexto escolar, isso significa que a ausência de vínculos 

consistentes entre docentes e estudantes pode contribuir para sentimentos de 

isolamento e exclusão, mesmo em ambientes formalmente inclusivos. 

Do ponto de vista pedagógico, o gráfico evidencia que a inclusão não 

depende apenas da oferta de recursos técnicos ou adaptações curriculares, mas 

também da qualidade das relações humanas construídas no cotidiano escolar. 

Rosita Edler Carvalho (2016) argumenta que a educação inclusiva exige 

transformação das práticas escolares em suas dimensões pedagógicas, sociais e 

afetivas. Assim, estabelecer vínculos com estudantes com deficiência visual implica 

reconhecer suas singularidades, promover interações acessíveis e construir práticas 

comunicacionais que favoreçam pertencimento e participação. 

A análise também dialoga com as contribuições de Romeu Kazumi Sassaki  

(2010) acerca das barreiras atitudinais. Segundo o autor, muitas formas de exclusão 

não decorrem da deficiência em si, mas das dificuldades de interação e 

reconhecimento social produzidas pelas próprias estruturas institucionais. Nesse 

sentido, quando parte dos docentes não possui vínculo direto ou desconhece se é 

reconhecida pelos estudantes com deficiência visual, evidencia-se a existência de 

barreiras relacionais que podem limitar processos inclusivos mais efetivos. 

No contexto da deficiência visual, o reconhecimento interpessoal possui 

dimensões específicas. Diferentemente das relações predominantemente mediadas 

pela imagem visual, estudantes com deficiência visual constroem referências sociais 

por meio da voz, da linguagem, da frequência das interações e das experiências 

compartilhadas. Conforme discutem Elizabet Dias de Sá e Marilda Moraes Garcia 

Bruno, a mediação pedagógica acessível exige que o professor desenvolva 

estratégias comunicacionais claras, acolhedoras e constantes, favorecendo a 

autonomia e a participação do estudante. Assim, ser reconhecido pelo estudante 
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com deficiência visual não representa apenas uma questão interpessoal, mas um 

indicativo de presença pedagógica significativa. 

Além disso, a análise do gráfico pode ser relacionada às discussões sobre 

acessibilidade comunicacional e audiodescrição. Jefferson Fernandes Alves (2012) 

destaca que a inclusão de estudantes com deficiência visual depende da ampliação 

das possibilidades de comunicação e interação no ambiente escolar. Dessa forma, 

práticas como apresentação verbal constante, identificação ao entrar nos espaços, 

descrição de ações e mediação dialógica contribuem para fortalecer vínculos e 

reduzir barreiras de comunicação entre professores e estudantes. 

Sob a ótica das políticas públicas, a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência estabelece que a acessibilidade deve ocorrer também nas dimensões 

comunicacionais e atitudinais. Isso significa que a escola inclusiva precisa garantir 

não apenas recursos físicos e tecnológicos, mas também relações sociais capazes 

de assegurar participação, autonomia e pertencimento aos estudantes com 

deficiência. O gráfico evidencia que, embora existam experiências positivas de 

reconhecimento e vínculo, ainda há desafios institucionais para consolidar práticas 

pedagógicas verdadeiramente inclusivas. 

A discussão também pode ser aprofundada a partir das contribuições de 

Cláudia Werneck (1997), que compreende a inclusão como transformação cultural 

da sociedade. Para a autora, incluir significa criar condições para que todas as 

pessoas sejam reconhecidas em sua singularidade e participem plenamente da vida 

social. Assim, quando o estudante com deficiência visual reconhece o professor e 

estabelece vínculos de interação, fortalece-se sua inserção no espaço escolar como 

sujeito ativo do processo educativo. 

Por outro lado, os dados também sugerem possíveis limitações estruturais 

presentes no contexto investigado, especialmente em instituições com grande 

número de docentes, rotatividade de profissionais ou fragmentação das relações 

pedagógicas. No caso da Educação Profissional e Tecnológica, por exemplo, 

estudantes podem ter contato com muitos professores de diferentes áreas, o que 

pode dificultar a construção de vínculos mais consistentes. Essa realidade aproxima-

se das reflexões de José Carlos Libâneo acerca da necessidade de organização 

escolar centrada nas relações humanas e na participação coletiva. 
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Por fim, o gráfico evidencia que o reconhecimento entre estudantes com 

deficiência visual e docentes constitui elemento importante para a efetivação da 

inclusão escolar. Embora a maioria dos participantes relate ser reconhecida pelos 

estudantes, as lacunas identificadas demonstram que a inclusão ainda enfrenta 

desafios relacionados à comunicação, à convivência e à construção de vínculos 

pedagógicos acessíveis. Dessa forma, os resultados reforçam a necessidade de 

fortalecer práticas institucionais e formativas que promovam interações mais 

humanizadas, dialógicas e inclusivas, compreendendo que a acessibilidade também 

se constrói nas relações cotidianas estabelecidas no espaço escolar. 

Gráfico 7 – Falta de ferramentas acessíveis  

Com esses dados do gráfico 07 são evidenciados aspectos complexos e 

contraditórios relacionados à efetivação da inclusão escolar de estudantes com 

deficiência visual. Embora metade dos participantes tenha afirmado que os 

estudantes não deixam de participar das atividades pedagógicas por ausência de 

recursos acessíveis, o elevado percentual de respondentes que declarou não saber 

responder à questão (31,3%) revela fragilidades significativas no acompanhamento 

pedagógico e na compreensão das experiências vividas pelos estudantes com 

deficiência visual no cotidiano escolar. 

Esse dado torna-se particularmente relevante porque demonstra que parte 

dos profissionais não possui clareza sobre as barreiras enfrentadas pelos 

estudantes em sala de aula. Sob a perspectiva de Maria Teresa Eglér Mantoan 

(2003), a inclusão escolar exige acompanhamento contínuo das condições de 
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participação e aprendizagem dos estudantes, superando práticas centradas apenas 

no acesso físico à escola. Assim, o desconhecimento identificado no gráfico sugere 

que a presença do estudante com deficiência visual no ambiente escolar não 

garante, necessariamente, sua participação efetiva nos processos educativos. 

A incerteza apresentada pelos participantes também pode ser interpretada à 

luz das contribuições de Rosita Edler Carvalho (2016), que afirma que muitas 

práticas escolares ainda reproduzem formas sutis de exclusão, frequentemente 

invisibilizadas no cotidiano institucional. Quando os docentes não conseguem 

identificar se os estudantes deixam de participar por ausência de acessibilidade, 

evidencia-se uma possível naturalização das barreiras pedagógicas e 

comunicacionais presentes no ambiente escolar. Isso significa que determinadas 

dificuldades enfrentadas pelos estudantes podem permanecer silenciosas ou pouco 

perceptíveis aos profissionais da educação. 

Sob a ótica da acessibilidade, o gráfico permite discutir a diferença entre 

integração e inclusão. Conforme argumenta Romeu Kazumi Sassaki (2010), a 

inclusão implica eliminar barreiras que limitam a participação social e educacional 

das pessoas com deficiência. Nesse sentido, a simples presença do estudante em 

sala de aula não assegura inclusão plena se ele não dispõe de materiais acessíveis, 

recursos pedagógicos adequados ou estratégias comunicacionais compatíveis com 

suas necessidades. Assim, mesmo que poucos participantes tenham identificado 

explicitamente situações de exclusão (1,8%), tais ocorrências possuem grande 

relevância, pois revelam que ainda existem falhas concretas na garantia do direito à 

aprendizagem. 

A análise torna-se ainda mais significativa quando relacionada ao conceito de 

barreiras educacionais presente na Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência. A legislação reconhece que as dificuldades enfrentadas pelas pessoas 

com deficiência não decorrem apenas de limitações individuais, mas das barreiras 

impostas pelo meio físico, comunicacional, metodológico e atitudinal. Assim, a 

ausência de ferramentas acessíveis pode comprometer diretamente a participação 

dos estudantes com deficiência visual, restringindo o acesso aos conteúdos 

escolares e produzindo processos de exclusão pedagógica. 

Nesse contexto, as contribuições de Lev Semionovich Vigotski (2001) ajudam 

a aprofundar a compreensão do problema. Na perspectiva histórico-cultural, o 
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desenvolvimento humano ocorre por meio das interações sociais e das mediações 

construídas no ambiente educativo. Quando os recursos pedagógicos não são 

acessíveis, limita-se a possibilidade de mediação do conhecimento e de participação 

ativa dos estudantes com deficiência visual. Dessa forma, a ausência de 

ferramentas acessíveis não representa apenas um problema técnico, mas uma 

barreira que interfere diretamente na construção da aprendizagem e do 

desenvolvimento social. 

No campo específico da deficiência visual, autores como Elizabet Dias de Sá 

e Marilda Moraes Garcia Bruno destacam que estudantes com deficiência visual 

necessitam de recursos pedagógicos acessíveis para participação efetiva nas 

atividades escolares. Materiais ampliados, textos digitalizados, audiodescrição, 

tecnologias assistivas e mediações verbais são elementos fundamentais para 

garantir autonomia e acesso ao conhecimento. Assim, o desconhecimento de parte 

dos participantes sobre possíveis barreiras enfrentadas pelos estudantes evidencia 

limitações na observação pedagógica e no acompanhamento das necessidades 

educacionais específicas. 

O gráfico também revela dois posicionamentos distintos entre os participantes 

diante das situações de acessibilidade: enquanto alguns afirmaram nunca ter 

enfrentado dificuldades relacionadas ao tema, outros relataram recorrer ao apoio de 

colegas para solucionar problemas encontrados. Essa divisão pode ser interpretada 

como reflexo da desigualdade nas experiências formativas e profissionais dos 

docentes. Conforme argumenta Francisco Imbernón (2011), a prática docente é 

construída coletivamente e depende de processos colaborativos de aprendizagem 

profissional. Nesse sentido, o apoio entre colegas demonstra uma importante 

dimensão colaborativa da inclusão escolar, baseada na troca de experiências e na 

construção conjunta de estratégias pedagógicas acessíveis. 

Entretanto, o fato de parte dos participantes nunca ter enfrentado desafios 

relacionados à acessibilidade também merece problematização. Essa percepção 

pode indicar diferentes situações: ausência de contato direto com estudantes com 

deficiência visual, invisibilização das dificuldades enfrentadas pelos estudantes ou 

compreensão limitada acerca das barreiras presentes no ambiente escolar. 

Conforme discutem Rosana Glat e Márcia Denise Pletsch (2012), muitos processos 

de exclusão permanecem ocultos porque as instituições escolares nem sempre 
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possuem mecanismos sistemáticos de acompanhamento da participação e da 

aprendizagem dos estudantes público da Educação Especial. 

A análise também dialoga com as reflexões de Paulo Freire sobre a 

necessidade de uma prática pedagógica fundamentada no diálogo e na escuta dos 

sujeitos. Conhecer as dificuldades enfrentadas pelos estudantes implica estabelecer 

relações pedagógicas mais próximas, capazes de identificar necessidades, barreiras 

e possibilidades de participação. Assim, o elevado percentual de respostas 

marcadas pela incerteza sugere a necessidade de fortalecer espaços de diálogo 

entre professores, estudantes e setores de apoio pedagógico. 

Além disso, os dados do gráfico podem ser compreendidos à luz das 

discussões sobre cultura inclusiva propostas por Cláudia Werneck (1997). Para a 

autora, a inclusão depende da construção de ambientes sociais nos quais as 

diferenças sejam reconhecidas e consideradas em todas as práticas institucionais. 

Nesse sentido, o fato de alguns docentes recorrerem ao apoio de colegas demonstra 

potencial para o desenvolvimento de práticas colaborativas inclusivas, mas também 

evidencia que a acessibilidade ainda não está plenamente incorporada às rotinas 

pedagógicas de todos os profissionais. 

No contexto da audiodescrição e da acessibilidade comunicacional, Jefferson 

Fernandes Alves destaca que muitos estudantes com deficiência visual permanecem 

excluídos de atividades escolares não por incapacidade, mas pela ausência de 

mediações acessíveis. Isso reforça a importância dos docentes desenvolverem 

sensibilidade para identificar situações em que imagens, vídeos, gráficos ou 

materiais visuais podem limitar a participação dos estudantes caso não sejam 

devidamente descritos e adaptados. 

Por fim, o gráfico evidencia que a inclusão escolar ainda enfrenta desafios 

relacionados à identificação e superação das barreiras de acessibilidade presentes 

no cotidiano pedagógico. Embora a maioria dos participantes não perceba situações 

frequentes de exclusão, o elevado índice de incerteza demonstra que muitos 

profissionais ainda possuem conhecimento limitado sobre as experiências vividas 

pelos estudantes com deficiência visual. Assim, os resultados reforçam a 

necessidade de ampliar processos formativos, fortalecer práticas colaborativas e 

consolidar uma cultura institucional comprometida com a acessibilidade pedagógica, 

comunicacional e atitudinal, garantindo não apenas o acesso dos estudantes à 
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escola, mas sua participação efetiva e plena nos processos de ensino e 

aprendizagem. 

Gráfico 8 – Diante da falta de acessibilidade  

Este gráfico evidencia aspectos importantes acerca da percepção dos 

participantes sobre seus conhecimentos relacionados à audiodescrição e à 

acessibilidade comunicacional. Os dados demonstram que a maioria dos 

participantes avaliou sua compreensão sobre audiodescrição como “boa” (68,8%), 

enquanto 25,0% a classificaram como “regular”. A ausência de avaliações em nível 

de excelência revela que, embora a ação formativa tenha contribuído 

significativamente para ampliar conhecimentos e sensibilizar os participantes, ainda 

existem lacunas formativas que impedem maior domínio conceitual, técnico e 

pedagógico do recurso. 

Esse resultado permite compreender a audiodescrição como um campo ainda 

em consolidação no contexto educacional. Conforme argumenta Lívia Maria Villela 

de Mello Motta (2010), a audiodescrição constitui um recurso de acessibilidade 

comunicacional capaz de transformar profundamente a experiência educacional de 

estudantes com deficiência visual, pois possibilita acesso a conteúdos imagéticos 

frequentemente inacessíveis. Ao afirmar que a audiodescrição pode representar a 

diferença entre participação e exclusão, entre compreensão e impedimento de 

acompanhar atividades escolares, a autora destaca que esse recurso ultrapassa 

uma função meramente técnica e assume dimensão pedagógica, ética e social. 

A percepção dos participantes de que possuem uma compreensão “boa”, mas 

não excelente, demonstra consciência acerca da complexidade envolvida na prática 
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da audiodescrição. Esse dado é relevante porque evidencia postura reflexiva diante 

do próprio processo formativo. Sob a perspectiva de Francisco Imbernón (2011), a 

formação continuada deve promover processos permanentes de reflexão crítica 

sobre a prática profissional, reconhecendo que o desenvolvimento docente ocorre de 

forma contínua e inacabada. Assim, o fato de os participantes não se perceberem 

plenamente preparados pode indicar maturidade formativa e reconhecimento da 

necessidade de aprofundamento teórico-metodológico. 

A análise também dialoga com as contribuições de Vera Lúcia Santiago 

Araújo (2010), que ressalta que a audiodescrição exige conhecimentos específicos 

relacionados à linguagem, objetividade descritiva, mediação comunicacional e 

compreensão das necessidades das pessoas com deficiência visual. Nesse sentido, 

compreender o conceito de audiodescrição ou realizar experiências pontuais não 

significa domínio completo do recurso. A ausência de avaliações em nível de 

excelência sugere que os participantes reconhecem os desafios técnicos e 

pedagógicos envolvidos na construção de descrições acessíveis e significativas. 

Sob a ótica da educação inclusiva, o gráfico evidencia que a formação 

desenvolvida produziu avanços importantes no processo de sensibilização docente. 

Maria Teresa Eglér Mantoan (2003) afirma que a construção da escola inclusiva 

depende da transformação das práticas pedagógicas e da formação dos 

profissionais da educação. Nesse contexto, o reconhecimento da necessidade de 

aprofundamento formativo não deve ser interpretado como fragilidade, mas como 

indicativo de abertura para processos contínuos de aprendizagem e reconstrução da 

prática pedagógica. 

A análise pode ser aprofundada ainda a partir das contribuições de Paulo 

Freire, especialmente quando o autor compreende a formação docente como 

processo permanente de ação-reflexão-ação. A consciência dos limites do próprio 

conhecimento constitui elemento fundamental para a construção de práticas 

pedagógicas críticas e transformadoras. Assim, ao avaliarem sua compreensão 

como “boa” ou “regular”, os participantes demonstram reconhecer que a inclusão 

escolar exige estudo contínuo, diálogo e aperfeiçoamento constante das estratégias 

pedagógicas acessíveis. 

Do ponto de vista da acessibilidade comunicacional, os resultados do gráfico 

reforçam que a audiodescrição ainda ocupa espaço relativamente recente nas 
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práticas educacionais brasileiras. Conforme discutem Felipe Leão Mianes e 

Jefferson Fernandes Alves, muitos professores ainda possuem pouco contato 

sistematizado com a audiodescrição durante sua formação inicial, fazendo com que 

o conhecimento sobre o recurso seja frequentemente construído em ações 

formativas complementares, oficinas ou experiências práticas isoladas. Dessa 

maneira, os resultados do gráfico refletem tanto os avanços promovidos pela 

formação quanto os limites históricos da preparação docente para atuação em 

contextos inclusivos. 

Além disso, a ausência de respostas classificadas como “excelente” pode ser 

interpretada como evidência de que os participantes compreendem a audiodescrição 

para além de uma prática intuitiva ou improvisada. Essa percepção aproxima-se das 

discussões de Rosita Edler Carvalho (2016), ao afirmar que práticas inclusivas 

demandam intencionalidade pedagógica e fundamentação teórica consistente. 

Assim, reconhecer que ainda há necessidade de aprofundamento demonstra 

entendimento de que a acessibilidade requer planejamento, estudo e domínio 

metodológico. 

Sob a perspectiva histórico-cultural de Lev Semionovich Vigotski (2001), a 

audiodescrição pode ser compreendida como instrumento de mediação do 

conhecimento. Ao transformar imagens em linguagem verbal, esse recurso amplia 

as possibilidades de aprendizagem e participação social dos estudantes com 

deficiência visual. Entretanto, para que essa mediação ocorra de forma efetiva, o 

professor precisa dominar estratégias comunicacionais capazes de produzir 

descrições significativas e contextualizadas. Nesse sentido, o gráfico evidencia que 

os participantes reconhecem a importância da audiodescrição, mas também 

identificam a necessidade de aperfeiçoar suas competências mediadoras. 

A discussão também se relaciona às políticas públicas de inclusão e 

acessibilidade. A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência estabelece a 

acessibilidade comunicacional como direito fundamental e reforça a necessidade de 

eliminação das barreiras que dificultam o acesso à informação e à educação. 

Contudo, conforme evidenciam os dados do gráfico, a efetivação desse direito 

depende diretamente da formação e da preparação dos profissionais da educação 

para utilização de recursos acessíveis como a audiodescrição. 
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Outro aspecto relevante diz respeito à dimensão ética da prática pedagógica 

inclusiva. Cláudia Werneck (1997) afirma que a inclusão exige mudança cultural e 

compromisso coletivo com a participação de todos os sujeitos. Assim, ao 

reconhecerem a importância da audiodescrição e a necessidade de ampliar seus 

conhecimentos sobre o recurso, os participantes demonstram disposição para 

construir práticas pedagógicas mais acessíveis e inclusivas. 

Além disso, os resultados podem indicar que a oficina formativa promoveu 

não apenas aquisição de conhecimentos, mas também desenvolvimento de 

consciência crítica sobre as próprias limitações e potencialidades profissionais. Esse 

aspecto aproxima-se das reflexões de Antônio Carlos Gil e Maria Cecília de Souza 

Minayo acerca dos processos formativos e investigativos, nos quais a reflexão crítica 

sobre a prática constitui elemento essencial para transformação da realidade 

educacional. 

Por fim, o gráfico evidencia que a formação desenvolvida contribuiu 

significativamente para ampliar a compreensão dos participantes acerca da 

audiodescrição, mas também revelou a necessidade de continuidade dos processos 

formativos. Os resultados reforçam que a construção de práticas acessíveis exige 

formação permanente, aprofundamento metodológico e consolidação de 

experiências pedagógicas inclusivas. Dessa forma, a audiodescrição se afirma não 

apenas como técnica de acessibilidade, mas como instrumento pedagógico 

fundamental para garantir participação, autonomia e equidade no processo 

educacional de estudantes com deficiência visual. 

Gráfico 9 – Feedback pós-oficina 
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A oficina formativa foi percebida pelos participantes como uma experiência 

significativa para o desenvolvimento de conhecimentos relacionados à 

acessibilidade, à inclusão escolar e à audiodescrição didática. Os dados permitem 

inferir que a formação ultrapassou uma dimensão meramente informativa, 

constituindo-se como espaço de reflexão crítica sobre a prática pedagógica e sobre 

as barreiras enfrentadas pelos estudantes com deficiência visual no contexto 

educacional. 

Sob a perspectiva da formação docente, os resultados dialogam diretamente 

com as contribuições de Francisco Imbernón, que compreende a formação 

continuada como processo permanente de transformação das práticas educativas. 

Para o autor, a formação docente deve ocorrer articulada às demandas concretas do 

cotidiano escolar, possibilitando que os professores reflitam criticamente sobre suas 

ações e reconstruam suas práticas a partir das necessidades reais dos estudantes. 

Nesse sentido, o feedback positivo relacionado à oficina sugere que a formação 

conseguiu estabelecer conexão entre teoria e prática, favorecendo a construção de 

estratégias pedagógicas mais acessíveis e inclusivas. 

A oficina também pode ser compreendida como espaço de desenvolvimento 

da consciência crítica acerca da inclusão escolar, aspecto fortemente relacionado às 

ideias de Paulo Freire. Para o autor, os processos formativos tornam-se 

significativos quando promovem diálogo, problematização da realidade e construção 

coletiva do conhecimento. Assim, ao possibilitar discussões sobre audiodescrição, 

acessibilidade e deficiência visual, a oficina contribuiu para ampliar a percepção dos 

participantes sobre as barreiras presentes no ambiente escolar e sobre a 

necessidade de práticas pedagógicas mais democráticas e inclusivas. 

Os resultados do gráfico também reforçam as discussões de Maria Teresa 

Eglér Mantoan, ao afirmar que a educação inclusiva exige transformação da cultura 

escolar e não apenas adaptações pontuais. A formação continuada, nesse contexto, 

assume papel estratégico para desconstrução de práticas excludentes 

historicamente naturalizadas no espaço educacional. Assim, o reconhecimento da 

oficina como experiência relevante demonstra que os participantes passaram a 

compreender a acessibilidade não como ação isolada, mas como princípio 

orientador da prática pedagógica. 
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A análise pode ser aprofundada ainda a partir das contribuições de Rosita 

Edler Carvalho, que destaca a necessidade de construção de práticas pedagógicas 

capazes de reconhecer a diversidade como elemento constitutivo do processo 

educativo. A oficina formativa, ao abordar a audiodescrição didática, favoreceu 

reflexões sobre diferentes formas de aprendizagem e participação escolar, 

contribuindo para o fortalecimento de uma cultura pedagógica mais sensível às 

necessidades dos estudantes com deficiência visual. 

No campo específico da audiodescrição, os resultados do feedback 

corroboram as discussões de Lívia Maria Villela de Mello Motta, ao defender que a 

audiodescrição constitui recurso de acessibilidade comunicacional capaz de ampliar 

significativamente o acesso à informação, à cultura e ao conhecimento. A autora 

afirma que a ausência de descrição de elementos visuais pode comprometer a 

participação plena de estudantes com deficiência visual nas atividades escolares. 

Assim, o reconhecimento da relevância da oficina indica que os participantes 

compreenderam a audiodescrição como ferramenta pedagógica essencial para 

promoção da inclusão e da equidade educacional. 

As contribuições de Jefferson Fernandes Alves também ajudam a aprofundar 

a análise. O autor compreende a audiodescrição como prática pedagógica 

mediadora da aprendizagem e da construção de sentidos. Nesse contexto, a oficina 

não apenas apresentou aspectos técnicos da descrição de imagens, mas também 

favoreceu a compreensão da acessibilidade comunicacional como direito 

educacional. Isso demonstra que a formação contribuiu para ampliar o repertório 

pedagógico dos docentes e fortalecer práticas de mediação mais inclusivas. 

Sob a ótica da teoria histórico-cultural de Lev Semionovich Vigotski, a oficina 

pode ser compreendida como espaço de mediação coletiva do conhecimento. Para 

o autor, o desenvolvimento humano ocorre nas interações sociais e na construção 

compartilhada de sentidos. Assim, a formação possibilitou trocas de experiências, 

construção colaborativa de estratégias e ampliação das compreensões acerca da 

deficiência visual e da acessibilidade pedagógica. O próprio caráter coletivo da 

oficina evidencia a importância das relações sociais no desenvolvimento profissional 

docente. 

Outro aspecto relevante refere-se ao fortalecimento das relações e da cultura 

inclusiva no ambiente escolar. Conforme argumenta Cláudia Werneck, a inclusão 



 127

depende da transformação cultural das instituições e das relações sociais 

estabelecidas em seu interior. Nesse sentido, a oficina formativa contribuiu não 

apenas para ampliar conhecimentos técnicos sobre audiodescrição, mas também 

para sensibilizar os participantes acerca da importância do reconhecimento das 

diferenças e da construção de ambientes educacionais mais acessíveis e 

acolhedores. 

Os resultados também dialogam com as discussões de Romeu Kazumi 

Sassaki acerca das barreiras atitudinais. A formação, ao promover reflexões sobre 

acessibilidade comunicacional, favoreceu mudanças de percepção e atitudes dos 

docentes diante das necessidades dos estudantes com deficiência visual. Isso é 

particularmente relevante porque muitas barreiras à inclusão decorrem mais da 

ausência de conhecimento e sensibilização do que da inexistência de recursos 

materiais. 

A elaboração da Trilha de Orientações como produto educacional da pesquisa 

representa desdobramento importante desse processo formativo. Fundamentada 

nos dados produzidos ao longo da investigação, a Trilha materializa a articulação 

entre pesquisa, formação docente e prática pedagógica acessível. Sob a perspectiva 

de Antonio Carlos Gil e Maria Cecília de Souza Minayo, pesquisas aplicadas em 

educação devem produzir conhecimentos capazes de contribuir concretamente para 

transformação da realidade investigada. Nesse sentido, a construção da Trilha de 

Orientações evidencia o compromisso da pesquisa com a produção de recursos 

pedagógicos voltados à promoção da inclusão escolar. 

Além disso, o caráter coletivo atribuído à elaboração da Trilha aproxima-se 

das reflexões de Paulo Freire sobre construção compartilhada do conhecimento. O 

produto educacional não surge como material prescritivo e fechado, mas como 

instrumento de apoio construído a partir das experiências, necessidades e reflexões 

dos próprios participantes da pesquisa. Isso amplia sua potencialidade formativa e 

fortalece a relação entre teoria e prática no contexto da Educação Profissional e 

Tecnológica. 

No contexto da Rede EPT, a Trilha de Orientações assume relevância 

estratégica ao disponibilizar aos docentes um material direcionado ao uso da 

audiodescrição didática como recurso de acessibilidade comunicacional. Tal 

iniciativa contribui para consolidação de práticas pedagógicas mais inclusivas e para 
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ampliação do debate sobre deficiência visual, acessibilidade e participação escolar 

no âmbito da Educação Profissional e Tecnológica. 

Por fim, os resultados do Gráfico 9 evidenciam que a oficina formativa 

constituiu importante espaço de formação continuada, sensibilização e construção 

coletiva de conhecimentos sobre acessibilidade e audiodescrição. A experiência 

formativa contribuiu para fortalecimento de práticas pedagógicas inclusivas, 

ampliação da compreensão acerca das necessidades dos estudantes com 

deficiência visual e desenvolvimento de uma cultura institucional mais comprometida 

com a equidade educacional. Nesse contexto, a Trilha de Orientações emerge como 

produto educacional capaz de ampliar os impactos da pesquisa, favorecendo a 

continuidade das discussões e das práticas relacionadas à audiodescrição didática e 

à inclusão escolar. 

5.6 Descrição do produto educacional  

O produto educacional intitulado Trilha de Orientações em Audiodescrição 

Didática para a Educação Profissional e Tecnológica foi desenvolvido no âmbito da 

pesquisa de mestrado vinculada ao Programa de Pós-Graduação em Gestão do 

Ensino da Educação Básica (PPGEEB), em conformidade com os pressupostos do 

Mestrado Profissional. Conforme assevera Chisté (2016), os produtos educacionais 

oriundos dessa modalidade devem materializar-se em práticas pedagógicas 

aplicáveis a contextos reais de ensino, sejam eles formais, não formais ou informais. 

Nessa perspectiva, a elaboração da Trilha fundamentou-se nas experiências 

profissionais da pesquisadora e na interlocução estabelecida com os participantes 

da pesquisa, articulando fundamentos teóricos às demandas concretas do cotidiano 

escolar, em uma proposta de natureza coletiva e colaborativa. 

O objetivo geral da Trilha consiste em oferecer subsídios teórico-práticos a 

docentes da EPT, no nível médio, com vistas ao aprimoramento das práticas 

pedagógicas e à promoção da educação inclusiva para estudantes com deficiência 

visual. Como objetivos específicos, propõe-se instrumentalizar os professores 

quanto aos princípios e às diretrizes da audiodescrição didática, favorecendo a 

incorporação dessa técnica como recurso pedagógico acessível nas diferentes áreas 

do conhecimento. 
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A materialização do produto ocorreu por meio de uma oficina formativa 

realizada no auditório do IFMA, Campus São Luís – Centro Histórico, em 22 de 

agosto de 2025, integrando a programação do encontro pedagógico institucional. A 

definição da data deu-se por recomendação da Coordenadoria de Atividades 

Pedagógicas (CAP), o que possibilitou a participação dos docentes sem prejuízo de 

suas atividades acadêmicas. O material didático utilizado na formação foi 

integralmente elaborado pela pesquisadora, contemplando exemplos de roteiros 

destinados às disciplinas de Biologia, Física, Matemática e Química, além de um 

audioguia com fins pedagógicos. 

Estruturalmente, o produto organiza-se em uma sequência sistematizada de 

orientações que contemplam diretrizes fundamentais da audiodescrição, aplicáveis à 

descrição de imagens estáticas e dinâmicas. Tais diretrizes abrangem aspectos 

como objetividade, clareza, organização espacial das informações, seleção de 

elementos relevantes, adequação vocabular ao público-alvo e respeito à 

intencionalidade pedagógica do recurso. O percurso formativo proposto compreende 

etapas que envolvem a sensibilização dos docentes, a introdução aos conceitos 

básicos da audiodescrição, o planejamento didático, a elaboração, a revisão e a 

validação de roteiros audiodescritos para utilização em sala de aula. 

O produto contempla, ainda, exemplos práticos de aplicação pedagógica, 

incluindo questões extraídas do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) de 2025 

e a descrição de obras de arte, com a finalidade de demonstrar possibilidades 

concretas de inserção da audiodescrição em diferentes componentes curriculares. 

Destaca-se, igualmente, a apresentação de um audioguia com audiodescrição de 

obras do Museu do Amanhã, concebido pela curadoria do referido museu e 

incorporado ao produto como modelo de material acessível que articula 

conhecimento científico, patrimônio cultural e práticas inclusivas. Esse audioguia foi 

utilizado na oficina formativa como estratégia para evidenciar, aos profissionais do 

Campus São Luís – Centro Histórico, o potencial da audiodescrição como recurso de 

mediação pedagógica. 

Como parte integrante da Trilha, inclui-se um infográfico que apresenta 

noções iniciais de audiodescrição, sistematizando conceitos fundamentais, princípios 

técnicos e orientações básicas para a produção de descrições acessíveis. Esse 

recurso foi concebido como instrumento de apoio didático, com linguagem objetiva e 
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organização esquemática, de modo a favorecer a compreensão dos docentes 

acerca dos elementos estruturantes da técnica. Ademais, o produto educacional 

contempla a inserção de textos alternativos com audiodescrição da capa, das 

logomarcas do PPGEEB e da instituição à qual o Programa está vinculado, bem 

como das fotografias da autora e da coautora, assegurando coerência com os 

princípios da acessibilidade comunicacional. 

A elaboração da Trilha ocorreu de forma colaborativa, com a participação de 

profissionais especialistas na área da audiodescrição, com ampla experiência em 

educação especial e inclusiva. Para sua implementação, foram previstos três 

encontros formativos com professores dos cursos técnicos integrados ao ensino 

médio do IFMA, Campus São Luís – Centro Histórico, bem como com profissionais 

do NAPNE da referida instituição. Tais encontros tiveram como finalidade estruturar 

coletivamente o percurso formativo, assegurando que a proposta respondesse às 

especificidades do contexto institucional. 

O produto educacional foi submetido à validação por uma consultora em 

audiodescrição, profissional com deficiência visual e especialista na área, cuja 

análise técnica contribuiu para o aprimoramento dos roteiros, das diretrizes 

apresentadas e dos materiais produzidos. Esse processo conferiu maior rigor 

metodológico e legitimidade à proposta, garantindo sua adequação aos princípios da 

acessibilidade e às demandas do público a que se destina. 

Em síntese, a Trilha de Orientações em Audiodescrição Didática para a 

Educação Profissional e Tecnológica configura-se como uma proposta pedagógica 

inclusiva que visa promover reflexões críticas acerca do potencial da audiodescrição 

como recurso didático transformador. Não se pretende formar especialistas na 

técnica, mas fomentar práticas docentes mais acessíveis, contribuindo para a 

redução de barreiras comunicacionais, para a ampliação do acesso às informações 

imagéticas presentes nos materiais didáticos e para a ressignificação das 

experiências de aprendizagem de estudantes com deficiência visual, fortalecendo, 

assim, uma cultura institucional alinhada aos princípios da educação inclusiva. 



 131

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A presente investigação reafirma que a deficiência visual, em suas diferentes 

manifestações — cegueira, baixa visão e visão monocular — permanece como a 

condição mais recorrente entre as pessoas com deficiência no Brasil, conforme 

evidenciam os dados do IBGE (2010; 2022). Ainda que os percentuais tenham sido 

atualizados ao longo dos anos, os dados continuam a revelar a expressiva presença 

de sujeitos com deficiência visual nos diversos espaços sociais, particularmente na 

educação básica e na educação profissional. Tal realidade impõe às instituições 

educacionais o compromisso ético, legal e pedagógico de assegurar condições 

efetivas de acesso, permanência, participação e aprendizagem. 

À luz desse cenário, a investigação realizada no IFMA — Campus São Luís – 

Centro Histórico — permitiu evidenciar que, embora se observem avanços 

institucionais no campo da educação inclusiva, ainda persistem desafios 

relacionados à formação docente, à sistematização de práticas pedagógicas 

acessíveis e à consolidação de uma cultura institucional que incorpore, de forma 

integrada, os recursos de acessibilidade ao planejamento didático. Nesse contexto, 

a atuação do NAPNE revela-se relevante na promoção de ações inclusivas. 

Contudo, a centralização de determinadas práticas — como a produção de materiais 

audiodescritos desvinculados do planejamento docente — tende a limitar o potencial 

pedagógico da acessibilidade, podendo gerar distanciamento entre professor e 

estudante com deficiência visual. 

No que se refere à questão central desta pesquisa — compreender de que 

maneira a aplicabilidade da audiodescrição didática pode contribuir para a promoção 

da educação inclusiva no processo de ensino e aprendizagem de estudantes com 

deficiência visual —, os resultados indicam que esse recurso se configura como uma 

estratégia significativa de mediação pedagógica. Ao possibilitar a transposição de 

conteúdos imagéticos para uma linguagem verbal estruturada, a audiodescrição 

amplia o acesso ao currículo, favorece a construção de imagens mentais, estimula 

processos inferenciais e potencializa a participação dos estudantes nas atividades 

escolares. 

A oficina formativa desenvolvida como intervenção pedagógica constituiu-se, 
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nesse sentido, como espaço relevante de sensibilização e reflexão docente. Embora 

os participantes demonstrassem familiaridade inicial com o conceito de 

audiodescrição, observaram-se lacunas em relação à sua aplicação sistemática no 

planejamento das aulas. A experiência formativa, articulando fundamentação teórica, 

experimentação prática e debate coletivo, contribuiu para a ressignificação das 

concepções docentes, fortalecendo a compreensão da audiodescrição como recurso 

pedagógico estruturante e não apenas como ferramenta técnica complementar. 

Os resultados evidenciam, ainda, que a formação continuada constitui 

elemento central para a efetivação da inclusão escolar. A presença de estudantes 

com deficiência visual nos cursos técnicos integrados ao Ensino Médio exige dos 

docentes a ampliação de estratégias metodológicas capazes de superar a 

predominância de recursos imagéticos não acessíveis, que frequentemente 

comprometem a equidade no processo de aprendizagem. Nesse sentido, a 

audiodescrição didática, ao transformar conteúdos visuais em linguagem verbal 

significativa, favorece a construção de referenciais cognitivos por parte dos 

estudantes cegos ou com baixa visão, ampliando suas possibilidades de 

participação no processo educativo. 

Cabe registrar que não foi possível realizar a validação do produto 

educacional junto aos estudantes com deficiência visual por meio de sua aplicação 

prática, tampouco contar com a colaboração dos docentes dos cursos técnicos 

integrados de Eventos e Meio Ambiente na elaboração coletiva da Trilha de 

Orientações em Audiodescrição Didática. Apesar dessas limitações, as análises 

realizadas indicam que a audiodescrição apresenta potencial para beneficiar não 

apenas estudantes com deficiência visual, mas também o conjunto da turma, ao 

estimular práticas pedagógicas mais descritivas, reflexivas e linguisticamente 

conscientes. Desse modo, sua incorporação ao ensino não deve ser compreendida 

como estratégia dirigida exclusivamente a um grupo específico, mas como prática 

pedagógica inclusiva capaz de qualificar o processo formativo de maneira ampliada. 

A elaboração da Trilha de Orientações, enquanto produto educacional desta 

pesquisa, materializa o compromisso com a aplicabilidade social do estudo. 

Fundamentada nos dados empíricos e nas demandas identificadas no campo 

investigado, a trilha constitui-se como instrumento orientador destinado a docentes 

da EPT, contribuindo para a sistematização de práticas acessíveis e para o 
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fortalecimento de uma cultura institucional comprometida com a inclusão. 

Diante do exposto, conclui-se que a audiodescrição didática pode configurar-

se como estratégia relevante para a promoção da educação inclusiva no contexto da 

EPT, desde que articulada a processos formativos contínuos, ao planejamento 

pedagógico intencional e ao compromisso institucional com a eliminação de 

barreiras comunicacionais. Nesse sentido, superar o histórico de exclusão 

educacional implica reconhecer que a inclusão não se efetiva apenas pela garantia 

do acesso ou da matrícula, mas pela construção de condições concretas de 

aprendizagem significativa. 

Por fim, espera-se que esta pesquisa contribua para o aprofundamento das 

discussões acerca da acessibilidade comunicacional no ambiente escolar e estimule 

o desenvolvimento de novas investigações e práticas pedagógicas voltadas ao 

fortalecimento do direito à educação de qualidade para todos. Ao reafirmar a 

audiodescrição didática como instrumento de mediação pedagógica e de justiça 

educacional, este estudo defende uma escola que reconhece as diferenças não 

como obstáculos, mas como dimensões constitutivas da experiência humana e do 

próprio processo educativo. 
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